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BOLETIN O F I C I A L 
D E L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

Suplemento al número 64 correspondiente al día 17 de marzo de 1981 

M l NlSTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A P b V x E R D o D E L A D E L E G A C I O N 
£ O V l N C I A L D E T R A B A J O D E 

D p u í ; D R l D ' S O B R E R E G I S T R O , 
C r í v ? S l T o Y P U B L I C A C I O N D E L 

^ N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 
^ E M P R E S A « I N D U S T R I A S 

C A N I C A S R U E D A R S A , S. A . » 

°nv „ c m i t > r un e j e m p l a r de d i c h o 

l e c t j ^ r n ' n a d o el texto del Conven io C o -
\%¡ °* suscri to el d ía 13 de enero de 
ch0 ^ 0 r la C o m i s i ó n Negociadora de d i -
"'"do ° n V e n ' ° constituida en la empresa 
dc c " S t r , a s Mecánicas Ruedarsa, S. A.» y 
«rtíC ü, ° r »"nidad con lo dispuesto en el 
de ] ( ) ' ° 90 de la Ley 8/1980, del Estatuto 
Tr a b a j o ^ r a r j ajadores, esta D e l e g a c i ó n de 

A C U E R D A 

BbfjL ' " S c r >bir dicho Conven io en el Re-
de e s t ^ p e c i a l de C o n v e n i o s Colec t ivos 

2 • 3 ' l e g a c i ó n 

S v e n C m i t 

traje 3 I n s t l t u t o dc Mediac ión , A r -
3.» | Conci l iación para su depós i to , 

'¡a y ^'sponer su publ icación, obligato-
, > r o v ; 8 r : ? t u i t a . en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 

h £ d V ? ' 1 6 d c f e b r e r o d e '981.-E1 D e -
^ín ri i Trabajo. (Firmado: Felipe A r -

Q e l a Vega). 

P A R A E L A N O 1981 
R E L A C I O N E S L A B O R A L E S 

" I N D U S T R I A S M E C A N I C A S 
R U E D A R S A , S. A.» 

1. 0 . . 
Jettvos.—El presente C o n v e n i o tiene 

fundamen-
- práctica las 

'̂caj p C s laborales en «Indust r ias M e c á -
P V ; C d a r s a . S. A.»> 1 .idose en los 
S „ P , O S : C o n v i v 

ti jeY ~ presente C o r 
l̂es . . i 3 2 " " de ser y objetivos 

^ U c i 0 P , a n t e a r y llevar a la 

ene . c o o p e r a c i ó n , 
, c ° n f i a n z a y m u t u o beneficio de 

c , l i p r c S 3 U a n t o s a P o r t a n s u t r a b a j ° >' de la 

, 'í*»ifiá,—Este C o n v e n i o regi rá desde 
^ * t»K„_ . . . . . . . 

• i ^ ^ r o de 1981 al 31 de ̂ diciembre 
|V<?rsaci ' % l n perjuicio de mantener con-

d c °tQ C s e n I a segunda quincena de j u -
Nced para/las regularizaciones que 

^ c ^ o 0 0 1 1 e f c c t o a P a r t i r de 1" de j u -
Ü1*^ i mediante el incremento en la 
7 1 dní.. f i a l del primer semestre de 1981 

*%¿A* p o r ÍOO, para su abono en el 
| ? ° semestre. 

Ni J ^ j t o /HT.so»j/.-Este acuerdo afecta a 
V d , , . Punti l la de «Industr ias Mecánicas 

' s A , > -
dispensación y absorción dc las ntejo-
*das

 r c t r i buc ioncs y condiciones acor-
¡ ' a O TtC P a c t o exceden de las fijadas 
g*ÍV0

 rdenanza Laboral . Conven io C o -
° 8cn c

 r ? v m c i a l y disposiciones dc á m b i -
a I por lo que cualquier diferencia 

jSn te , 1 ° / o e , x ^ u e n a y a excedido 
, e l ^ 7,- s ^ primeros meses el I. P. C . 

o rec lamación e c o n ó m i c a só lo podrá ex i ­
girse y por la diferencia existente cn su 
caso s i , g l o b a l m e n t e cons ide rados , en 
c ó m p u t o total y anual que comprenda 
ot ros sistemas re t r ibut ivos , sc superase 
por el sistema o norma cuya aplicación se 
invoque, el nivel total, anual, global de 
este Conven io . 

5. Prioridad del Convenio.-El. presente 
Conven io sustituye a los anteriores C o n ­
venios que venían rigiendo en «Industr ias 
Mecánicas Rucdarsa, S. A .» . • 

E l presente C o n v e n i o susti tuye a los 
anteriores Convenios que venían rigiendo 
en « I n d u s t r i a s M e c á n i c a s R u c d a r s a , 
S. A .» . 

A s i m i s m o complementa y sustituye el 
Reglamento de R é g i m e n Interior en los 
pun tos conc re to s que f i g u r a n en este 
Conven io . 

6. Colaboración en la Organización del 
Trabajo.-En las actuales circunstancias la 
mejora de la o rgan izac ión del trabajo es 
no s ó l o un derecho de la D i r e c c i ó n de 
« I n d u s t r i a s M e c á n i c a s Ruedarsa, S. A .» 
sino una necesidad para evitar en lo posi­
ble el aumento de costos. 

Estas mejoras no deben impl icar , por 
supuesto, aumento de la in tens idad de 
trabajo n i descenso de las percepciones 
normales del trabajador; pero, salvando 
esto,' todos los trabajadores de «Industr ias 
M e c á n i c a s Rucdarsa, S. A . » ' sc_compro­
meten, dentro de este Conven io , a cola­
borar decida y sinceramente en las medi­
das que se establezcan con carácter gene­
ral en la organizac ión del trabajo y en las 
normas concretas referidas a la misma. 

J O R N A D A D E T R A B A J O . 

1. Distribución.-La jornada laboral del 
personal comprendido en este C o n v e n i o 
queda fijada de forma continuada durante 
todo el a ñ o . A s i m i s m o disfrutarán dc un 
cuarto de hora de descanso, durante la 
misma, para bocadillo. 

2. Cómputo iiNi<ij/.-En c ó m p u t o anual 
el n ú m e r o de horas de trabajo efectivo de 
«Industr ias Mecánicas Ruedarsa, S. A.» es 
dc 1.930"horas. # 

3. Horario.-El personal dc Tratamien­
tos T é r m i c o s t end rá el siguiente horario 
de trabajo: 

E N T R A D A S A L I D A 

Primer turno 7 h. 14,84 h. 
Segundo turno 14,84 h. 22,66 h. 
Tercer turno 22,66 h. 7 h. 

D e s c a n s a r á n los sábados los producto­
res a quienes en este día de la semana les 
cor responder ía trabajar en turno de tarde 
o noebe. 

E l resto dc l personal comprendido en 
este Conven io realizará en 1981 una j o r ­
nada diaria de 7,84 horas con el siguiente 
horario de entrada y salida: 

E N T R A D A S A L I D A 

T u m o de m a ñ a n a 7 h. 14,84 h. 
T u r n o de tarde....' 14,84 h. 22,66 h. 

E l personal que trabaje a dos turnos 
disfrutará dc descanso los sábados dc las 
semanas en las que les corresponda hacer 
el turno de tarde. 

E l personal a turno fijo de m a ñ a n a dis 
frutará de descanso, de forma alternativa 
un sábado cada dos semanas. 

N o se t raba ja rán los días oficialmente 
considerados como festivos y, a d e m á s los 
que.se fijen cuando se publique el calen 
dar io of ic ia l de fiestas para 1981 c o m o 
consecuencia del n ú m e r o anual de horas 
dc trabajo 1.930. 

N o cabrá ninguna rec lamación en con­
cepto de horas extraordinarias ni diferen­
cias de salario basadas en que por la apl i ­
cac ión de los turnos de descanso de los 
s á b a d o s , fiestas concedidas o n ú m e r o de 

choras de trabajo anuales, un turno o uno 
o varios productores, haya trabajado cn 
1981 alguna o algunas horas más que sus 
c o m p a ñ e r o s . 

4. Vacaciones.- Se estará a lo dispuesto 
en el Conven io Colec t ivo Provincial de la 
Industria S i d e r o m e t a l ú r g i c a para la P r o ­
vincia de M a d r i d . 

Estas vacaciones se disfrutarán preferen­
temente cn verano, salvo en caso dc fuer­
za mayor de efecto colectivo, como falta 
de trabajo, etc. . que se d i s f r u t a r á n en 
cualquier mes del a ñ o , correspondiendo 
elegir en primer lugar a los productores 
m á s antiguos durante 1981; en 1982 co­
r responderá la elección en primer lugar a 
los más modernos. 

R E T R I B U C I O N E S 

Las retribuciones c o m p r e n d e r á n : 
1. Sueldo Convenio,—E\ sueldo C o n v e ­

n io cn « I n d u s t r i a s M e c á n i c a s Ruedarsa, 
S. A . » , será el que resulte de incrementar 
el vigente con las cantidades que se des-' 
prendan de los criterios y cálculos que sc 
exponen: 

C o n v i n i é n d o s e en repartir el incremen­
to resultante de calcular la masa salarial 
para 1981 de forma l ineal , igua l , entre 
todo el personal dc «Industrias Mecánicas 
Ruedarsa, S. A.» resulta que cada produc­
tor de « I n d u s t r i a s M e c á n i c a s Ruedarsa, 
S. A . » , perc ib i rá mensualmente y en las 
pagas extraordinarias de ju l io y diciembre 
la cantidad dc 7.250 pesetas más , que se 
a d i c i o n a r á , al anter ior sueldo conven io 
c o l e c t i v o de empresa , s iendo pues en 
1981 los sueldos Conven io para cada ca­
tegoría los que se exponen: 

1 S U E L D O 
B A S E 
P T A S . 
D I A O 
P T A S . 

C A T E G O R I A M E S 

D I A 

Ofic ia l 1.' 1.632 
Ofic ia l 2. ' 1.607 
Of ic ia l 3.' 1.587 
Especialista 1.580 
Peón , 1.557 

M E S 

Almacenero . . 50.322 
Maestro Industrial 53.859 
Telefonista 48.831 
Abogado 56.645 
O f c . 1.' A d v . , T . O . y D e l i n . . . 52.041 
Ofc . 2.' A d v . , T . O . y D e l i n . . . . 50.287 
A u x i l i a r A d v . , T . O . y D e l i n . . . . 49.228 
Analista 1.' \ 51.613 

C A T E G O R I A 

S U E L D O 
B A S E 
P T A S . 
D I A O 
P T A S . 
M E S 

M E S 

Conduc to r tur ismo 50.352 
Conduc to r c a m i ó n , 50.645 
Vigi lante 50.645 
Coc ine ro ppal '49.522 
Capataz 49.989 . 
Arch ive ro Bibl iotecario ^ 50.287 

Jefe dc 1/ A d v . y T . O 60.081 
Jefe de 2.' A d v . y T . O 56.081 
M é d i c o . . . . * : 48.066 
A . T . S . E 56.683 
Encargado 52.081 
Ingeniero ] 60.081 

A tal fin se acuerda dejar fijadas para 
1981 y según las tablas que cons ta rán en 
este C o n v e n i o los devengos que por ho ­
ras extraordinarias, primas, puntualidad, 
tóx icos , a n t i g ü e d a d y asistencia. 

Se r epa r t i r á entre toda la plant i l la de 
« I n d u s t r i a s M e c á n i c a s Ruedarsa, S. A . » 
el 20 por 100 de los devengos por l i m ­
pieza en sábados , y por aquellos trabajos 
que, tengan el carácter de horas extraor­
dinarias. T a m b i é n sc repar t i rá entre todo 
el personal el 20 por KX) dc incremento 
sobre el impor te de las horas extraordi­
narias a n i v e l de 31 de d i c i e m b r e de 
1977, a b o n á n d o s e por semestres, • es de­
cir, e n j u l i o de 1981 y cn enero 1982. 

2. E n concepto de Plus de A c u e r d o 
General, de anteriores Convenios dc E m ­
presa, y para quienes tienen a ello el de­
recho adquirido según los referidos C o n ­
venios , las suma de 3.000 pesetas, que 
no serán absorbibles por posteriores au­
mentos salariales legales, y que no entra­
rán en las pagas extraordinarias. 

3. Retribución de horas extraordinarias. 
a) T a b l a de devengos por horas ex ­

traordinarias s e g ú n ca tegor ías (anexo n ú ­
mero 7). 

b) Tabla de devengos diarios por an­
t i g ü e d a d s e g ú n ca tegor ías : 

C A T E G O R I A S 

P T A S . 
A N T I G Ü E . 

D I A 
I Q U I N Q 

O f c . 1." Tal ler 32,3 
O f c . 2.' Tal ler 31,7 
O f c . 3 . ' Tal ler 31,1 
Especialista 30,9 
P e ó n 30,2 
Almacenero 31,5 
C o n d u c t o r c a m i ó n . . ' 32,3 
C o n d u c t o r tur ismo 32 
Vigi lante 30,5 
Coc ine ro 31,5 
O f c . i / A d v . y T . 0 34,3 
O f c . 2.' A d v . y T . O 33 
A u x i l i a r A d v . y T . 0 31,4 
Maestro Industrial 35,9 
A . T . S , 41,9 
Encargado 32,8 
Capataz 31,2 
Analista 1.' 33,9 
A r c h i v e r o 33 
Jefe dc 1.» 37,3 
Jefe de 2.' 35,90 
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c) Tabla de devengos diarios por tó­
xicos s egún ca tegor ías : 

C A T E G O R I A S 
P T A S 

D I A 

O f c . | . ' Tal ler ! 202 
O f c . 2.' Tal ler 194 
O f c 3.« Taller 186 
Especialista Tal ler 184 
P e ó n Tal ler ' 176 
O f c . 2 . ' T . T é r m i c o s 248 
O f c . 3. ' T . T é r m i c o s 234 
Especialista T . T é r m i c o s 229 

d) Tabla de nocturnidad: 

C A T E G O R I A S 
P T A S . 

P I A 

O f c 1.a 2 0 2 

O f c . 2 / 194 
O f c . 3. ' ,• j g 
Especialista ' 1 

P e ó n 1 7 6 

4. Plus de puntualidad.-En concepto de 
plus de puntualidad se a b o n a r á 300 pese­
tas mes y se h a r á las siguientes deduc­
ciones en los casos de impuntual idad: 

1." falta de pun tua l idad en el mes 0 
pesetas deducidas. 

2. 1 falta de puntualidad en el mes, 100 
pesetas deducidas. 

3." falta de puntualidad en el mes, 200' 
pesetas m á s deducidas. 

Las cantidades deducidas serán transfe­
r idas al f o n d o de asis tencia s o c i a l ' d e l 
G r u p o de Empresa. 

A d e m á s , quienes durante un trimestre 
no incurran cn ninguna falta, ni aún jus ­
tificada, de puntualidad ni de asistencia, 
pe rc ib i rán una grat i f icación de 1.000 pe­
setas. 

N o se p e r d e r á este p remio a la p u n ­
tualidad y a la asistencia si ha recuperado 
el t iempo perdido por la falta de asisten­
cia, bien entendido que h a b r á lugar a la 
r e c u p e r a c i ó n cuando lo permitan las ne­
cesidades de p r o d u c c i ó n . 

5. Plus de asistencia.-Por este concepto 
se a b o n a r á n mensualmcnte 1.500 pesetas 
a cada operario p rac t i cándose las s iguien­
tes deducciones por cada falta, aún las 
justificadas: 

1. ' falta: 500 pesetas deducidas. 
2. ' falta: otras 500 pesetas deducidas. 
3. * falta: perdida total del plus. 
S in embargo , no se p e r d e r á cantidad 

alguna por las faltas just i f icadas de los 
siguientes mot ivos : 

1. " Fa l l ec imien to de pacjres, hijos o 
c ó n y u g u e s . • 

2. " M a t r i m o n i o del interesado. 
3. ° Nac imien to hijos. 
L a empresa a b o n a r á cuando se e s t é 

hospitalizado, el 25 por 100 de las 1.500 
pesetas. 

6. Plus ayuda cena nocturna.-En c o n ­
cepto de ayuda para cena a las personas 
que hacen horas extraordinarias noctur­
nas, se establecen las siguientes cantida­
des: 

T ra t amien tos T . en tu rno de noche: 
210 pesetas. 

H a c i e n d o tres horas ex t r ao rd ina r i a s 
nocturnas: 210 pesetas. 

7. - Retribución por incentivo.-Sc abona rá 
cn la cuan t í a y condiciones que figuran 
en la tabla anexa, n ú m s . 1, 2, 3, 4, 5 y 
6. 

8. E n el funcionamiento del comedor 
in t e rvendrá el grupo de empresa de «In­
dustrias Mecán icas Ruedarsa, S. A.» Los 
beneficios que esta i n t e r v e n c i ó n propor­
c ione q u e d a r á n en p rovecho del citado 
grupo de empresa. 

9. Garantía períqnal.-El productor que 
tuviera reconocidas condiciones e c o n ó m i ­
cas superiores a las aqu í pactadas, t endrá 
derecho a seguirlas disfrutando, siempre 
con carác ter extrictamente personal. 

10. Medidas socio-laborales. 
1. ° Contratación de personal.-El C o m i t é 

de Empresa será informado de las vacan­
tes producidas en la empresa, así c o m o 
de los puestos de trabajo a cubrir . 

2. ° Medidas disciplinarias.-La Jefatura 
de Personal i n fo rmará al C o m i t é de E m ­
presa de las medidas disciplinarias que se 
adopten. 

3. " Datos básicos de la marcha de la em­

presa. - L a D i r e c c i ó n i n f o r m a r á al C o m i t é 
de Empresa: 

A ) Semestralmente: 
— Cartera de pedidos existentes. 
— M a r c h a de la p r o d u c c i ó n . 
— S i tuac ión sobre los.objetivos. 
— Si tuac ión financiera. 
B) Anua lmente : . 
— Flan de inversiones. 
— Obje t ivos . 
— Balance. 

4." Comité de Empresa.-La empresa se 
compromete a garantizar él libre ejercicio 
de los derechos sindicales que ya ejercen 
los miembros del C o m i t é . Por ello reco­
noce al C o m i t é de Empresa c o m o el so­
l o ó r g a n o r ep resen ta t ivo de todos l o s . 
trabajadores de la empresa, ' que tiene co­
m o m i s i ó n fundamental la defensa de los 
intereses de sus representados, así como 
la n e g o ^ a c i ó n , r e p r e s e n t a c i ó n de todos 
los trabajadores ante la empresa y, en su 
caso, ante la A d m i n i s t r a c i ó n del Estado. 

E l l o supone su i n t e r v e n c i ó n en las for­
mas que se especifican en los siguientes 
supuestos:- ' 

A ) N e g o c i a c i ó n colectiva: Promovien­
do el es tablecimiento o r e y i s i ó n de- las 
condiciones e c o n ó m i c a s y sociales. 

B ) S is temas de t rabajo: I n f o r m a d o 
previamente sobre la rev i s ión de -sistemas 
de rendimientos, primas e incentivo^. 

C ) i Seguridad c Higiene: Vig i lanc ia y 
control de las condiciones de seguridad e 
higiene. 

D ) C o n t r a t a c i ó n d e p e r s o n a l ; 
E) Medidas disciplinarias; F) S i tuac ión 
de la empresa: T a l c o m o se especifica en 
los a r t ícu los 1.", 2." y 3." 

A N E X O 1 

T A B L A Y C O N D I C I O N E S P R I M A P E R S O N A L C O N B O L E T O 

4 .1 . Drechos y garantías del. Comité de 
¡impresa. 

A ) L o c a l de l C o m i t é : L a e m p r e s a 
m a n t e n d r á un local en lugar accesible pa­
ra los trabajadores, para ser uti l izado por 
el C o m i t é de Empresa. 

B) Derecho de R e u n i ó n ; En cualquier 
momento p o d r á reunirse el C o m i t é , pre­
v io conocimiento de la Jefatura de Perso­
nal , s in m á s requisi to formal que el de 
comunicar cada uno de sus miembros a 
su m a n d o r e s p e c t i v o el a b a n d o n o de l 
puesto de trabajo. 

C ) T i e m p o s ind ica l : C a d a m i e m b r o 
del C o m i t é d i s p o n d r á de hasta 4() horas 
al mes para desarrollar sus funciones s in­
dicales dentro o fuera de la empresa, pa­
ra cualquier t ipo de g e s t i ó n o consulta 
con las respectivas centrales sindicales. 

D ) Derecho de c o m u n i c a c i ó n y p u -
- blicaciones del C o m i t é : La empresa man­

t e n d r á para estos fines los tablones de 
anuncios existentes en cada una de las 
naves, en las cuáles el C o m i t é p o d r á fijar 
las publicaciones per iód icas o folletos de 
in terés sindical que estime conveniente y 
que irán respaldados por el sello del C o ­
mi té . 

. E) Cua lqu ie r t ipo de medida d i sc ip l i ­
naria, que afecte a un miembro del C o ­
m i t é , o medida que suponga l i m i t a c i ó n 
en los derechos sindicales de sus m i e m ­
bros, deberá ser notificada al C o m i t é an­
tes de su puesta en práct ica , y "no inte­
r r u m p i r á el normal desarrollo de las fun­
ciones sindicales por el imp l i cado hasta 
la firmeza de la sanc ión y de la dec is ión 
que sobre ella adopten los ó r g a n o s ju r i s ­
diccionales. 

Las ga ran t í a s sindicales, se conse rva rán 
hasta un a ñ o después de haber cesado en 
el cargo sindical. 

F) Comis iones de trabajo: E l C o m i t é 
p o d r á const i tuir de entre sus miembros 
las comisiones de trabajo que considere 
necesarias en materia de seguridad c h i ­
giene, primas, etc. y cuyas funciones se­
rán de c o l a b o r a c i ó n c o n las tareas del 
C o m i t é . 

4.2. Las pagas extraordinarias de j u l i o 
y diciembre se a b o n a r á n del 15 al 20 dé­
cada uno de esos meses. 

S i estos porcentajes d i sminuye ran en 
m á s de l 5 p o r 100 sobre los t i empos 
empleados en p r e p a r a c i ó n de m á q u i n a 
antes de 1979, se a b o n a r á para este t iem­
po de p r e p a r a c i ó n y mientras dure esta 
d i s m i n u c i ó n de m á s del 5 por 100 con la 
que corresponda c o m o ac t iv idad media 
para cada operario. 

A l pasar un p r o d u c t o r de m a n o de 
obra directa, a sección de mano de obra 
indirecta percibirá la pr ima media corres­
pondiente a esa sección. 

(Primero) 

A C T I V I D A D O F I C . 1.' 
O F I C . í' 

O F I C . 3 J 

95 a 100 20 20 20 
101 30 28 27 
102 30,50 28,50 27,50 
103 31 29 28 • 
104 31,50 29,50 28,50 
105 • 32 30 29 
106 37 35 33 
107 38 36 34 
108 . 39 37 35 
109 40 38 36 
110 41 39 , 37 
111 42 40 38 
112 43 41 39 
113 48 

47 
43 

114 50 47 45 
115 52 49 47 
116 54 51 49 
117 56 53 51 
118 58 55 53 
119 60 57 55 
120 63 59 57 
121 65 62 60 
122 68 65 63 
123 71 68 66 S 
124 74 71 69 
125 

77 $|P '74 1 73 
126 8 0 - ' 77 •75 
127 . 83 80 78 
128 86 83 ' 81 
129 89 86 84 
130 92 89 87 
131 96 93 91 
132 < , 1 0 0 97 95 
133 •» ' 104 101 99 
134 108 105 104 
135 112 109 108 

ESPECIAL 

20 
26.50 
27 
27,50 
28 
28,50 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
42 
44 
46 
48 
50 
52 > 
54 
56 
59 
62 
65 
68 
72 
74 
77 
80 
83 
9 0 -
90 
94 
98 

103 
107 

del 24 
E l t i empo dedicado a la . p r e p a r a c i ó n de m á q u i n a se a b o n a r á a p a ^ n n u ' u " ^ 

enero de 1979, con la act ividad correspondiente al 112, siempre que 
los porcentajes actuales de t iempo de p r e p a r a c i ó n . 

A N E X O 2 1 

T A B L A I N C E N T I V O S 
T R A T A M I E N T O S T E R M I C O S 

(Precio tonelada tratamientos t é rmicos ) 

O P E R A C I O N P R E C I O 
T O N E L A D A 

Cementar 451 
1. " temple 554 
2. " temple 554 
Revenido 554 
Norma l i zado ,. 716 
Temple 716 
Revenido . . . , 55 
Chorreado 75 

La hora pr ima que se realice con bole­
to de trabajo, se abona rá a 42 pesetas. 

A N E X O 3 

T A B L A I N C E N T I V O S 

(Montaje de transmisiones) 

F A M I L D E N O M I N A C I O N P T A S 

11 C a r d a n c i l l o s endereza­
dos y equi l ibrados. . . 14,31 

13 T r a n s m i s i ó n agr í co la . . . 20,45 
14 T r a n s m i s i ó n p e q u e ñ a y 

mediana 31,71 
15 T r a n s m i s i ó n grande y 

Mercedes 47,52 

H U M A N E S 

13 T r a n s m i s i ó n agr íco la . . . 20,45 
16 T r a n s m i s i ó n a g r í c o l a 

con carena 29,60 

La hbra pr ima que se realice con bole­
to de trabajo, se abona rá a 42 pesetas. 

F A M 

, A N E X O 4 
T A B L A I N C E N T I V O ^ 

M O N T A J E ^ C R U ^ 

D E N O M I N A C I O N ^ 

1 Cruces pequeñas y me­
dianas c o n montaje 
de agujas a mano.--

Cruces pequeñas y me­
dianas con montaje 
de agujas a máquina 

bruces grandes con 
montaje de agujas a 
mano ' 

D a d o p e q u e ñ o y me­
d i a n o c o n montaje 
de agujas a mano.--

D a d o pequeño y me­
diano con montaje 
de agujas a máquina 

Dado grande con mon­
taje de agujas a ma­
no 

2.0» 

1,08 

0.46 

0.5^ 

realice c o n 

La hora pr ima que se re c t a * -

to de trabajo, se abonara a 

A N E X O 5 > 

T A B L A D E i N C E N t f V . 

•r^c^ÑÁcíorr 
F A M . 

8 

9 
10 

2.1? 

12 

17 
18 

Juntas Spicer, trócolas 
y agrícolas con mon­
taje de .anillos 

Juntas Spicer con mon­
taje de chapas 

Horquillas correderas.---
Cardancillo de cual­

quier tipo sin enderc- ^ 
zar ni equilibrar •• 

T r a n s m i s i ó n homocine- ^ 
tica de cualquier tipo 

Puente acoplamiento ' 7 4 
Varios >£jí" 

¡ r e a l i c c con 
La hora pr ima que se 1 t a S . 

trabajo, se abortara a 4¿ F 
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A N E X O 6 

l N | C E N T l V O S P A R A M A N O D E 
O B R A I N D I R E C T A 

MVM A Y C O N D I C I O N E S P R I M A 
«ANO D E O B R A I N D I R E C T A 

ftü ri ^Un^amentos.-Todo el personal de 
Uri S a d c D c percibir, a d e m á s de su sa-
te) ° (pactado colectiva o ind iv idua lmen-
l a ' U n ° s incentivos e c o n ó m i c o s que sean 
l a ^ e x P r c f i ° n de su especial esfuerzo y co­
sa ° r a C l ° n en la p r o d u c c i ó n de la empre-

r e c t

n C l caso' de la mano de obra i n d i -
^ ,a* e s t e esfuerzp y c o l a b o r a c i ó n debe 
ral I r s c c n relación, con la eficacia gene-
j j r

 m e d i a alcanzada* por Ta mano de obra 
C r e ^ c t a < tomando c o m o medida m á s a m ­
p o / y r e P r esen ta t iva la actividad media 

ca t ego r í a s ob ten ida cn el taller de 
f i z a d o . 
¿f ' Prima mensual individual por mano 
d e

 ohra indirecta.-Todos los trabajadores 
ot r

 m a n o de obra indirecta no sujetos a 
0 tipo de incent ivos p a r t i c i p a r á n del 

p r ^ente ^ sistema. 
Cálculo de la primera para mano de 

d

r a indirecta.^Esta p r i m a sera calculada 
Cuerdo con la fó rmu la siguiente: 

A X B x C x D = P M I 

Í3 ^ Coeficiente corrector. 
. M e d i a t r imes t ra l de pesetas/pr ima 

P°r hora obtenida por la ca t egor í a 
c ° r r e s p o n d i c n t e en mecanizado. 
(El valor de B para las distintas ca­
t ego r í a s , se o b t e n d r á d iv id i endo el 
total de pesetas/prima por cl total 
d e horas de pese tas /p r ima p o r el 
total de horas de presencia, de to -

C ¿ I O s operarios de cada ca tegor ía . ) 
""" Coef ic iente personal , s igu iendo la 

calificación por m é r i t o s , campo: ü a 
j (de acuerdo con el cuadro anexo 

1 ° ta l horas de presencia durante el 
mes. 

Equivalencias. 
M A N O 1)E O B R A I N D I R E C T A D E 

M E C A N I Z A D O 

{fos t ró Industrial 
S a c r i s t a 
U f ' c i a l 1.. 

pficial 2.' 
r

, s t c r o asimilado 

fonista 

p f l c i a l 3 • 
J:aPataz 
^ a d u c t o r 

p inero Principal 
l c l e í o n , . r , V 

r Ofic ia l l . J 

0,98 Ofic ia l 1/ 
0,95 Ofic ia l 1/ 

0,95 Of ic ia l 2.' 

M P
C(-'ialista B 

S 2 ° Especializa­
do Almac. 

!»Pecialist a A 
A U x , l ' a r Admin i s ­

trativo' 

0,95 Ofic ia l 3. ' 

V l Kilante 

, n c h e cocina 
At 
1'. 

Prend i / 
Piche 

*°ton <-'S 

0,90 Especialista A 

0,74 Especialista A 

0,53 Especialista A 

0,32 Especialista A 

0,21 Especialista A 

5 §««p/<* 
los 0 p , a media de la pr ima obtenida por 
Pesct ? u 1 1 0 m c c a n i z a d o fuera, de 34 
t ü v i c

 r a - 1 1 , 1 oficial 1.a de utillaje que 
h 6 r a s

r a d e coeficiente personal y 230 
$Uaj.' e Presencia, cobrar ía de pr ima men-

0,95 x 34 X 0,96 x 250 = 
= 7.752,50 pesetas. 

3.- ' , a media obtenida por los oficiales 
h 0 r a

C "Mecanizado fuera dc. 2H,2>0 pesetas/ 
per s ' U . n conductor que tuviera coefcicntc 
hr.ir,V 0 , 9 2 y h o r a s d c P r e s c n c i a co-

c) Si la media obtenida por los especia­
listas A de mecanizado, fuera de 24,08 pese­
tas/hora,un auxiliar administrativo que tu­
viera 0,87 de coeficiente personal y horas de 
presencia 205, cobrar ía : 

0,90 x 24,08 x 0,87 x 205 = 
= 3.864,25 pesetas. 

6. 1 'aloración del coeficiente personal -Si-
guiet ído los puntos marcados en el cuadro y 
con el asesoramiento directo del mando i n ­
mediato del trabajador, los jefes de Depar­
tamento establecerán la calificación que co­
rresponda a cada operario o empleado. 

Estas valoraciones se regis t rarán en el I m ­
preso preparado al efecto por duplicado en­
viando en ejemplar al Departamento de 
Personal y dejando el otro en Departamen­
to. 

7. Información.-Li media de pesetas/ho­
ra de pr ima obtenida por cada categoría en 
mecanizado durante el trimestre anterior, 
será hecha pública en los tablones de anun­
cios del departamento de Personal. 

Cada trabajador incluido en este sistema 
de prima para mano de obra indirecta, pue­
de recabar del Jefe de su departamento el 
coeficiente personal obtenido y las razones 
del mismo. 

A N E X O 7 

H O R A S E X T R A S T A L L E R 1.; E N E R O 1981 

C A T E C O R I A 

Ofic ia l 1.a . . . 
Of ic ia l 2. J ... 
Of ic ia l 3. J ... 
Especialista. 
Peón 
Almacenero 

S I N C O N D o s T R E S C U A T R O 
/o Q U I N Q . Q U I N Q . Q U I N Q Q U I N Q . Q U I N Q > 

75 421 435 439 454 ' ' 461 
75 • 400 410 421 429 440 
75 , 382 > 396 403 415 426 
75 378 389 400 408 422 
75 362 374 
75 433 468 • 

H O R A S E X T R A S E M P L E A D O S 1/ E N E R O 1981 

CATEGORIA 

Ofic ia l 1/ 
Of ic ia l 2.° 
Aux i l i a r . . 4 . 
Analista 
Chofer T . 
Chofer C . 
Vig i lan te . 

"Cocinero. 
Capataz ... 

S I N U N D O S T R E S C U A T R O 
/o Q U I N Q . Q U I N Q . Q U I N Q . Q U I N Q Q U I N Q . 

75 476 489 * 500 511 520 
75 433 433 455 468 
75 411 422 429 440 
75 462 476 487 
75 437 448 460 
75 443 455 466 
75 403 413 423 447 
75 415 428 439 451 
75 428 439 450 461 

0,95 x 28,30 x 0,92 X 182 = 
= 4.502,68 pesetas. 

A N E X O 8 

S U B V E N C I O N E M P R E S A 
P A R A S E G U R O C O L E C T I V O 

D E V I D A 

E n el año 1981 la empresa subvenciona­
rá el Seguro .Co lec t ivo de vida que se 
contrate por importe dc 263,750 pesetas. 

(G . C . 2.296) 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 

M A D R I D , S O B R E R E G I S T R O , 
D E P O S I T O Y P U B L I C A C I O N D E L 

C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 
E M P R E S A « M A H O U , S. A . » 

Examinado el Texto del C o n v e n i o C o ­
lectivo, suscrito el día 16 de febrero de 
1981 por la C o m i s i ó n N e g o c i a d o r a dc 
dicho convenio constituida en la E m p r e ­
sa « M A l l O U , S. A .» y de conformidad 
con lo dispuesto en el a r t í cu lo 90 de la 
L e y 8/1980, del Estatuto de los Trabaja­
dores, esta De legac ión de Trabajo, 

A C U E R D A 

1." I n s c r i b i r d i c h o C o n v e n i o cn el 
Regis t ro Especia l de C o n v e n i o C o l e c t i ­
vos de esta D e l e g a c i ó n . • 

2 / ' R e m i t i r un e j e m p l a r de d i c h o 
C o n v e n i o al Instituto de M e d i a c i ó n , A r ­
bitraje y Conc i l i ac ión para su d e p ó s i t o . 

3." Disponer su pub l i cac ión , obl igato­
ria y gratuita, en el B O L E T I N O F I C I A L dc 

la Provincia. 

M a d r i d , 26/febrero 1981.- E l Delegado 
de Trabajo. (Firmado: Felipe Arman de la 
Vega.) 

C A P I T U L O I 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

Artícuk) 1.' Ambito Territorial, fimcional 
y personal.-Las estipulaciones del presente 
C o n v e n i o afectarán a todo el personal de 
la Empresa « M A H O U , S. A . » , dedicada 
a la f ab r i cac ión y comerc io de cerveza, 
que preste sus servicios en el centro que 
la m i s m a tiene actualmente establecido 
ei> M a d r i d , sin excepc ión alguna. 

A los efectos de apl icación del C o n v e ­
nio, las condiciones pactadas en el mis­
mo form*»; un todo o r g á n i c o indivis ible 
y serán consideradas globalmcnte. 

A r t . 2." Vigencia, duración y prórroga. 
E l presente C o n v e n i o t endrá efectos des- 'I 
de el 1." de enero de 1981, hasta el 31 1 

de diciembre de,1981. 
Duran te los p r imeros 6 meses de su 

vigencia las condiciones e c o n ó m i c a s pac­
tadas serán las que se indican cn las co­
r respond ien tes tablas salariales que se 
adjuntan a este C o n v e n i o c o m o anexo 
n.° 2." 

A part i r del 1.° de j u l i o de 1981, se 
i n c r e m e n t a r á ú n i c a m e n t e cl Plus .de C o n ­
venio en la cantidad que resulte de apli­
car el 6 por 100 fijo a la suma del Sala­
rio Base y Plus C o n v e n i o de cada cate­
gor ía . A s i m i s m o el total día resultante se 
ap l i ca rá para el cá l cu lo de las gratif ica­
ciones especiales. Las tablas salariales re­
sultantes s e r á n , las que se indican en el 
anexo n." 3. 

L o s restantes conceptos salariales no 
suf r i rán va r i ac ión alguna en el segundo 
semestre. 

E l C o n v e n i o se considera pror rogado 
por p e r í o d o s anuales, si n inguna de las 
partes contratantes formulase solici tud de 
r e v i s i ó n c o n tres meses de a n t e l a c i ó n , 
c o m o m í n i m o , a la conc lus ión de s(u v i ­
gencia, (31-12-81) o a la de cualquiera de 
sus p r ó r r o g a s en su caso. 

So l ic i t ada la r e v i s i ó n de este C o n v e ­
n io , las deliberaciones se in ic ia rán antes 
del 1." de enero del a ñ o siguiente. 

A r t . 3." E l cá lcu lo dc los beneficios 
e c o n ó m i c o s pactados en el presente con­
venio ha sido efectuado de conformidad 
con las normas legales vigentes. 

A r t . 4." • Absorción.-Lis re t r ibuciones 
del trabajo, tanto en concepto de salario 
base c o m o de sus c o m p l e m e n t o s , en 

cuanto fuesen superiores a los m í n i m o s 
establecidos con carác te r general en este 
C o n v e n i o , pueden ser absorbidas y c o m ­
pensadas en su conjunto y en c ó m p u t o 
anual, con las que se fijan en este referi­
do C o n v e n i o . 

T a m b i é n c o m p e n s a r á n o a b s o r b e r á n las 
nuevas condiciones que se implanten d u ­
ran te el p e r í o d o de v i g e n c i a de este 
acuerdo, por d i spos ic ión legal de ob l iga ­
do cumpl imien to . 

Se e n t e n d e r á n , c o m o mejoras, todas 
aquellas condiciones que excedan de las 
m í n i m a s obligatorias, establecidas por la 
legislación vigente. 

A r t . - 5 . " Revisión.-Ln R e p r e s e n t a c i ó n 
Social p o d r á pedir la revis ión del C o n v e ­
nio si , por d i spos ic ión legal dc cualquier 
r a n g o , se establecen mejoras para los 
productores de la empresa que al c o m ­
pensar o a b s o r b e r el c o n j u n t o de las 
contenidas en el mi smo , mot iven la anu­
l a c i ó n total o parcial de los beneficios 
que en él se conceden , e n t e n d i é n d o s e , 
c o m o tales, los que excedan de los m í n i ­
mos obligatorios. Para que pueda ser es­
timada, como causa de rev is ión , la anu­
lación parcial de los beneficios, conside­
r á n d o l o s cn su conjunto , h a b r á de ser 
superior al 20 por 100 de los mismos. 

As imis rho , c o r r e s p o n d e r á a la empresa 
el de recho de so l i c i t a r la r e v i s i ó n del 
C o n v e n i o antes - de que expire su t é r m i ­
no, si el coste total del personal y Segu­
ros Sociales resultara incrementado cn un 
10 por 100 como consecuencia de mejo­
ras implantadas con ca rác te r obl iga tor io 
o por modi f i cac ión dc las cuotas o dc las*" 
bases de la Seguridad Social , M u t u a l i s -
mo, Desempleo, F o r m a c i ó n Profesional. 

C A P I T U L O II 

C O N D I C I O N E S E C O N O M I C A S 

A r t . " Bases de Cotización para Seguros 
Sociales, Desempleo, Mutualidad y Forma­
ción Profesional\—Dt con fo rmidad co'n lo 
establecido en la Ley 24/1972, de 21 dc 
jun io , en el Decreto 527/1973, de 29 de. 
marzo , y en la O r d e n Min i s t e r i a l de 5 
de abril dc 1973,, la co t izac ión a la Segu­
ridad Social se ajustará a los conceptos y 
con las limitaciones que las disposiciones 
anter iormente citadas establecen, o c o n 
las modificaciones que puedan establecer­
se en lo sucesivo, teniendo en cuenta, a 
efectos de d e t e r m i n a c i ó n del g r u p o dc 
tarifa que corresponde a cada c a t e g o r í a 
profesional, las siguientes asimilaciones: 

TARIFA 

T i t u l a d o de G r a d o Super io r y 
asimilado 1 

Ti tu lado de Grado M e d i o y asi­
mi lado 2 

Jefe Admin i s t r a t i vo , T é c n i c o s y 
Comerciales de 1.a y 2.* 3 

Inspectores Comerciales de 1.* y 
2> 5 

Of i c i a l e s T é c n i c o s y A d m i n i s ­
trativos 5 

Subalternos de cualquier catego­
ría 6 

Auxi l i a res T é c n i c o s y A d m i n i s ­
trativos: •••• 7 

Oficiales de 1.a Jefes de Equ ipo 
y Oficiales 1.a y 2. a O b r e r o . . 8 

A y u d a n t e s y A u x i l i a r e s de 1.a 

O b r e r o 9 
Auxi l iares de 2.* O b r e r o *10 
Mujeres de la l i m p i e z a . 10 
Aspirantes y aprendices de 3.° y 

4.° a ñ o .' 11 
Aspirantes y aprendices de 1.° y 

2.° a ñ o 12 

A r t . " Conceptos que integran la retribu­
ción. - L a s percepciones e c o n ó m i c a s de los 
trabajadores que prestan sus servicios en 
« M a h o u , S. A . » , e s t a r á n integradas ex­
clus ivamente por los siguientes concep­
tos: 

Percepciones Salariales 

7.1. Salario Base. 

7.2. Complementos personales: 

7.2.1. A n t i g ü e d a d , 
f 7.2.2. Plus de C o n v e n i o . 
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7-2.3. P luscs especiales de an t i ­
g ü e d a d . 

7.2.4. Cond ic iones particulares, si 
las hubiere. 

7.3. Complementos por calidad o canti­
dad de trabajo: 

7.3.1. Horas extras. 
7.3.2. R e t r i b u c i ó n especial de do­

mingos y festivos. 
7.3.3. Pr imas o incentivos en ge­

neral, si los hubiere. 
7.3.4. C o m p l e m e n t o por trabajo 

efectivo y continuado. 

7.4. C o m p l e m e n t o s de puesto de tra­
bajo: 

7.4.1. Plus de ro tac ión . 
7.4.2. Plus de trabajo nocturno. 

7.5. Complemen tos de vencimiento pe­
r iód ico superior al mes: 

7.5.1. Gratificaciones extraordina­
rias reglamentarias. 

7.5.2. Gratificaciones extraordina­
rias especiales. 

Percepciones no Salariales 

7 . 6 . A y u d a p o r i n c a p a c i d a d l a b o r a l 
transitoria, derivada de enfermedad 
o accidente, sea o no laboral. 

7.7. Otras ayudas, en general. 

A r t . 8." Salario Base y Plus Convenio-
Se acuerda establecer para las diferentes 
c a t e g o r í a s los salarios base y plus C o n ­
ven io que se transcriben en la tabla de 
los anexos 2 y 3 de este C o n v e n i o . 

A r t . 9." Antigüedad.-Todos los t ra ­
bajadores fijos, con excepc ión de l o * as­
pirantes y aprendices, d is f ru tarán de au­
mentos p e r i ó d i c o s en sus haberes, en la 
forma y cuant ía siguiente: 

Bienios del 5 % por cada uno, cn ra­
z ó n a su a n t i g ü e d a d en la Empresa, con 
un tope m á x i m o de 15 bienios, equiva­
lente al 75 % de aumento de an t i güedad . 
Estos porcentajes se i rán sumando y se 
a p l i c a r á n sobre la c o l u m n a de Sa la r io 
Base-Tabla de A n t i g ü e d a d , que en cada 
momento corresponde a la ca tegor ía p ro­
fesional del trabajador, de acuerdo con 
las tablas que figuran en los anexos 2 y 
3 de este C o n v e n i o . 

Los productores que el 1." de enero de 
1970 t u v i e r o n • conso l idados uno o los 
dos pluses especiales de 7,5 % los cont i ­
n u a r á n disfrutando, con lo que el tope 
m á x i m o de aumentos por a n t i g ü e d a d re­
su l t a rá incrementado, en estos casos es­
peciales, cn el porcentaje correspondiente 
al plus o pluses especiales consolidados. 

Las ca tegor ías exceptuadas de esta re­
m u n e r a c i ó n , cuales son los aspirantes y 
aprendices, no c o m e n z a r á n a computar el 
t iempo para el complemento de a n t i g ü e ­
dad, s ino desde la fecha de su p r o m o ­
ción a cualquiera de las categor ías no ex­
cluidas. 

A r t . 10. Remuneración obligatoria de do­
mingos y fiestas . - T o d o s los productores 
t end rán derecho a percibir el salario ín t e ­
gro del d o m i n g o ó día de descanso se­
manal obl iga tor io , s egún se establece en 
la Ley de Descanso D o m i n i c a l , así como 
los de las fiestas. 

C u a n d o se solicite que el personal tra­
baje un d o m i n g o o día fest ivo, t e n d r á 
un día de descanso en c o m p e n s a c i ó n y 
perc ib i rá la re t r ibuc ión doble. 

Será de libre acep tac ión por parte del 
interesado trabajar en domingo o día fes­
t ivo , a e x c e p c i ó n de los productores de 
manten imien to , c o n s e r v a c i ó n y v i g i l a n ­
tes. 

C u a n d o por necesidades imperiosas o 
causas imprevistas se precise que uno o 
varios turnos trabajen en domingo o fes­
t ivos, se i n f o r m a r á al C o m i t é de E m p r e ­
sa, a b o n á n d o s e dicha jornada como horas 
extraordinarias al 80 % . 

A r t . 11. Retribuí ••ht de vacaciones-To­
dos los trabajadores, ÚTi d i s t i n c i ó n de 
g r u p o o c a t e g o r í a p rofes iona l , t e n d r á n 
derecho a disfrutar anualmente un p e r í o ­
d o de vacaciones re t r ibuidas de treinta 
días naturales consecut ivos, a part i r del 
1." de enero de 1981, que d e b e r á n firmar 
con 24 horas de an te lac ión , c o m o m í n i ­
m o , a la iniciación de las mismas. 

L a r e t r i buc ión salarial de las vacaciones 
estará constituida por el salario base, m á s 
los aumentos por a n t i g ü e d a d , tanto o r d i ­
narios c o m o .especiales y plus de conve­
nio . 

Teniendo en cuenta que la actividad de 
« M a h o u , S. A . » , resulta m u y afectada 
por el fuerte incremento de la demanda 

' en los meses de v e r a n o , l o que da a 
nuestra industria caracter ís t icas m u y pe­
cul iares , que pe rmi ten encuadrar la , s in 
n i n g ú n g é n e r o de dudas, entre las cual i ­
ficadas c o m o industria de « c a m p a ñ a » , las 
vacaciones de su personal se d i s f ru ta rán 
durante los doce meses del a ñ o . 

N o obstante cuanto antecede, la E m ­
presa t ra tará de conceder tantas vacacio­
nes en los meses de jun io , j u l i o , agosto 
y sept iembre c o m o las necesidades c o ­
merciales, de o rgan i zac ión , p r o d u c c i ó n y 
c a m p a ñ a permi tan , e s t a b l e c i é n d o s e para 
los meses citados, en cualquier caso, el 
disfrute de vacaciones para el 33 % del 
personal. 

A p r inc ip io de cada a ñ o , se redac ta rá 
un programa de vacaciones para todo el 
personal, en el que se establecerá un sis­
tema de r o t a c i ó n , para que la época en 
que cada uno disfrute sus vacaciones va ­
ríe cada a ñ o . Aque l lo s productores que 
tengan que alegar alguna e x c e p c i ó n de 
fuerza m a y o r , debidamente jus t i f icada , 
d e b e r á n hacerlo cn la Di recc ión de Per­
sonal durante el mes de enero de cada 
año . 

Se establecen unas bolsas de vacaciones 
c u y a c u a n t í a s e r á la s igu ien te : E n los 
meses de enero, febrero, m a r z o y n o ­
viembre, 15.000 pesetas; en los meses de 
abr i l , mayo , octubre y diciembre, 7.000 
pesetas; en los meses de j u n i o , j u l i o , 
agosto y septiembre, no se perc ib i rá can­
tidad alguna por este concepto. 

A r t . 12. Pagas extraordinarias obligato-
rias.-Todo el persona l afectado p o r el 
presente C o n v e n i o , disfrutará de dos pa­
gas extraordinarias, de treinta días cada 
una, en los meses de j u l i o y diciembre. 

Para el cálculo de estas pagas se c o m ­
pu ta r á el salario base y el plus de conve­
nio , m á s los aumentos por an t igüedad . 

Para tener derecho a percibir el i m p o r ­
te í n t e g r o de cada una de estas pagas, es 
preciso estar al servicio de la Empresa con 
doce meses consecut ivos de a n t e l a c i ó n , 
c o m o m í n i m o , en la fecha señalada, para 
hacer efectiva cada una de ellas. E n otro 
caso, se rán abonadas por doceavas par­
tes, c o m p u t á n d o s e , c o m o meses comple­
tos, las fracciones de mes, c in ic iándose 
el devengo de dichas pagas el 1.° de j u ­
l io y 1." de diciembre, respectivamente. 

A r t . 13. Gratificaciones extraordinarias 
especiales.-Se establecen tres gratificacio­
nes en la cuant ía que para cada ca tegor ía 
se s eña l a en la tabla que figura en los 
anexos n ú m e r o s 2 y 3, cuyo importe se 
h a r á e f e c t i v o d e n t r o de las p r i m e r a s 
quincenas de abril , agosto y septiembre, 
respectivamente. 

Para tener derecho a percibir el i m p o r ­
te í n t e g r o de estas g ra t i f i cac iones ex ­
traordinarias, es preciso estar al servicio 
de la empresa con doce meses consecuti­
vos de .ante lac ión, c o m o m í n i m o , en la 
fecha seña l ada , para hacer efectiva cada 
una de ellas. E n orro caso, serán abona­
das por doceavas partes, c o m p u t á n d o s e , 
c o m o meses completos, las fracciones de . 
mes. 

E l devengo de dichas pagas se iniciará 
los días 1 de abri l , el 1 de agosto y el 1 
de septiembre respectivamente. 

A r t . 14. Horas extraordinarias.-Se con ­
s i d e r a r á n horas ex t raord inar ias las que 
excedan de las seña ladas para la presta­
ción del horario normal cn jornada c o m ­
pleta y continuada. 

Las horas extraordinarias serán abona­
das con un recargo del 75 % . 

La base para el cálculo del importe de 
las horas extraordinarias y de sus recar­
gos, se rá é l salario hora pactada de m u ­
tuo acuerdo entre las partes y que figura 
en las tablas que c o m o anexos n ú m e r o s 
2 y 3 se a c o m p a ñ a n a este convenio. 

Estos salarios se rán incrementados en 
su base con los pluscs de a n t i g ü e d a d a 
que cada p r o d u c t o r tenga de recho^ de 
conformidad con lo previsto en el a r t í cu­
lo 9 de este convenio. 

E n l o referente al n ú m e r o de horas 
extraordinarias a realizar, se es tará a lo 
dispuesto al respecto en la legislación v i ­
gente. 

A r t . 15. Premios a la antigüedad por 
una sola i ^ . - A l personal que cumpla los 
veinte, los treinta y los cuarenta años de 
servicio in in ter rumpido a la empresa, se 
le c o n c e d e r á un p r e m i o de v i n c u l a c i ó n 
que s C p a g a r á una sola vez, dentro del 
m i s m o mes en que cumpla los a ñ o s de 
servicio, con la siguiente cuant ía : 

A los veinte años de servicio . . . . 25.000 
A los treinta años de se rv ic io . . . . 35.000 
A los cuarenta años de servicio 45.000 

A r t . 16. Rendimientos mínimos .—Te­
niendo en cuenta las caracterís t icas espe­
ciales de la Industria Cervecera, la deter­
m i n a c i ó n de los rendimientos m í n i m o s 
presenta serios obs t ácu los difíciles de sal­
var, m á x i m e cuando estos rendimientos 
es tán condicionados por procesos b i o q u í ­
micos no regulables a voluntad. P o r es­
tas circunstancias no es posible incluir cn 
el presente C o n v e n i o una tabla de rendi­
mientos. 

E n tanto no se fijen las mencionadas 
tablas, los trabajadores es tán obligados a 
ur.c.; rendimientos m í n i m o s atemperados 
a los usos profesionales de la empresa. S i 
se produjese contienda respecto a dichos 
usos, se estará a lo que el prudente arbi­
trio del T r ibuna l competente haya dedu­
cido de las pruebas aportadas y falle en 
consecuencia. 

A r t . 17. Todas las percepciones seña­
ladas en el presente C o n v e n i o se referi­
rán a la jornada completa, y en tanto no 
se establezcan las tablas de rendimiento 
m í n i m o , para tener derecho a la tota l i ­
dad de las percepciones, es preciso haber 
cubierto í n t e g r a m e n t e la jornada comple­
ta con el rendimiento habitual propio de 
esta empresa. Los trabajadores que pres­
ten servicios durante un horario inferior 
al de la jornada completa, pe rc ib i rán sus 
sa la r ios y c o m p l e m e n t o s salariales en 
p r o p o r c i ó n al t iempo trabajado. 

A r t . 18. A fin de es t imular debida­
mente la p r o d u c t i v i d a d , r educ i endo al 
m á x i m o los tiempos muertos y el absen­
t ismo, todos los trabajadores incluidos en 
este C o n v e n i o , a excepc ión de los perte­
necientes al servicio de reparto, perc ib i ­
r á n el c o m p l e m e n t o de p r o d u c t i v i d a d 
que se detalla en el anexo n ú m e r o 4 de 
este C o n v e n i o . 

La pe rcepc ión de este complemento, se 
cond ic iona rá a las siguientes normas: 

1. * Se perc ib i rá por días efectivamente 
trabajados. 

2. ' A este ú n i c o fin se en t ende rá co­
m o jornada completa aquella que supon­
ga m á s de la m i t a d de la j o r n a d a , d ía 
pactada. 

3 . ' U n i c a m e n t e , a e f ec to s de u n 
mejor c á l c u l o de este complemen to , el 
descuento se aplicará al resultante de d i ­
vid i r el complemento por 30 días. 

4. ' E l personal del servicio de repar­
to, que haya sido declarado incapacitado 
por los servicios m é d i c o s y esté pendien­
te de acoplamiento en otro Departamen­
to, perc ib i rá el complemento de produc­
t ividad. 

5 . 1 Es te c o m p l e m e n t o no p o d r á ser 
invocado para la m o d i f i c a c i ó n de la es­
t r u c t u r a , f o r m a y f u n c i o n a m i e n t o de 
cualquiera de los incentivos existentes en 
la empresa. 

A r t . 19. D e conformidad con lo dis­
puesto en el apartado pr imero del a r t í cu ­
l o 45 de la vigente Ordenanza Labora l , 
se fija la cuant ía de las dietas que debe­
r á n pagarse a los trabajadores que se 
desplacen a prestar sus servicios a loca l i ­
dades distintas de aquélla cn la que esté 
s i t u a d a la f á b r i c a d o n d e t rabajen , en 
2.300 pesetas diarias. 

E n los casos en que el trabajador pue­
da regresar el m i s m o d ía de su salida, 
solamente d e v e n g a r á media dieta de 750 
pesetas diarias. Los días de salida y l le­
gada se c o m p u t a r á n para el devengo de 
dietas completas o medias, s e g ú n proce­
da. 

L o s trabajadores de los se rv ic ios de 
t r a n s p o r t e y r e p a r t o que t engan que 
prestar servicio en localidades distintas de 
aquélla en que radique la fábrica, es ta rán 
exc lu idos del r é g i m e n de dietas que se 
establece en el pá r r a fo anterior, siempre 
que tengan pactadas con la empresa las 
compensaciones e c o n ó m i c a s en la forma 
prevista en el apartado 3 del ar t ícu lo 45 
de la O r d e n a n z a Labora l anter iormente 
citada. 

Los Inspectores comerciales y e P n i „ 
nal dedicado a la instalación y " i ^ 
miento de equipos e x p e n d e d o r e s ^ ^ e n 
veza que tengan que prestar serv ^ 
localidades distintas de aquella en «J . 
dique la fábrica o su centro de v ^ 
q u e d a r á n exc lu idos , asimismo, ti t a „ 
men de dietas que se regula en e y 
do pr imero de este ar t ículo , siemp ^ 
tengan pactada con la empresa es ^ 
pensac ión . e c o n ó m i c a por cualqui 
cepto o sistema. 

, JTod° 
A r t . 20. Plus de trabajo nocturno. 

el personal que desarrolle su traPaj { 

tre las 22,00 horas y las 06,00 h o r a s ^ 
día siguiente, perc ib i rá un plus c

 r „-
turnidad, a tenor de la tabla que ̂  
fleja en los anexos n ú m e r o s 2 y ^ ^ 
su ca tegor ía laboral o la de s U P c / I

t l ) V i e r a 
t egor í a que circunstancialmente es ^ 0^ 
d e s e m p e ñ a n d o , incrementada con ^ . ^ a 

correspondiente a su an t igüedad . ^ 
tabla corres ponde a las cant idad" 4 _ ? 9 

abonaban por este concepto el - " j j , 
y que en d icho a ñ o , se calcularon rr^ 
cando lo que p reve í a el i T t i c .g-jg" 
C o n v e n i o que estaba vigente en n¿icz-

Q u i c n en el p e r í o d o del tiempo 1 . 
do, para el plus de nocturnidad, e j 
un m á x i m o de cuatro horas, PeTC^re las 
mencionado Plus , ú n i c a m e n t e , so 
horas realmente trabajadas entre » nVfílc~ 
t idós horas y las seis horas. Si e ^jfa 
ro de horas trabajadas en dicho " ^ ^ 
de t iempo ascendiera de cuatro e j 
plus de noc tu rn idad lo percibirá p 
total de la jornada normal pactada^ _ 

Si por necesidades de c a m p a n ^ | t a la 
d u c c i ó n o fuerza m a y o r hiciera t u r -
real ización de turnos en jornada ^ ^ 
na, és tos se real izarán desde el • ^ l S , 
nio de 1981 al 12 de septiembre a ^ ^ 
m o a ñ o , previo aviso al C o m i t é 
P r csa . • . • h«-

Si por necesidades e x t r a o r d i n » ^ ^ 
ciese falta implantar los turnos d e

 r ¿ 0 r -
fuera del p e . r í o d o establecido a n

a i e r d o 
mente , se e f e c t u a r á de mutuo 
con el C o m i t é de Empresa. 

de t r 

A r t . 21. Jornada.-El r é g i m e n ^ 
bajo para todas las secciones sera a 

nada comple ta y continuada de ^ $ e , 
s á b a d o , ambos inclusive, d u . r a n t ' p e r o s<>" 
manas al a ñ o , en principio fijas- P - a S ¡ni-
mc^ida su va r i ac ión a circunstan 
previsibles, a e lecc ión de la empref^ ^ { ¿ , 

- E n las restantes semanas del a c Q Í Í l , 
g i m e n de trabajo será de jorna ^^rfíCs 
pleta y c o n t i n u a d a de lunes a 
ambos inclusive. ¡ p 

horaria «e 

A r t . 22. Jornada, turnos y c 0 m -
trabajo -Respecto a las materias 1 n c 0 n 
prende este enunciado, y en re a 
las normas vigentes aplicables a . u j a r ida~ 
mas se pactan las siguientes par 1

 c 0 n f ° r ~ 
des que d e b e r á n interpretarse ^ j 0 ai'" 
midad con lo seña lado en el arti 
tenor: t mlc\tf*n 

1. ° Los turnos de trabajo se ̂ ^ a -
a. las 7,00 horas de la m a ñ a n a y ( | a s 
rá e l ú l t i m o de los de la t a r 

23,00 horas. . . s e tC 
Las excepciones a estos horari ^ % Q r 

flejan en los cuadros horarios \i' 
meten a la a p r o b a c i ó n de la au ^ s 0 -
bora l con esta fecha. Igualment ^ q ¿ x , 
m e t e r á n a la autoridad labora 1 3 ^ 
ficaciones posteriores que P u • s a s d e 

duc i r se po r necesidades i r n P c r ,

c a u S a t J e 

proceso de p r o d u c c i ó n o por 
fuerza mayor . . d r a un» 

2. " Cada turno de trabajo ten ^ q y 

d u r a c i ó n de 8 horas de trabajo e 
continuado. u a j 0 d e ' 

3. " C u a n d o los turnos d e t r 3 ¿ r n l i d a d 

ban efectuarse en s á b a d o de con t c r i 0 f i 
con lo prevenido en el ar t ículo ^ 
serán de trabajo efectivo y c o n t i n U

n O S & 
4. ° E l persona l sujeto « ^ J g g \*r tanto esté adscrito a la jornada <^ 

ras de trabajo efectivo y cont"^mpcfl*2' 
v e n g a r á un complemento por c

 0 ¿c 
c i ó n de los 45 m i n u t o s d e , . n

n a j a t r 3 ' 
comida , que se a b o n a r á por J o r - . c t j V aS V 
bajada en tu rno de 8 horas e c a U r g0' 
continuadas y será aplicable a las^ ̂  j a S 

rías y con las cuant ías que " g u

 0 nú-
tablas que se adjuntan como ai 
mero 4. he qu<-*-

Unicamente , los turnos de n r t . nd>' 
durante el p e r í o d o de tiempo con ̂  ^ , 
do entre el 15 de j u n i o y el J g h o r a * 
t iembre, realicen su jornada ae ^ 
de trabajo efectivo y continuado 

de 
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t ^ n t o 1 ^ ' M O d e v e n g a r á n dicho comple-

c 0 ^ t e . c ° m p l e m e n t o se tipifica como un 
C u Va H m C n t ° P o r c a n t i t * a d d e t r a b a J ° 
i r a¿ . d e r , o m i n a c i ó n será «complemento por 
Plem° efectivo.Y continuado». D i c h o c o m -
t rab e n j t 0 S e Perc ib i rá por días efectivos 
*ase i ° S ' ^ ' P o r a b : c h i s m o n o s e r e a h -
p J c

 n ' a mi tad de la j o rnada comple ta 
**e&to ' n ° S e P c r c * b , r a d i cho c o m p l e -

ínter C ° n s e c u c n c i a y en las condiciones 
las ° r r n e n t e descritas en las semanas en 
dc 4 ( j C i S c t r a b a j e n 5 días , la jornada será 
nu a j h o r a s de trabajo efectivo y conf i ­
naba' ^ C n * a s s e m a n a s e n ^ a s o , u c s c 

ras j 6 días la jornada será de 46 ho -
5 „C t r a b a J o efectivo y continuado. 

t u r n o s ° s h o r a r i o s para los d i s t i n t o s 
c n t r c , S c e m p a l m a r á n dc tal forma que 
r n U c r

 s m i s m o s no ex i s t an t i e m p o s 
tint- ° s y quede en cualquier caso ga-

^ a d o e l relevo. 
t>altc

 1 Personal admin i s t ra t ivo y su-
s e r n

 r n ° s c ° n jornada dc 7 horas, en las 
ten(j " a s e n que se trabajen los sábados , 
les U n a jornada de 42 horas semana-
d i a r i

 3 r a z ó n de 7 horas y 20 m i n u t o s 
tos j ! ' y el s ábado 5 horas y 20 m i n u -
ser¿ j U r a n t e el resto del a ñ o la jornada 
ho r a s *j. *5 horas semanales a razón de 7 

7 o i a r , a s de lunes a viernes, 
de t r , ofendo en todo caso, los horarios 
b a j 0

 a b a ) ° descritos anteriormente de tra-
c °ntr l C t ' V o y c o n t i n u a d o , a efectos de 
s 0 r

 0 1 de puntualidad para todo el per-
tr 0 | , C s t e fichará en los relojes de con ­
de t r £ s u " secc ión , su entrada al puesto 
del n ^ ° a , a n o r a en punto y su salida 
(5 ^ 1 S r r i o no antes de c i n c o m i n u t o s 
^nd ^ C ' a n o r a de finalización, que-
re|C v

 c n todos los casos garantizado cl 

ant e r establece, en todos los casos 
rn a j (- ° r r n e n t e descr i tos una to le ranc ia 
tos QQ a de puntualidad de treinta m i n u -
faltas , mes, p e r m i t i é n d o s e hasta dos 
Hu t o ¡. J* Puntualidad al mes de diez m i -
S üPeri m y s a n c i o n á n d o s e toda falta 

9 o ° r ° 'goal a quince minutos (15 m.) . 
"^úrj ^ e t e c t o s de uniformidad horaria, 
H]j s , ° u > S. A . » , i n s t a l a r á en el p l azo 
Süe f e v c Posible un reloj maestro por el 
ernp..Se r c g i r á n todos los horarios de la 

Presa. 
la s | a s i m i s m o la empresa entregara 
e n j ' S t a s . de personal de mantenimiento 
<jue

 3 s distintas secciones de fábr ica en 
h 0 r a ^ s t a s existan, indicando sus turnos, 

° s y libranzas, etc. 
JottiQj Exclusiones del régimen de la 

¡ ,aa formal de trabajo. 
J0rn , Quedan excluidos ce» r é g i m e n de 
Vj„ | a normal , los Porteros, Guardas y 
Kabit

 n t c s q u e d i s f r u t e n de c a s ¿ -
cia v , a c i " n - c ° n zona l imitada de v ig i l an -
gi] a il s , emprc que no se les exija una v i -

2 0

C , a constante. 1 

Cüy a s E n el caso de los t rabajadores 
rtia r ci a c t i v i d a d e s consistan en poner en 
s e </*a ° cierre el trabajo de los d e m á s 
d i S p o

 a r a a lo dispuesto en las vigentes 
3 „ S l c ' ° n e s sobre jornada. 

part0 Personal de d i s t r i b u c i ó n y re-
V | c i o s m , c n t r a s es té adscrito a estos ser-
J o r r i a queda e x c l u i d o del r é g i m e n de 
pe n s n o r m a l , en v i r t u d de las c o m -
t 'U 1 p r

 C l 0 n e s e c o n ó m i c a s pactadas con la 
y r e r j

e S a ^ denominadas primas de venta 
ca f a P* con las que se compensan las 
r e p a r t

e r i s t ' c a s inherentes al serv ic io del 

V enta ° s Inspectores comerc ia les (de 
a est ^ r c P a r t o ) , en tanto estén adscritos 
f é g j m

 s S c r v i c i o s , q u e d a r á n excluidos del 
Us c • e t l de jornada normal , en v i r tud de 
c ° n |* m P e n s a c i o n e s e c o n ó m i c a s pactadas 
Ver,^ 3 c'mprcsa y denominadas primas de 
to s * con las que, entre otros concep-
he r ' e Ji e c ° m p e n s a n , las caracter ís t icas i n -

no-
es a los servicios de esta ca tegor ía . 

(h^Í 2 4 - P l u s d e rotación de tarde o 
cii a . establece un plus dc ro tac ión en 
K ü r

n t , a 'gual, por ca tegor ía , a la que fi-
d,'r

 e n el 
Co 
n^che 

; a ¡ ; n el anexo 4 que se perc ib i rá por 
> l e c t i v a m e n t e trabajado en jo rnada 

•OchP 3 P a c t a d a en tu rno dc tarde o 
HQ s ' e n r é g i m e n de r o t a c i ó n de tur-

t U r^ e f ectos de este a r t í cu lo , se considera 
de | d e tarde el que se in ic ia a partir 
locK 1 3 h o r a s e n a delante, y turno de 
h 0 r a

 c I que se inicia a partir de las 23 

1 Por absent i smo no sc realizase la 

m i t a d de la j o rnada comple ta pactada, 
este complemento no se perc ib i rá . . 

A r t . 25. Repercusión en precios - C o m o 
los- incrementos salariales pactados dan 
lugar a un incremento en los costos del 
personal, su incidencia en los precios re­
percut i rá en la forma y cuant ía que auto­
ricen las normas vigentes cn la materia. 

C A P I T U L O III 

D I S P O S I C I O N E S V A R I A S 

A r t . 26. Para ingresar en la empresa 
c o m o t r aba jador Fijo, s e r á necesa r io , 
c u m p l i r los requisi tos t ip i f icados en la 
Legis lac ión vigente al respecto y, a d e m á s 
los siguientes: 

a) S o l i c i t a r el i n g r e s o med ian te el 
formular io establecido por la empresa. 

b) S o m e t e r s e a e x a m e n m é d i c o y 
pruebas s i co técn icas o profesionales que 
la empresa cons ide re c o n v e n i e n t e , de 
acuerdo con la ca tegor ía y clase de tra­
bajo a> d e s e m p e ñ a r . 

c) Presentar los documentos requeri­
dos po r la empresa una vez superadas 
satisfactoriamente las pruebas. 

U n a vez producido el ingreso del nue­
vo personal, el C o m i t é dc Empresa será 
informado de ello. 

Sin perjuicio de lo seña lado en las dis­
posiciones legales vigentes y siempre que 
c u m p l a n los r equ i s i t o s necesar ios , en 
igualdad de condiciones de aptitud, ten­
drá preferencia para el ingreso, los hijos, 
nietos o hermanos del personal cn acti-
vcu jubilado o fallecido. 

Todos los contratos de trabajo se efec­
tua rán de conformidad con la normativa 
vigente y los mode los - t ipo de contrato 
se r emi t i r án al C o m i t é de Empresa. 

A r t . 27. Ascensos y pruebas de aptitud.-
L a empresa d e s a r r o l l a r á la p o l í t i c a de 
formación y p r o m o c i ó n m á s adecuada en 
o rden a la mejora del n i v e l cu l tu ra l y 
profesional de sus empleados, s e g ú n las 
necesidades administrativas, comerciales, 
o rgan i za t i va s y de f a b r i c a c i ó n , que se 
den en cada momento . 

. C o m o consecuencia dc lo anterior, la 
empresa c o n v o c a r á y c e l e b r a r á en los 
tres meses anteriores a las pruebas de ap­
t i t u d , cursos de f o r m a c i ó n profesional 
t eó r i co -p rác t i cos . Durante los mismos se 
d e s a r r o l l a r á n las e n s e ñ a n z a s que figuren 
en el plan del curso. La enseñanza corre­
rá a ca rgo del personal dc la empresa 
que designe la Gerencia por su capacita­
c ión , s e g ú n la materia de que se trate. 

L a p r o p o r c i ó n entre las e n s e ñ a n z a s 
t e ó r i c a s y p rác t i ca s v e n d r á determinada 
por las carac ter ís t icas del puesto de tra­
bajo para cl que se prepare al personal. 
Todas las pruebas de apti tud, que pre­
ceptivamente se celebren, se han dc pun­
tuar con un m á x i m o de diez puntos, de 
los. cuales hasta 1,5 c o r r e s p o n d e r á n a la 
a n t i g ü e d a d , a r azón de 0,05 puntos por 
a ñ o de s e rv i c io en la empresa . N o se 
p o d r á descontar ninguna p u n t u a c i ó n en 
la va lo rac ión dc las pruebas por conducta 
laboral que haya sido anteriormente san­
cionada. # 

Las pruebas de aptitud debe rán convo­
carse con la ante lac ión m í n i m a necesaria, 
debiendo indicarse en la convocatoria el 
n ú m e r o dc plazas a cubrir y la fecha de 
celebración de las pruebas dc aptitud; en 
el plazo de 30 días siguientes a la convo­
catoria, el Tr ibuna l examinador habrá de 
publicar los ejercicios y programas de d i ­
chas pruebas. 

T o d o aspirante t end rá derecho a r ev i ­
sar su examen con el Tr ibuna l si np está 
de acuerdo con la calificación obtenida. 

A r t . 28. Escalafones.-La D i r e c c i ó n de 
la Empresa redactará el escalafón del per­
sonal a su servicio, con separac ión de los 
g r u p o s que l o i n t e g r e n , t e n i e n d o en 
cuenta, para la co locac ión en el mismo, 
los siguientes extremos: 

1. G r u p o Laboral . 
2. C a t e g o r í a Profesional. 
3. O r d e n de an t i güedad en la catego­

ría. 
4. O r d e n de p u n t u a c i ó n , en su caso, 

en el examen de ascenso. 
5. A n t i g ü e d a d en la ca t ego r í a i nme­

diata inferior. 
6. A n t i g ü e d a d en el grupo laboral. 
7. A n t i g ü e d a d en la empresa. 
8. Fecha de nacimiento. 
E n dtda fábrica o factoría habrá un so­

lo escalafón. E l personal de los depós i to s 
dependientes dc una factoría p o d r á inte­
grarse en el escalafón de aquella o cons­
tituir un escalafón independiente. 

La D i r e c c i ó n de la Empresa pub l ica rá 
anualmente cn el mes de febrero el esca­
lafón para conocimiento del personal, y 
cl trabajador que se considere perjudica­
do p o d r á reclamar ante la misma sobre 
el lugar que le haya sido asignado. 

Caso dc ser denegada su pet ic ión por 
la Di recc ión de la Empresa, p o d r á acudir 
ante la De legac ión de Trabajo correspon­
diente cn el plazo de 10 días , formulan­
do las alegaciones que estime oportunas. 

A r t . 29. Licencias con sueldo.-Las e m ­
presas concede rán licencias con sueldos a 
sus t rabajadores Fijos en los casos s i ­
guientes y de la du rac ión que se indica: 

a) Q u i n c e d ías por causa de m a t r i ­
mon io del trabajador. 

b) T res d ías por a l u m b r a m i e n t o de 
qsposa o nacimiento de hijo. 

c) Cua t ro días por defunc ión del c ó n ­
yuge , hi jos, padres, padres p o l í t i c o s o 
hermanos del trabajador. 

d) D o s días por d e f u n c i ó n de abue­
los, nietos, tios, c u ñ a d o s , o hijos po l í t i ­
cos del trabajador. 

e) Hasta tres días por ope rac ión q u i ­
r ú r g i c a m a y o r o ^enfermedad grave del 
c ó n y u g e , hijos, padres, padres po l í t i cos , 
nietos y hermanos del trabajador. 

f) Por cl t iempo indispensable cuando 
los trabajadores deban cumpl i r a lgún de­
ber de c a r á c t e r p ú b l i c o y personal i m ­
puesto por la Ley o d i spos ic ión adminis­
trativa. 

g) U n día por mat r imonio de padre, 
madre, hijos, hermanos, hermanos pol í t i ­
cos o comuniones del hi jo del trabaja­
dor. 

h) Dos días por traslado de domic i l io 
del trabajador. 

E n todo caso, se entiende que los días 
a que se hace referencia en este ar t ícu lo 
son días naturales. Si la localidad en que 
suceden los hechos que den origen a las 
licencias anteriormente mencionadas estu­
viese ubicada fuera de la p r o v i n c i a de 
M a d r i d , los plazos, se ampl i a rán dos días 
naturales m á s . 

A r t . 30. Servicio Militar.-El personal 
fijo incorporado a filas, p o d r á solicitar la 
r e inco rpo rac ión al trabajo en la empresa, 
previa o b t e n c i ó n de la oportuna autoriza­
c ión dc la A u t o r i d a d M i l i t a r correspon­
d ien te , s i e m p r e y c u a n d o el p e r m i s o 
concedido para trabajar cn la empresa sea 
igual o superior a 30 días o bien que la 
cont inuidad en la p r e s t a c i ó n del trabajo 
quede garantizada. 

E l trabajador fijo que haya de incorpo­
rarse a filas durante el t iempo del servi­
c io mi l i t a r y no trabaje en la empresa, 
t endrá derecho a percibir, durante dicho 
p e r í o d o de t iempo, una cantidad fija de 
S I E T E M I L P E S E T A S (7.000 Ptas.), por 
cada mes natural de permanencia en fi­
las. 

A r t . 31. Seguro de vida, itwalidez y ac­
cidentes de circulación.-«Mahou, S. A .» tie­
ne suscrita una póliza colectiva para todo 
el personal fijo de plantilla de 1.000.(XX) 
de pesetas por asegurado, que se man­
tendrá durante la vigencia de este C o n ­
venio con las siguientes condiciones: 

A) Capital asegurado. 

P E S E T A S 

Invalidez •. 1.000.000 
Fallecimiento , 1.000'. (XX) 
Muerte por accidente '2.000.000 
Muerte por accidente d e c i r c . 3.000.000 

13) Riesgos cubierto^ y riesgos exc lu i ­
dos, según póliza actualmente suscrita. 

A r t . 32. Mejora de la pensión de jubila­
ción y viudedad.-Las bases por las que se 
rigen los complementos de j u b i l a c i ó n y 
viudedad son las que figuran en el anexo 
1. 

Se establecen la pos ib i l idad de j u b i l a ­
c ión anticipada, durante la vigencia del 
presente C o n v e n i o , a los trabajadores 
mayores de% 60 años con las mismas con­
diciones de beneficios que a los que tu­
vieran 65 años cumpl idos . 

L a d e t e r m i n a c i ó n de d i c h o c o m p l e ­
mento se rige a tenor de lo establecido 
en la base 2.' del anexo 1 del vigente 
C o n v e n i o , es decir, se han de tomar en. 
cuenta las retribuciones brutas reales per­

cibidas por el interesado en los 12 meses 
anteriores a la j u b i l a c i ó n , c o m p u t á n d o s e 
a estos efectos las r e c o g i d a s ™ n la base 
3. a del m i smo anexo, aplicando el % que 
corresponda s e g ú n los años de servicio y 
teniendo en cuenta para la fijación< dc d i ­
cho % los' años de servicio que t end r í a 
el productor si estuviese trabajando en la 
Empresa hasta c u m p l i r los 65 a ñ o s de 
edad. 

A fin de proceder al estudio para la 
a c t u a l i z a c i ó n de aquellas pensiones que 
c o n el t ranscurso del t i empo se hayan 
quedado m á s desfasadas, todos los pen­
sionistas p r e s e n t a r á n en la D i r e c c i ó n de 
Personal, antes del 15 de marzo del pre­
sente año , cert if icación relativa a las can­
tidades que actualmente perciben de la 
Mutua l idad correspondiente. 

A r t . 33. Indemnización por fallecimien-
f o . - E n caso dc fal lecimiento de un tra­
bajador, independientemente de la l i q u i ­
dac ión que legalmente corresponda a sus 
derechohabientes, la Empresa a b o n a r á a 
estos ú l t i m o s una i n d e m n i z a c i ó n por a l i ­
v i o de lu to de 25.000 pesetas p o r una 
sola vez. 

Se cons ide ra rán derechohabientes, a los 
efectos dc percibir la i n d e m n i z a c i ó n ante­
riormente indicada, en gl orden de prela-
ción ,que se relacionan, las siguientes per­
sonas: 

• — V i u d a . 
- Descendientes l eg í t imos . 
- Legit imados. 
- Naturales. 
- A d o p t i v o s menores de 18 años e i n ­

capacitados para el trabajo, sea cual fuere 
su edad. « 

- Hermanos . 
- H u é r f a n o s menores dc 18 años e i n ­

capacitados para el trabajo que estuvieran 
a si* cargo. 

- A s c e n d i e n t e s l e g í t i m o s en p r i m e r 
grado. 

A r t . 34. Orfandad.-Con independencia 
de la pens ión que corresponde por orfan­
dad a los hijos del trabajador fallecido, 
se establece una ayuda, abonahie por ca­
da hijo menor de 18 años y por una sola 
vez de cincuenta m i l pesetas (50.000). 

A r t . 35. Ayuda por incapacidad laboral 
transitoria.-Los trabajadores fijos de cual­
quier ca tegor ía , incluidos en la Seguridad 
Social, t end rán o p c i ó n a un complemen­
to de re t r ibuc ión hasta el total del salario 
real correspondiente a su ca tegor ía labo­
ral en j o rnada n o r m a l de trabajo. Este 
beneficio p o d r á disfrutarse a par t i r del 
cuarto día de enfermedad y durante el 
t iempo correspondiente a dicha enferme­
dad. 

Á r t . 36. E l personal fijo de planti l la 
en s i tuac ión legal de incapacidad perma­
nente absoluta o total, t end rá derecho a 
una ayuda por incapacidad de 5.000 pe­
setas mensuales . D i c h a ayuda, se rá i n ­
compa t ib l e con cua lquier renta de t ra­
bajo. 

A r t . 37. Personal disminuido jtsicamen-
íe . -La Empresa con t inua rá efectuando, en 
la medida que le sea posible , el mejor 
acoplamiento del personal de las distintas 
se< nones de la fábrica d i sminu ido física­
mente. T a m b i é n t ra tará , de acuerdo con 
los o rgan i smos oficiales pertinentes", de 
l o g r a r la r e c o n v e r s i ó n p ro fe s iona l del 
m a y o r n ú m e r o posible de d icho perso­
nal. 

A r t . 38 . L a E m p r e s a g a r a n t i z a a 
aquel los p roduc to re s que tengan hi jos 
subnormales o m i n u s v á l i d o s la percep­
c ión de la ayuda r v r c i b i d a por tal con ­
cepto en el a ñ o 1980. 

Dicha ayuda consis t i rá en el abono por 
una sola vez del 75 % de la cantidad re­
sultante de la diferencia entre ingresos y 
gastos que por tal concepto justifique el 
interesado. 

Las nuevas solicitudes, serán examina­
das previamente por el Servicio M é d i c o . 

Ar t . 39. Préstamos.-A efectos de faci­
litar la adqu is ic ión de vivienda para resi-
diNicia habitual y permanente, así c o m o 
para resolver aquellas situaciones dc i m ­
periosa e ineludible necesidad familiar, el 
personal fijo de plant i l la p o d r á sol ici tar 

. p r é s t a m o s que, debidamente justificados 
y documentados, serán presentados en la 
sección de Personal. 

A este fin se const i tuye un fondo de 
10.000.(KX) pesetas. 

Las so l i c i t udes s e r á n es tudiadas po r 
una c o m i s i ó n que e s t a r á integrada por 
un directivo de cada departamento y un 
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representante m i e m b r o del C o m i t é de 
Empresa. 

D i c h a c o m i s i ó n se r e u n i r á * p e r i ó d i c a ­
mente, a f in de estudiar las sol ic i tudes 
planteadas, para determinar la conces ión 
o no de los mismos . 

E l p lazo m á x i m o de a m o r t i z a c i ó n de 
las cantidades concedidas será de cuatro 
años . • 

A r t . 40. Festividad de la Virgen de las 
Viñas.-Lz festividad de la Viña , Patrona 
de la Industria Cervecera, que se celebra 
el día 10 de septiembre, se pagará doble, 
sin excepc ión de n i n g ú n t ipo. 

C A P I T U L O I V ' 

S E G U R I D A D E H I G I E N E 

A r t . 41. E n cuantas materias afecten 
a seguridad e higiene en el trabajo, serán 
desap l i cac ión las disposiciones contenidas 
en la Ordenanza General de Segundad e 
H i g i e n e en el Traba jo , Esta tuto de los 
Trabajadores y d e m á s disposiciones gene­
rales concordantes y de general ap l ica­
c ión . 

A r t . 42. Principios generales - Son fun­
ciones del C o m i t é de Seguridad e H i g i e ­
ne p romover en la empresa la . observan­
cia y ap l i cac ión de las disposiciones v i ­
gentes en materia de seguridad e higiene 
en el trabajo, así c o m o proponer , estu­
diar y dar publ ic idad a las medidas que 
estime oportunas en orden a la preven­
ción de riesgos profesionales. 

La empresa c o n t i n u a r á potenciando a 
todos los niveles la f o r m a c i ó n en materia 
de segur idad e h ig iene , a f in de crear 
una correcta mentalidad en este campo. 

E l C o m i t é de Seguridad e Higiene ve­
lará especialmente por la d e t e r m i n a c i ó n 
de,aquellos trabajos que sean insalubres, 
t óx icos , penosos o peligrosos, y en caso 
de que los mi smos sean así declarados, 
de conformidad con las disposiciones v i ­
gentes, será fijado un plazo para su desa­
par ic ión o para su real ización conforme a 
¡as normas que regulan esta materia. 

Siempre que se produzca un accidente, 
urA copia del parte del m i s m o , será faci­
litada al trabajador lesionado, s e g ú n esta­
blece la legislación vigente. 

Ar t . 43. Ropa de trabajo - La empresa 
p r o v e e r á a cada uno de los trabajadores 
de ropa y calzado suficiente y adecuado 
a su trabajo, y se ajustará al calendario 
pactado de mutuo acuerdo con el C o m i ­
té de Seguridad e Higiene. 

A r t . 44. Reconocimientos médicos.- La 
empresa efectuará el reconocimiento m é ­
dico para todo el personal de la siguiente 
forma: 

Se efectuará bajo el criterio del Se rv i ­
cio M é d i c o de Empresa, en el á m b i t o de 
la competenc ia y funciones que le son 
propias y tiene encomendadas en la em­
presa. 

Se rea l i za rá a todo el personal de la 
empresa como m í n i m o una vez al a ñ o y 
c o n m a y o r f r e c u e n c i a al p e r s o n a l de 
aquellas secciones en que por la naturale­
za del trabajo a efectuar así se precise, 
tal y como ha sido definido en el C o m i -

• té de Seguridad e Higiene . 
D i c h o s reconoc imien tos c o n s t a r á n de 

las siguientes pruebas: 
— Anális is s i s t emá t i co de sangre: g lu ­

cemia; colesterina; urea; ác ido ú r i co . 
— Análisis s i s t emá t i co de orina. 
— Radiograf ía de t ó r a x . 
— Visiotest. 
Productores en ambiente ruidoso.- A u d i o -

met r ía . 
Productores de Reparto - R a d i o g r a f í a s - P . 

A . y lateral de C . lumbosacra. 
C o m o es costumbre cn la empresa, el 

Servicio M é d i c o facilitará a cada trabaja­
dor el resultado 1 de dicho reconocimien­
to. 

C A P I T U L O V 

A r t . 45. Garantías Sindicales.- L o s 
miembros del C o m i t é de Empresa, afec­
tados por este C o n v e n i o , d i s p o n d r á n de 
una reserva de hasta cuarenta horas men­
suales en los siguientes casos: 

a) Asistencia a cualquier clase de reu­
niones a las que fuesen debidamente cita­
dos por las centrales sindicales u ó r g a n o s 
de la a d m i n i s t r a c i ó n , en a t e n c i ó n a su-
c o n d i c i ó n de representantes de los tra­
bajadores. 

b) Par t i c ipac ión en seminarios, cursos 
o actividades de carác te r format ivo, p ro­
m o v i d o s por su respectiva central s ind i ­
cal, a los que fuesen convocados y cita­
dos expresamente para su c a p a c i t a c i ó n : 

•así como actos de ges t ión que deban rea­
lizar por razón de sus obligaciones espe­
cíficas. 

C o n cargo a la reserva de horas ante­
r iormente citada, los miembros del C o ­
m i t é de Empresa d i s p o n d r á n de las faci­
lidades necesarias para informar, durante 
la jornada laboral, a los trabajadores por 
ellos representados, sobre asuntos de i n ­
t e r é s - d i r ec to l abo ra l . D i c h a c o m u n i c a ­
c i ó n , que se r e g i r á p o r las no rmas de 
absen t i smo vigentes en la empresa , se 
e fec tua rá de m o d o que no se perturbe, 
cn absoluto , la n o r m a l i d a d del proceso 
product ivo en cualquiera de los departa­
mentos de la empresa. 

N o se inc lu i rá en el c ó m p u t o de ho ­
ras, el t iempo empleado en actuaciones y 
reuniones llevadas a cabo por in ic ia t iva 
de la empresa. *• 

E n la empresa se p o n d r á a d i spos ic ión 
de los miembros del C o m i t é espacios v i ­
sibles y de d imens iones suficientes que 
ofrezcan pos ib i l idades de c o m u n i c a c i ó n 
fácil y e spon t ánea con los trabajadores y 
que p o d r á n ser ut i l izados para fijar co­
mun icac iones e i n f o r m a c i ó n de i n t e r é s 
directo laboral en la empresa. Las c o m u ­
nicaciones se fijarán siempre bajo la res­
ponsabilidad del Secretariado del C o m i t é 
de Empresa, debiendo conocerlas previa­
m e n t e ' l i r e p r e s e n t a c i ó n legal de la e m ­
presa, a los efectos de que pueda alegar 
ante el delegado de trabajo o Au to r idad 
Competente , en su caso. 

A r t . 46. Secciones Sindicales.- A m b a s 
partes conscientes de la p r ó x i m a elabora­
ción de una normat iva que recu la rá este 
tema y a fin de -consegui r una m a y o r 
operatividad práct ica acuerdan, hasta tan­
to no se efectúe la pub l i cac ión de la nor­
mativa indicada lo siguiente: 

a) Reconocer las secciones sindicales 
de aquellas centrales sindicales que estén 
representadas cn el C o m i t é de Empresa. 

b) Reconocer las secciones sindicales 
que. sin estar presentes en el C o m i t é de 
E m p r e s a tengan un 10 p o r 100 c o m o 
m í n i m o de afiliados, respecto al total de 
la plantilla. Dicha afiliación se demostra­
r á fehacientemente. 

c) Reconoce r un delegado por cada 
sección sindical reconocida, en las cond i ­
ciones anteriores, cuya mis ión fundamen­
tal consis t i rá en ostentar la r ep resen tac ión 
de la .central o sindicato y ser medio de 
c o m u n i c a c i ó n entre aquél y la Di recc ión 
de la Empresa. 

d) E l de legado del s indica to t e n d r á 
las mismas g a r a n t í a s que los miembros 
del C o m i t é de E m p r e s a , si b ien a las 
reuniones que, en su caso, pueda asistir, 
t endrá voz pero no vo to . 

E n las m i s m a s c o n d i c i o n e s que los 
miembros del C o m i t é de Empresa , d is­
p o n d r á , el delegado representante de ca­
da sección, de hasta 100 horas al a ñ o . 

c) E l delegado 3c las' secciones s ind i ­
cales reconocidas , p o d r á sol ic i tar de la 
empresa el descuento en n ó m i n a de las 
cuotas correspondientes a su central, des­
cuento que ésta efectuará . 

A r t . 47. Asambleas.- E l personal de 
« M A H O U , S .A .» , p o d r á celebrar asam­
bleas para tratar asuntos de in te rés co­
m ú n laboral. 

Es t a rá l e g i t i m a d o para solicitar dichas 
as?inbleas el C o m i t é de Empresa, como 
ó r g a n o representativo de los trabajadores; 
t a m b i é n p o d r á n sol ic i tar las los m i s m o s 
trabajadores, a t r avés del C o m i t é de E m ­
presa, siempre que los solicitantes supe­
ren el 20 por 100 de la p lant i l la de la 
empresa . L a D i r e c c i ó n de la E m p r e s a 
acusará recibo a la sol ic i tud de asamblea 
en un plazo de 48 horas. 

La empresa a rb i t ra rá los medios nece­
sarios, en la medida de sus posibilidades, 
para facilitar el local donde los trabajado­
res p o d r á n celebrar dichas asambleas. E l 
C o m i t é de Empresa será responsable, cn 
todo momento , de que las asambleas se 
desar ro l len con abso lu ta n o r m a l i d a d y 
s in i n t e r r u m p i r el p roceso p r o d u c t i v o , 
hac iéndose expresa ^ m e n c i ó n de la reserva 
de acciones que pudiera corresponder a 
la empresa, si a ello hubiera lugar. 

A r t . 48. Comisión mixta.-Para la ap l i ­
cación c in t e rp re t ac ión de este C o n v e n i o 
y en base a lo establecido en las normas 

v igentes , se crea una c o m i s i ó n m i x t a , 
presidida por' don J o s é Luis Borque O r ­
tega, y que estará integrada en total por 
las representaciones que n e g o c i a r á n el 
conven io y que a c o n t i n u a c i ó n se rela­
cionan: 

Representación de los -trabajadores: D o n 
J o s é R a m ó n N i e t o Gonzá lez , don Bal ta ­
sar M o r a G ó m e z , d o n A n d r é s V e g a 
Aguado , don Mar i ano Magdaleno B r a v o , 
d o n Félix Aranda G ó m e z , don Eusebio 
Garc ía García , don M i g u e l A n g e l Burset 
T o u r o n , don Juan J o s é M u r o López , don 
A l b e r t o C a n o Tor res , don Pedro C a l a -
t a y u d L ó p e z r S e r r a n o , d o n W i l w a r d o 

( Bar leycorn O r o b i y i y don A n t o n i o M e r -
chán Benayas. 
' Representación de la empresa.*Don Oscar 

Fe rnández de Pinedo, don Luis Fernando 
R u b i o y C a n a l , don J o s é G a r c í a M o n ­
tes, don R a m ó n Gayoso R o d r í g u e z , don 
C h r i s t i a n Ducasse , d o n C a r l o s Wa l t e r 
Schumacher, don Eusebio López Romero 
y don A l v a r o Lobato Paramio. 

D I S P O S I C I O N E S V A R I A S 

A r t . 49. Disposición fmal.-En todos 
aquellos aspectos no determinados c o n ­
cretamente en el presente conven io , se 
es tará a lo establecido en las disposicio­
nes legales de c a r á c t e r general y en el 
R e g l a m e n t o de R é g i m e n Interior de la 
Empresa , que m a n t e n d r á plena vigencia 
en todas aquel las mater ias que n o se 
opongan a lo estipulado en este C o n v e ­
n i o , o no hayan s ido derogadas por el 
m i smo . 

D I S P O S I C I O N E S A D I C I O N A L E S 

Primera: D u r a n t e la v igenc ia de este 
C o n v e n i o , se m a n t e n d r á n e incrementa­
rán los rendimientos actuales obtenidos 
en la empresa durante todo el p e r í o d o 
pactado. 

Para hacer realidad este pr incipio y en 
tanto no se desarrolle una tabla exhausti­
va de rendimientos, se establece que to ­
do el personal deberá aportar toda la de­
d i c a c i ó n y competenc ia necesarias para 
hacer m á s produc t ivo su trabajo o con­
tr ibuir a facilitar las medidas organizati­
vas que pudieran adoptarse en este senti­
do, a t e n i é n d o s e , m á s part icularmente, a 
la p u n t u a l i d a d , as is tencia , a c t i v i d a d y 
s e n t i d o de la r e s p o n s a b i l i d a d de cada 
productor. 

Segunda: E l auxiliar de 2. a obrero pasa­
rá a u t o m á t i c a m e n t e a a u x i l i a r de 1.a 

obfero en el momento de ser fijo en la 
plantil la. 

E l aux i l i a r de 1.' obrero a s c e n d e r á a 
ayudante obrero después de 7 años en la 
ca tegor ía de auxiliar de .1.' 

Tercera: La empresa garantiza la per­
cepc ión fija de los h a b e r e s ' d día 26 de 
cada mes; caso de ser d o m i n g o o festi­
vo , se a b o n a r á el día laborable anterior, 
para ello el cierre de fichas se p r o d u c i r á 
el día 5 de cada mes. 

A N E X O 1 

A L C O N V E N I O C O L E C T I V O D E 
M A H O U , S. A . 

Bases que regulan la conces ión de los 
beneficios de mejora de las pensiones de 

j u b i l a c i ó n y viudedad 

J U B I L A C I O N 

Base 1. a Condiciones generales . - P a r a 
acogerse a los beneficios que se regla­
mentan con las presentes bases es necesa­
r i o c u m p l i r todas y cada una de las s i ­
guientes condiciones: 

1.1. Per tenecer a la p l a n t i l l a de la 
empresa , c o n un m í n i m o de diez a ñ o s 
de servicio ininterrumpidos. 

1.2. Sol ic i tar la j u b i l a c i ó n voluntar ia 
para el día m i s m o en que se cumplan los 
65 años de edad, con treinta días de an­
te lac ión c o m o m í n i m o . 

1.3. Sol ic i tar , igualmente, la p e n s i ó n 
de j u b i l a c i ó n a la M u t u a l i d a d L a b o r a l , 
así co .no el subsidio de vejez, si tuviera 
derecho. 

1.4. Jubilarse cn la fecha solicitada. 
Base 2 . a Beneficios que se conceden.-Se 

trata de un complemento que, samado a 

teng3 

la p e n s i ó n anual de jub i l ac ión que u 

derecho a percibir de la Mutualidaa ^ 
boral , y el subsidio de vejez, en -

. . „ _ ~:¿v, u n i v a l e n t e al t a i _ 
por c iento del total de r c m u r T ¿ , m e -
brutas reales percibidas en los $ e 

ses anteriores a la j u b i l a c i ó n , J $ e 

detalla en la escala que a c o n t , n U ^ o S ¿e 
seña l a , teniendo en cuenta los ^ Q 

se rv i c io s prestados a la emprc ^ ¿ ¿ n 
productor fijo, c o m p u t á n d o s e la 
de a ñ o como a ñ o completo. 

A Ñ O S O F M S A N Z A R S B 
D E D E S U M A N D O 

E M P R E S A Y E L ^ ^ _ _ _ _ ^ - ^ 

™ - . , 100 JO anos o mas -
25 ó 29 años 0^ 
20 ó 24 años • ^ 
15 ó 19 años ^ 
10 ó 14 años 

Base 3 . a Remuneraciones comp"^cr\& 
Las percepciones brutas corresp j l a . 
a los doce meses 

anteriores a » 
c ión , que se rv i r án de base para ^ 
m i n a c i ó n del c o m p l e m e n t o CK ^ sj„ 
s ión , se rán ún ica y exclusivamen 
guientes: 

3.1. Salario base. aüedad 
3.2. Complemen tos por antig 

, 3 . 3 . , Plus de C o n v e n i o . - a S . 
3.4. Gratificaciones extraoram 
N o se t e n d r á n cn cuenta, P \ ] l l Scs 

guiente, las horas extraordinaria ' ^ ^ s 
por trabajos nocturnos, P e n O S ° . n ' s a C i o n C s 

o p e l i g r o s o s , dietas o c o V ñ ^ L

 c 

análogas , ' primas, plus familiar, e ,'mc»t0 
Base 4 . a E l to ta l del |a 

anual que resulte de la apl icad ^ ¿ 0 -
escala contenida en la base 2. r)oce sC 

n a r á en catorce partes « g u a l e S

v e n C ¡ d o s 1 
a b o n a r á n por meses naturales .^¿eS áe 

las dos restantes en las testiv ¿ c n 
N a v i d a d y Ju l i o . E l pago se ett. 
la forma que sea 

habitual en la «..Hf , 0 j 
Base 5 . a C e s a r á el Revengo ^ 

complemen tos de p e n s i ó n de J ^0 
al fallecer el beneficiario. F a r a _ i s 0 e n ó 

de este c o m p l e m e n t o es p r e

 r C S e n t a ' 
mes de enero de cada año , I a F

t a r,ien t 0 

c ión del beneficiario en el L j e P o p o r t u r » 0 

de Personal o la r e m i s i ó n del 
certificado. , ,u; era c i ? ' 

Base 6. ' E l personal que nun ^ i . r 
sado baja en la empresa antes j c f e -
los 65 a ñ o s , por invalidez, ten ^ ^ 
cho a perc ibi r el complemento ^ p l i -
s ión que le corresponda una v \ \0\e '°s 

da la edad reglamentaria, a p i » " £ j ^ l a -
preceptos de las presentes base • j u ­
n o regulador será el bruto p c £ 3 s u 
rante *los doce meses PrcC?a

mi¿id c f 
baja por inval idez , de con iorn ^ p í e ­
lo establecido en la base 3. * ^ ?¿0 
m e n t ó se rá la diferencia n e C C

e n g 3 a** 
alcanzar el porcentaje a qu? p e n s i ° n ' : * 
c h o , una vez deduc idas l a S j , s f r u t e d 

que, por cualquier concepto ^ a C C i d e ' 1 ' 
la seguidad social o del ramo 
tes. , , r . i S P ° r Z, 

Base 7. a Las vacantes p rodud 
a p l i c a c i ó n de estos b e n e " ¿ a lgU-^Jo 
amortizarse por la empresa, s iCüef° 
ellas no resultara necesaria d a n -
con su o r g a n i z a c i ó n actual, a t rjbaJ 
do cuenta de ello al delegado 
para su conocimiento. . _ s ¿c J ü 

Base 8. a Si las edades minin 
b i l a c i ó n fueran modificadas P ^ n l 0 d i -
c ión legal, las presentes n o r m a . u a n t o a . 1 

ficarán a u t o m á t i c a m e n t e en ^ a 0 o 
edad se refiere, sustituyendo 
actuales por la edad que se imp»' e S t ¿ 

Base 9. a Las p r e s e n t e s ^ ñ o r r n ^ ^ j 
en v i g o r desde el d ía 1- cspcCi¿, 
1970, a todos los efectos y tnay ^ , a b a 
mente en cuanto a la apl icad 
Se 1. „ c nU<-' ' iL 

Base 10. Dadas las ventajas H ^ 
el trabajador jub i l ado « p o r t a n ^ ¿ u n 
c ione . pactadas en este e n t a r « a , a 

vez c u m p l i d a la edad r e g l a n i e n ^ ^ 
j u b i l a c i ó n no se jubilase, se 1 ^ h u b * 
el complemento de pens ión qu ¿e 
re co r r e spond ido en e m o ^ y p £ 
j u b i l a c i ó n por edad reglamenta^ t e 

cada a ñ o venc ido que P ^ ^ l e r n ^ , 
cha, se le r e d u c i r á d icho c 0 ^ 0

P

m á X > < 
en un 50 por 100, con un pía q ü C d a t 
de 5 a ñ o s , transcurrido, el 
definitivamente ext inguido. 

http://co.no
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A D 

btrj ^ H- Condiciones del causante-De 
f í l l t e i r r i C O n t r a r s e ' e n e l n 1 0 " 1 ^ 1 0 d e s u 

s ' t ü a c i o ^ n t ° . en algunas de las siguientes 

' ^ n s i - Estar percibiendo de la empresa 
11 2 ° n C O r n p l e m e n t a r i a de jub i l ac ión . 

1 ^Pr'cs P e r t e n e c e r a la p lan t i l l a de la 
1 h 1 *y 

e^>erá Condiciones del beneficiario.-
t t (luisi t

 r e u n i r a lguno de los siguientes 
12.1 u 

\ ' Haber c o n t r a í d o nupc ias c o n 
I ^ cto , ' ° n m í n i m a de tres años , res-

C l U s i m

a l a fecha de l f a l l e c i m i e n t o del 
1 '2.2. e' F 

•Uge

 fcstar c o n v i v i e n d o con el c ó n -
c^o j c

U s a n t c ininterrumpidamente o, en 
H i a p S c p a r a c i ó n j u d i c i a l , que la sen-" 
hl a | r r r i c le reconozca inocente u o b i i -
P t C ü t l , a n a

a r i d o a ' p a g o d e i n d e m n i z a c i ó n 
LJ2.3 B 

j° o t

 t a r incapacitada para el t ra-
K c 0 n V C r a s u c a r 8 ° n i J o s d e l c a u s a n ~ 
d c l j c b r e c h o a p e n s i ó n de orfandad 

l ^ u r i d a d Social. 
V r j ^ i el beneficiario es v a r ó n , para 

e n C ^ C r a r e u n i r los requisitos señala-
^n, d e

e

K

r e c r , ° a l c o m p l e m e n t o de pen-

Ulc*Pacif t i e r n P ° de fallecer su esposa, 
f C° nóm p a r a e l trabajo y sosteniendo 

Se> e j J C a m e n t e por ella. 
t r j b a j ü

 t e r > d e r á por incapacidad para el 
i Pj r t a \ 0 1 1 los casos a que se refieren los 
^ a n e ° S 1 3 - 3 - Y 13.4, la de c a r á c t e r 
C Q l > 1Pleto t C y a D s ° l u t o 1 u e inhabilite por 
t 1 ? a r a t o c l a p rofes ión u oficio. 
% j e 3. Beneficios que se conceden.-

t^nte c ' a s c s - s e g d n la s i tuac ión del 
0 e n el momento del fal lecimicn-

13., 
' i De . e ' causante estaba percibien-

% , e | V S l ó n complementaria de j u b i l a -
v

X j d e - e n e i » e i a n o pe rc ib i r á el 70 por 
' U ded a c j e s t a e n concepto de p e n s i ó n de 
'3.2 „. 

'sta j e

 i l el causante no fuera pensio-
S t 0 . J ^ i l a c i ó n y reuniera en el m o -
r

 Jdo s

 e fallecimiento los requisitos se-
¡A **dtl C l a p a r t a d o 1 3 - 2 ' c l beneficia-
J "lent/ 3 derecho a una p e n s i ó n c o m -
, c 'a j ^ , a r , a que, sumada a la que perciba 
* d c v

, u t u a l i d a d Laboral , por el concep-
' , ffeS D ' ü , d edad , y a que la que pudiera 
> t c

F 7 d e r l c por orfandad queda total-
% n t a

X c ' u i d a , alcance los s iguientes 
Jes de remuneraciones bruta real, 

computada s e g ú n se establece cn la ba­
se 3 / 

A Ñ O S D E • % Q U E H A 
S E R V I C I O D E A L C A N Z A R S E 

A L A E N T R E L A P E N S I O N 
E M P R E S A D E L A M U T U A L I D A D 

( C U M P L I D O S ) Y E L C O M P L E M E N T O 

20 o m á s años". 70 
10 a 19 años 60 
Hasta 10 años . 50 

Base 14. Extinción de los beneficios.-
Cesa rá el devengo de la pens ión comple­
mentaria de viudedad por las siguientes 
causas: 

14.1. Po r contraer nuevas nupcias o 
contraer estado religioso. 

14.2. Perdida o p r ivac ión de la patria 
potestad en vir tud de alguna de las cau­
sas previstas en los a r t í cu los 169 y 171 
dcl C ó d i g o C i v i l o ausencia que i m p l i ­
que abandono de los hijos. 

14.3. Obse rva r una conducta desho­
nesta o inmora l . 

14.4. Cesa r en la incapacidad, si la 
p e n s i ó n se o t o r g ó por esta causa, salvo, 
en los casos que la r e c u p e r a c i ó n tenga 
lugar después de cumpl i r 40 años la v i u ­
da o 60 el v iudo. 

14.5. Por fallecimiento del beneficia­
rio . 

Base 15. Las n o r m a s relat ivas a la 
pens ión complementaria de viudedad en­
t ra rán cn v igor el m i smo día que cl pre­
sente C o n v e n i o y no t e n d r á efectos re­
t roac t ivos que excedan del p r i m e r o de 
abril de 1977, ap l icándose , exclusivamen­
te, los beneficios que de ellas se derivan 
sobre las situaciones de viudedad, acaeci­
das a partir dc esa misma fecha. 

G E N E R A L 

Base 16. Las cantidades que se deter­
minen como complemento de jub i l ac ión 
y viudedad dc acuerdo con las bases an­
teriores, fraccionadas de la misma forma 
que "se indica en las mismas, se consol i ­
da rá durante todo el t iempo del derecho 
al disfrute de cada una de las modal ida­
des en la forma correspondiente a cada 
derecho-habitante, no pudiendo ser afec­
tada cn n i n g ú n sentido por la actualiza­
c i ó n de las pens iones de j u b i l a c i ó n y 
viudedad que. p e r i ó d i c a m e n t e pueda reali­
zar la Seguridad Social con efectos desde 
1." dc abril dc 1977. 

A N E X O 2 

P R I M E R S E M E S T R E : E N E R O - J U N I O 1981 

P L U S T O T A L G R A T I F . H O R A H O R A S 
C O N V . M E S / D I A ' E X T R A S " E X T R A N O C T . 

44.300 97.860 97.860 375,06 210,12 

43.630 8,9.100 8 9 J 0 Ó 332,93 188,46 

41.425 42.396 .83.821 83.821 307,55 175,41 

41 4 2 5 42.396 83.821 83.821 322,19 19942 
-t 

36.670 42.187 78.857 78.857 280,85 163,14 

36.670 42.187 78.857^ 78.857 294,24 185,19 

C 1 ' Comerc ia l 

omercial 

41.425 42.396 8.3-821 83.821 322,19, 199,12 

42.187 78.857 78.857 294,24 185,19 36.670 

34.014 42 0225 76.239 76.239 264,43 156,67 

v V i h a r Tec. 

v 1 Ai 

34.014 42.225 76.239 76.239 277,03 177,84 

30.114 42.160 72.274 72.274 243,36 146,87 

30.114 42.160 72.274 72.274 254,95 166.71 

25.942 41.517 67.459 67.459 .220,92 134,95 

25.942 41.517 67.459 67.459 231,45 153,20 

^ ^ 4 . " a ñ o 

Sitante 3.- ano 

- C O N C E P T O S S A L A R I O 
B A S E 

P L U S 
C O N V . 

T O T A L 
M E S / D I A 

G R A T I P 
E X T R A S 

H O R A 
E X T R A 

H O R A 
NOCT. 

C O M E R C I A L 

26 Inspec. Ventas l . " 35.046 42.246 77.292 77.292 269,41 180,80 

27 Inspec. Repar. 1-.' 35.045 42.246 77.292 77.292 269,41 180,80 

28 Inspec. Ventas 2." 31.946 43.864 75.810 75.810 264,43 176,54 

29 Inspec. Repar 2.' 31.946 43.864 75.810 75.810 264,43 176,54 

S U B A L T E R N O . 

30 Sub. l . ' J . E . 29.866 37.739 67.605 67.605 223,90 135,32 

31 Subal. 1>' C o b r a d . 27.809 40.142 67.951 67.951- 225,46 136,18 

32 Subalterno 1.' 27.809 37.675 65.484 65.484 211,70 130,08 

33 Subalterno 2.' 25.942 39.420 65.362 65.362 211,12 129,78 

O B R E R O S 

34 Of ic ia l l . ' J . E . 1.132 1.230 2.362' 70.860 2 4 0 J 7 143,21 

35 Of ic ia l 1.' O b . 999 1.220 2.219 66.570 218,82 133,20 

36 Of ic ia l 2.' O b . 933 •1.217 2.150 64.500 208,13 128,11 

37 Ayudante obrero 863 1.213 2.076 62.280 197,70 122,59 

38 A u x i l i a r 1/ O b . 829 1.206 2.035 61.050 191,99 119,55 

39 A u x i l i a r 2. J O b . 793 1.200 1.993 59.790 186,28 116,48 

40 Limpiadoras (8 h.) 793 1.200 1.993 59.790 186,28 116,48 

41 Limpiadoras (5 h.) 608 839 1.447 43.410 — — 

42 Limpiadoras (4 h.) 487 , 703 1.190 35.700 — 

43 Aprendiz 4." a ñ o 

44 Aprendiz 3." a ñ o 

A N E X O 3 

S E G U N D O S E M E S T R E : J U L I O - D I C I E M B R E , 1981 

C O N C E P T O S , S A L A R I O 
B A S E 

P L U S 
C O N V 

T O T A L 
M E S / D I A 

G R A T I F . 
E X T R A S 

H O R A 
E X T R A 

H O R A 
N O C T . 

T E C . A D M O N . T A B L A 
A N T I G Ü E D A D 

• 

06 Ti tu lado G . Sup. 53.560 50.172 .103.732 103.732 375,06 210,12 

07 Ti tu lado O . M e d i o 45.470 48.976 94.446 94.446 332,93 188,46 

08 Jefe l . J T é c . 41.425 47.425 88.850 88.850 307,55 175,41 

09 Jefe 1.; A d v o . 41.425 47.425 88.850 88.850 322,19 199,12 

• 10 Jefe 2. ' T é c . 36.670 46.918 83.588 83.588 280,85 163,14 

12 Jefe 2..J A d v o . 36.670 46.918 83.588 83.588 294,24 185,19 

13 Jefe 1.' Comerc i a l 41.425 47.425 88.850 88.850 . 322,19 199,12 

14 Jefe 2.' C o m e r c i a l 36.670 46.918 83.588 83.588 294.24 185,19 

16 Of ic ia l 1.* T é c . 34.014 46.799 80.813 80.813 264,43 156,67 

17 Of ic ia l 1.' A d v o . 34.014 46.799 80.813 80.813 277,03 177,84 

18 Of ic ia l 2.' Tec. 30.114 46.496 76.610 76.610 243,36 146,84 

19 Of ic ia l 2.' A d v o . 30.114 46.496 76.610, 76.610 254,96 166,71 

20 A u x i l i a r Tec. 25.942 45.565 71.507 71.507 . 220,92 134,96 

21 A u x i l i a r A o v o . 1 25.942 45.565 71.507 71.507 231,45 153,20 

22 Aspirante 4.' A ñ o 

23 Aspirante 3." A ñ o 

, . C O M E R C I A L 

26 Inspec. Ventas l . J 35.046 46.884 81.930 81.930 269,41 180,80 

27 Inspec. Repar. I . ' •" 35.046 46.884 81.930 81.930 269,41 180,80 

28 Inspec. Ventas 2.' 31.946 48.413 80.359 80.359 264,43 176,64 

29 Inspec. Repar. 2 . J 31.946 48.413 80.359 80.359 264,43 176,64 
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C O N C E P T O S 
S A L A R I O 

B A S E 
P L U S 

C O N V . 
T O T A L 

M E S / D I A 
GRAT1F. 
E X T R A S 

H O R A 
E X T R A 

H O R A S 
N O C T . 

S U B A L T E R N O S 
t 

30 Sub. l . ' J . E . 29.866 41.795 71.661. 71.661 223,90 135,32 

31 Subal. 1/ C o b r a d . 27.809 44.219 72.028 72.028 225,46 136,18 

32 Subalterno 1." 27.809 41.604 69.413 69.413 211,70 130,08 

33 Subalterno 2.' . 25.942 43.342 69.284 69.284 211,12 129,78 

O B R E R O S 

34 Of ic ia l l . ' J . E . 1.132 • 1.372 2.504 75.120 240,17 143,21 

35 Of ic ia l 1.* O b . 999 1.353 2.352 70.560 218,82 133,20 

36 Of ic i a l V O b . 933 1.346. 2.279 68.370 208,13 128,11 

37 Ayudante O b r e r o 863 1.338 2.201 66.030 197,70 122,59 

38 A u x i l i a r 1.' O b . 829 1.328 2.157 64.710 191,99 119,55 

39 A u x i l i a r 2 / O b . 793 1.320 2.113 63.390 186,28 116,48 

40 Limpiadoras (8 h.) 793 1.320 2.113 63.390 186,28 116,48 

41 Limpiadoras (5 h.) 608 877 1.485 44.550 — — 

42 Limpiadoras (4 h.) 487 728 1.215 36.450 — 

43 Aprend iz 4." A ñ o 

44 Aprend iz 3. A ñ o 

A N E X O 4 

C O M P L E M E N T O S 1981 

C A T E G O R I A S 

16 Of ic ia l 1.' T é c n i c o . . . . 
17 Of ic ia l l , " A d m ó n . . . . 
18 Of ic ia l 2 . ' T é c n i c o . . . 
19 Of ic ia l 2. J A d m ó n . . . 
20 A u x i l i a r T é c n i c o 
21 A u x i l i a r A d m ó n 

30 Subalt. l . ' J . E 
31 Subalt. 1/ C o b r a d o r 
32 Subalterno 1/ 
33 Subalterno 2. a 

34 Of ic ia l 1.» O b . J . E . . 
35 Of ic ia l 1.' O b r e r o . . . 
36 Of ic ia l 2.' O b r e r o . . . 
37 Ayudante O b r e r o . . . 
38 A u x i l i a r 1.' O b r e r o . 
39 A u x i l i a r 2.' O b r e r o . 
40 Limpiadora (8 h . ) . . . . 
41 Limpiadora (5 h . ) . . . . 
42 Limpiadora (4 h . ) . . . . 

C O M P L E M E N T O 
D E 

P R O D U C T I V I D A D 

C O M P L E M E N T O 
D E T R A I L 

E F E C T Y C O N T . 

P L U S 
DE 

R O T A C I O N 

5.184 — — 
5.184 — — 
5.076 — 
5.076 — — 
4.996 
4.996 — 

5.184 468 295 
5.130 468 295 
5.076 468 295 
4.996 468 295 

5.184 534 311 
5.130 493 •304 
5.076 472 274 
5.023 442 244 
4.996 * 431 229 
4.982 295 205 
4.982 295 — 
3.455 — . ' V - — 
2.829 — 

: 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 

M A D R I D , S O B R E R E G I S T R O , 
D E P O S I T O Y P U B L I C A C I O N D E L 

C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L 
G R U P O D E C O M E R C I O D E 

O P T I C A D E T A L L Y 
F A B R I C A C I O N E I M P O R T A C I O N 
D E O P T I C A , S U S C R I T O P O R L A 
A S O C I A C I O N D E E M P R E S A R I O S 

D E O P T I C A D E M A D R I D ( A E O M ) 
Y L A C E N T R A L S I N D I C A L 

C O M I S I O N E S O B R E R A S 

E x a m i n a d o el T e x t o de l C o n v e n i o 
C o l e c t i v o de l g r u p o de C o m e r c i o de 
O p t i c a De ta l l y Fab r i cac ión e Impor ta­
c ión de O p t i c a , suscri to por la A s o c i a ­
c ión de Empresar ios de Ó p t i c a de M a ­
d r i d y la C e n t r a l S i n d i c a l ¿ o m i s i o n e s 
Obreras el día 14 de febrero de 1981, y 
de con fo rmidad con lo dispuesto en el 
a r t ícu lo 90 de la Ley 8/1980, del Estatu-

(G. C . 2.739) 

to de los Trabajadores, esta D e l e g a c i ó n 
de Trabajo, 

A C U E R D A ¡ 

1. " I n s c r i b i r d i c h o C o n v e n i o en el 
Registro Especial de Conven ios C o l e c t i ­
vos de esta De legac ión . 

2. " R e m i t i r u n e j emp la r de d i c h o 
C o n v e n i o al Instituto de M e d i a c i ó n , A r ­
bitraje y Conc i l i ac ión para su d e p ó s i t o . 

3. " Disponer su pub l i cac ión , obl igato­
ria y gratuita, en el B O L E T Í N O F I C I A L de 

la Povinc ia . ¿* 
M a d r i d , 2 5 . d e febrerW de 1 9 8 1 . - E l 

Delegado de Trabajo . (F i rmado: Felipe 
A r m a n de ra Vega) . 

C O N V E N I O C O L E C T I V O P A R A 
E L C O M E R C I O D E O P T I C A , 

D E T A L L Y F A B R I C A C I O N E 
I M P O R T A C I O N D E O P T I C A , 

E N G L O B A D O S E N E L G R U P O 
« I N D U S T R I A D E O P T I C A » 

C A P I T U L O I 

N O R M A S G E N E R A L E S 

Ar t í cu lo 1." Ambito.—E\ presente C o n ­
venio C o l e c t i v o será de apl icación a to­

dos l o s t rabajadores y empresas , que 
prestando servicios en los centros de tra­
bajo establecidos o que se establezcan en 
M a d r i d y su provincia , tengan o no do ­
mic i l io en esa capital, es tén dedicados al 
comerc io de ó p t i c a al detall sus talleres 
anejos y empresas de fabricación, así co­
m o almacenistas al por mayor e i m p o r ­
tadores. 

A r t . 2.a Vigencia.-E\ presente C o n v e ­
n io en t r a r á en v igo r el día siguiente d? 
su p u b l i c a c i ó n cn el BOLETÍN OFICIAL 
de la Prov inc ia de M a d r i d . N o obstante, 
sus efectos e c o n ó m i c o s se r e t ro t r ae r án al 
1 de enero de 1981. 

N o o b s t a n t e las pa r t e s f i r m a n t e s 
( A . E . O . M . y C C . O O . ) se obl igan a. 
poner cn v igo r el presente convenio des­
de el día de su firma. 

A r t . 3." Duración y prórroga.-La dura­
c ión de este C o n v e n i o C o l e c t i v o se fija 
en un a ñ o c o n t a n d o a par t i r de l 1 de 
enero de 1981. D i c h o c o n v e n i o se en­
tiende denunciado sin necesidad de que 
medie c o m u n i c a c i ó n dfc^as dos partes, lo 
que o b l i g a r á a su r e v i s i ó n a part i r del 
día 25 de diciembre de 1981. 

A r t . 4." Respeto de derechos, compensa­
ción y absorción.-Se respe ta rán a todos los 
trabajadores las situaciones personales ac­
tualmente consolidadas en cuanto deter­
minen mayores derechos de los concedi­
dos en este C o n v e n i o , respecto a las ma ­
terias objeto de su regu lac ión en c ó m p u ­
to anual. E n todo caso, las mejoras eco­
n ó m i c a s que se produzcan c o m o conse­
cuencia de este' C o n v e n i o serán absorbi-
bles en su totalidad, a- e x c e p c i ó n de las 
horas extraordinarias. 

A r t . 5." Comisión mixta de interpreta­
ción—A los efectos del presente C o n v e n i o 
y d i r i m i r diferencias de a p l i c a c i ó n que 
puedan surg i r en materias* relacionadas 
con el mi smo , se nombra una c o m i s i ó n 
mix ta de in t e rp re t ac ión del presente con­
venio , presidida por la persona que la 
C o m i s i ó n designe por unanimidad. 

D i c h a c o m i s i ó n e s t a r á in tegrada po r 
tres representantes de cada una de las 
partes patronal y trabajadora que han ne­
g o c i a d o el p resen te C o n v e n i o c u y o s 
nombres se reflejarán en el Acta corres­
pondiente. 

Será secretario vocal de la c o m i s i ó n , 
que será nombrado para cada ses ión, te 
niendo en cuenta que el cargo recaerá 
una vez entre los representantes de los 
trabajadores y la siguiente entre los re 
presentantes de la Asoc i ac ión Empresa­
rial . 

Los acuerdos de la C o m i s i ó n requeri­
rán para ser vá l idos la conformidad de la 
mitad m á s uno de los vocales como m í 
n i m p . 

A r t . 6.° Funciones de la comisión mixta 
de interpretación.-Sus funciones se rán las 
siguientes: 

a) I n t e r p r e t a c i ó n de la ap l i cac ión de 
la totalidad de las cláusulas de este C o n 
venio. 

b) A r b i t r a j e de la t o t a l i dad de los 
problemas o cuestiones que se deriven de 
la apl icación del C o n v e n i o , o de los su ­
puestos previs tos concre tamente en su 
texto. 

c) V ig i l anc i a del cumpl imien to de lo 
pactado. 

d) Estudio de la evo luc ión de las re­
laciones entre las partes contratantes. . 

e) Cuantas otras actividades tiendan a 
la mayor eficacia práct ica del C o n v e n i o . 

Las funciones y actividades de la c o ­
m i s i ó n mix ta de i n t e r p r e t a c i ó n del c o n ­
venio , no o b s t r u i r á n en n i n g ú n caso el 
libre ejercicio de las jurisdicciones a d m i ­
nistrativas y contenciosas previstas en el 
Reglamento de la Ley de Conven ios C o ­
lectivos, en la forma y con el alcance re­
gulados en dicho texto legal. 

A m b a s partes convienen en dar c u m -
' p l imiento a la C o m i s i ó n M i x t a del C o n ­

venio, de cuantas dudas, discrepancias y 
conflictos pudieran producirse como c o n ­
secuencia de la i n t e r p r e t a c i ó n y ap l ica­
c ión del Conven io , para que dicha c o m i ­
sión emita dictamen previamente a cual­
quier i n fo rmac ión a las partes discrepan­
tes. 

Es ta c o m i s i ó n m i x t a se rá i n f o r m a d a 
por parte empresarial y de los trabajado­
res sobre la e v o l u c i ó n d-1 empleo en el 
sector, tema sobre el que se m a n t e n d r á 
una especial a tenc ión , a fin de conseguir 
el mantenimiento de los actuales puestos 

de trabajo, lo mismo que 
sarrollo de és tos . 

el P° síble 

CAPITULO II 

JORNADA, HORARIO, 
VACACIONES Y FIESTAS 

A r t . 7.» Jornada de trabajo de! 
de óptica y talleres anejos al mismo.-** ) 
nada de trabajo para el comercio de £ 
tica y talleres anejos al mismo, sera 
c uarenta y dos horas y 

media sem^i¡ ' 
de las cuales cuarenta y una y med»' 
rán comerciales y la hora restante, 4 
da rá a d i spos i c ión de la empresa, 
do l ibre la tarde de los sábados y • J J 
nando la jo rnada de la mañana de <P 
día a las trece y media horas. 

L o s d ías 24 y 31 de diciembre, se 
Hzará la jornada laboral de los sábados, 

zara la jornada U D O I * . ~ - - A 

A r t . ¿ - Jornada * $ $ J . - U J f £ 
nistas al por mayor y f a b ^ e t ^ ¿ ^ 
da de trabajo para los ^ C " t o s of°> 
mayor y f i n c a n t e s de ^ * 
será de cuarenta y dos horas Y ̂  ^ £ 
manales, dejando libre la » r p r 
bados, salvo aquellas e m p * * o f l C I , 1 * 
senten pé rd idas según bala" a c 0 g c 
a ñ o anterior, las cuales P ^ ^ p y t r 

a ú n horario semanal de 
horas. r / , 0 que 1 ,.,]• 

A estos efectos la * \ % 
acogerse a estos horarios o ^ t r a M 
cario a los representantes ^ q U e 
dores y presentar balance 
muestre dicha pérd ida . . vXe *e 

Los días 24 y 31 ^ . ^ s s ^ W ' zara la jornada laboral de os ^ ^ 
A r t . 9.° Vacaciones.-1° d c unj» ¿ 

dores d i s f ru ta rán « n u a l m t n ^ a & 
caciones retribuidas con ^ 
guientes condiciones: ¿ c treint* ^ 

a) Las vacaciones serán ¡ 0 ¡ . « 
naturales y preferentemente ^ ^ ?0t ^ 

de j u l i o , agosto y s e P n * m ¡ e r a q ^ c i * 
cesidad de la empresa tuvu ^ -
los restantes meses del a * vaS&>úfi 
será de treinta y cinco cuas 
tos c inco d ías podran s n , p r c ' ¿o 
en m e t á l i c o , de a c u e r d o ^ % ?t 
trabajador, mediante su ( l. 
de salario convenio. . t otsuw un 

b) Para el ^ « « ^ ¡ 0 f g £ 
las vacaciones sera nec c

 c S , i . 1 v 
a ñ o de a n t i g ü e d a d en- la ^ ^ 
so contrario, d e n s o d « - p art< -
disfrutará el trabajador ^ 
porcional correspondiente- ¿ e las l f 

P A r t . 10. Fiesias.-Ade** y W c ^ 0 

blecidas con carácter gen a b o n a b I « 
la A d m i n i s t r a c i ó n corno 
recuperable el Sábado Sant • 

C A P I T U L O I " 

u r O ^ 1 ^ C O N D I C I O N E S E C O ^ ^ f , , 

A r t . 11. Conceptos r ^ S > ^ 
t n b u c ó n global de lo ^ J

c o ^ 
compuesto por los sigu 

a) Salario base. 
b) Plus convenio. 
c) Horas extraordinarias-

-La 
1e# l_ j i IUL a s — 

d) A n t i g ü e d a d . , 
A r t . 12. Antigüedad,' nóni>> W

f ; 
se rá desde su alta c n J » e ¡ y ^ ^ 
empresa , c o m p u t . 
empresa , c o m p u t a n ^ - n 0 se r > 
prueba y de aprendizaje- y ^ s W ^ 
al ser ascendido en la 9 * al ser ascendido en U ^ u> ' £ 
a b o n á n d o s e por cada dos t 0 , 
hasta el m á x i m o &¿gfi&á ' c , J 
quenios c o m o por ant.gu \ ¿ 

bre el salario r>asc y . . j 
el 8 por 100 sobre el 

e s t a b l e ^ 0 $¿l 
Q u e d a por 

mejoras por a n t i g ü e d a d ^ , ^ 
al salario base, sin atec , 0 t 

plus cíe C o n v e n i o , ta. o ^ ^ ' 
A„ri>. r.,,,» va nozan dt -XICV> vio ' 

Q u e d a P o r tanto 

e C o n v e n i o , c a j - ^ d e r -
dores que ya %oZ2Xi LcorpoX^^°l 
m o para los de nueva vac J ^ <A 

A r t . 13. Horas e f * o r ^ > O 
p o d r á n realizar^ h o r a s J ^ c g J 
carácter habitual, l y se . 
tales las que excedan establea 
artículos siete y ocho. * j t-f(- - r''. 

Fn situaciones cxccpcionaic* f r l h . 
nadas p o r las condiciones ' L

 ¡j}(C> 5 
P r e v i o informe a los represe* ^ M 
los trabajadores, podrá realiza ^ o 
mero determinado de horas q l I C 

4 
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d*1 de A . . . 
i l a - ^ - a ° s al día, quince al mes y cien 

con 3 S * 1 ° r a s extraordinarias se a b o n a r á n 
foto] 7 5 P ° r 1 0 0 d e r e c a r 8 ° c o n r c s " 

a l valor de la hora ordinaria. 
est * f o r r r >ula para determinar el valor dc 

u l t > m a será la siguiente: 

S H = 

SH = 
16 = 

se = 
IN = 

AN = 
365 = 

V = 
D = 

F = 

7.16 = 

16 (SC + I N + A N ) 
[365 - (V + D + F)] x 7,16 

Salario base ind iv idua l . 
Doce mensualidades m á s cuatro 
pagas extraordinarias. 
Salario C o n v e n i o . 
Incentivos, primas o comisiones. 
A n t i g ü e d a d . 
Oías al a ñ o . 
Vacaciones. ' 
D o m i n g o s . 
Fiestas abonables y no 
recuperables. 
H o ras efectivas trabajadas 
al día. 

'Io%rt ' 4 ' Trabajos nocturnos, tóxicos, pe-
SU K.^ Pd'grosos.-Los trabajadores que en Pu * ^ « w . - L o s trabajadores que en 
Por a j ° S t o d c trabajo se vean afectados 
t e r , d r á ^ U r i a d e ' a s caracter ís t icas ' citadas, 
t H a h a i n U r , a reducc ión de cinco horas se-

A r t C V - n s u J o r n a d a -
l3- Papas extraordinarias.Se esta­

blecen cuatro pagas extraordinarias anua­
les en las siguientes condiciones: 

a) Beneficios.-Se abona rá antes del 31 
dc marzo . ' 

b^ J u l i o . - S e a b o n a r á antes del 15 de 
j u l i o . 

c) C u l t u r a . - S e r á abonada antes del 15 
dc octubre. ' 

d) N a v i d a d . - S e r á abonada antes del 
15 de diciembre. 

Dichas pagas extraordinarias se c o m ­
pu ta rán y d e v e n g a r á n dc la siguiente for­
ma: 

L a dc benef ic ios del 1 de enero dc 
1980 al 31 dc diciembre de 1980. 

La de j u l i o del 1 de enero de 1981 al 
30 de j u n i o de 1981. 

La de cultura del 1 dc octubre de 1980 
al 30 dc septiembre de 1981. 

La de navidad del 1 dc j u l i o dc 1981 
al 31 de diciembre de 1981. 

Estas pagas extraordinarias c o r r e s p o n - » 
de rán a una mensualidad del salario con­
venio (salario base, plus dc convenio y 
a n t i g ü e d a d ) , excepto la de beneficios que 
se referirá al salario de convenio del a ñ o 
de su devengo. 

A r t . 16. Servicio militar.-Todo t ra­
bajador incorporado a filas no vo lun ta ­
r i amente c o b r a r á las pagas dc j u l i o y 
Nav idad , siempre que lleve dos años cn 
la empresa cn el momento dc su incor­
porac ión . * 

SALARIO 
B A S E 

Almacenero 33.997 
Repartidor motor izado %33.997 
Guarda Jurado 33.997 

Nivel 11 

M o z o especializado 

Nivel 12 
M o z o 
Limpiadoras 

33.262 

32.320 
32.320 

Nivel 13 

A u x i l i a r dc caja dc 17 años 23.758 
A u x i l i a r de caja dc 16 años 20.676 
Botones 17 años J 23.758 
Aspirante Admin i s t r a t ivo 17 años 23.758 
Aspirante Admin i s t r a t ivo 16 años 20.676 
Aprendiz de 2." a ñ o 23.758 
Aprendiz dc 1." a ñ o 20.676 
Botones dc 16 años > 20.676 

P L U S 
C O N V E N I O 

4.930 
4.930 
4.930 

4.823 

4.686 
4.686 

3.445 
2.998 
3.445 
3.445 
2.998 
3.445 
2.998 
2.998 

SAI ARIO 
B A S E 
M A S 

P L U S C . 

38.927" 
38.927 
38.927 

38.085 

37.006 
37.006 

27.203 
23.674 
27.203 
27.203 
23.674 
27.203 
23.674 
23.674 

I ABLA S A L A R I A L P A R A A L M A C E N E S A L P O R M A Y O R F A B R I C A N T E S D E 
O P T I C A E I M P O R T A D O R E S 

Tablas salariales. 

T A B L A S A L A R I A L P A R A C O M E R C I O D E O P T I C A Y T A L L E R E S A N E J O S 

S A L A R I O 
B A S E 

^ " f / 2 > , -

! i Í k ? r , G e r e « c 63.232 
Méj 1 í d ° s 63.232 

C ° d e empresa 63.232 

S 3.» 
¡Vico . 

f t 'AH P r n a d o regentando Opt ica 48.665 
A y u < V l m Í S t r a t i v o d c •• 4 8 6 6 5 

t c Técn i co Sanitario 48.665 

^ d ? u d ° e s t a b l e c i m i e n t o Opt i ca 46.807 
Personal 46.807 

Jefe j ( 

¿ u 0 , m p r a s o Ventas 43.553 ' 

S e o t ' C i d a d 4 3 5 5 3 

ffe 4. d , P l o m a d o u optometnsta '.' 43.553 
f e A , ^ c i ó n . 43.553 

KCst?m>nistrativo de ¿ " 43.553 
° d e Taller 43.553 

>Cak¡dü d e Tal ler 40.300 
( Süirn, C a J c r o • 4 ° - 3 < X ) 

t ^ U l A C j a n ó & r a f a con id ioma extranjero 40.300 
l S r t ^ d m i n > s t r a t i v o de 1.' 40.300 
N S ° d c sección 40.300 

V ^ T ' V s c a P a r a t i s t a titulado \ • • 4O.3O0 
« a d o o J c f c d e a i m a c é n 40.300 

S d a n r , 

Nan ü A u * m a r de ó p t i c o 38.750 
C iPar C c > ^ c a r g a d o o de fefe de A l m a c é n 38.750 

b a t i s t a . . . 38.750 

N -
t$$*\Veh»cuÍo con ca tegor ía B o C 37.274 

C ' ; - K 37.274 
¡ h ^ a m i i ú s t r a t i v o 2/ ?. 37.274 

t Pe n ( i - < " n t c mayor veint icinco años 37.274 
v

 l e n t e mayor + 10 por 100 41.001 

fcf^: 34.857 
( H a r mayor de 22 a 25 años. ' . 34.857 
) % 0 a d m i n i s t r a t i v o 34.857 
N | i a

n í a y o r dc 18 años 34.857 
f \ c C a J a m a y o r de 18 años- 34.857 
S L * 34.857 
L J C y o rdenanza 34.857 

tS^ál d ° d e P e n d i e n t e menor 22 años 33.997 
> > L 3 J 3 3 9 9 7 

l s t a . . . 33.997 

P L U S 
C O N V E N I O 

S A L A R I O 
B A S E 
M A S 

P L U S C . 

9.169 
9.169 
9.169 

7.056 
7.056 
7.056 

6.78? 
6.787 

6.315 
6.315 
6.315 
6.315 
6.315 
6.315 

5.843 
5.843 
5.843 
5.843 
5.843 
5.843 
5.843 

5.619 
5.619 
5.619 

5.405 
5.405 
5.405 
5.405 
5.945 

5.054 
5.054 
5.054 
5.054 
5.054 
5.054 
5.054 

4.930 
4.930 
4.930 

72.401 
72.401 
72.401 

55.721 
55.721 
55.721 

53.594 
53.594 

49.868 
49.868 
49.868 
49.868 
49.86$ 
49.868 

46.143 
46.143 
46.143 
46.143 
46.143 
46.143 
46.143 

44.369 
44.369 
44.369 

42.679 
42.679 
42.679 
42.679 
46.946 

39.911 
39.911 
39.911 
39.911 
39.911 
39.911 
39.911 

38.927 
38.927 
38.927 

S A L A R I O 
B A S E 

Nivel 2: 

J ) i r e c t o r Gerente 63.232 
Ingenieros y licenciados 63.232 
M é d i c o s de Empresa 63.232 

Nivel 3." v 

Jefe Admin i s t r a t ivo dc l . J 48.665 
Ayudantes t écn icos . 48.665 
Ayudantes T é c n i c o s Sanitarios 48.665 

Nivel 4. 

Jefe dc Personal , 46.807 
Encargado General de Fábrica 46.807 

Jefe de Fabr icac ión 46.807 

Nivel 5. 

Jefe Admin i s t ra t ivo de 2.' 43.553 
Jefe de compras o ventas 43.553 
Jefe de publicidad 43.553 
Jefe de sección » 43.553 
D i p l o m a d o ó p t i c o 43.553 
Maestro dc Tal ler 43.553 

Nivel 6: v 
Contable y cajero t 40.300 
T a q u i m e c a n ó g r a f a id ioma extranjero 40.300 
Of ic ia l Admin i s t r a t i vo l . J : 40.300 
Encargado de sección 40.300 
Encargado de taller \ 40.300 
Encargado oje te de a lmacén 40.300 
Decorador escaparatista titulado .: 40.300 

Nivel 7: 
Viajante ¡ ' ' 38.750 
Ayudante de Encargado o Jefe A l m a c é n 38.750 
Escaparatista rotulista 38.750 

Nivel X: 

Dependiente mayor 25 años 37.274 
Cor redo r de plaza 37.274 
Of ic ia l administrat ivo 2. ' 37.274 
Of ic ia l d e l . ' 37.274 
Conduc to r veh ícu lo ca tegor ía B o C 37.274 
Dependiente mayor m á s 10 por 100 41.001 

Nivel 9: 

Dependiente mayor de 22 a 25 años. ' . 34.857 
A u x i l i a r administrat ivo 34.857 
A u x i l i a r de caja mayor de 18 años o 

cajero mayor de 18 años 34.857 
Of ic ia l dc 2.' *34.857 
Portero 34.857 
Conserje y ordenanza v 34.857 

Nivel 10. 

Ayudante de dependiente menor 22 años 33.997 
Of ic ia l de 3 / .' 33.997 
Especialista 33.997 
Almacenero 33.997 
Repartidor motorizado 33.997 
Guarda jurado 33.997 

SALARIO 
P L U S B A S E 

CONVENIO M A S 
P L U S C. 

9.169 
9.169 
9.169 

7.056 
7.056 
7.056 

6.787 
6.787 
6.787 

6.315 
6.315 
6.315 
6.315 
6.315 
6.315 

5.843 
5.843 
5.843 
i 843 
5.843 
5.843 
5.843 

5.619 
5.619 
5.619 

5.404 
5.405 
5.405 
5.405 
5.405 
5.945 

5.054 
5.054 

5.054 
5.054 
5.054 
5.054 

4.930 
4.930 
4.930 
4.930 
4.930 
4.930 

72.401 
72.401 
72.401 

55.721 
55.721 
55.721 

53.594 
53.594 
53.594 

49.868 
49.868 
49.868 
49.868 
49.868 
49.868 

46.143 
46.143 
46.143 
46.143 
46.143 
46.143 
46.143 

44.369 
44.369 
44.369 

42.679 
42.679 
42.679 
42.679 
42.679 
46.946 

39:91 1 
39.911 

39.91 I 
39.911 
39.91 1 
39.911 

38.927 
38.927 
38.927 
38.927 
38.927 
38.927 
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S A L A R I O 
B A S E 

T H . U S 
C O N V E N I O 

S A L A R I O 
B A S E 
M A S 

P L U S C . 

Nivel 11: 
M o z o especializado 33.262 

Nivel 12: • \ 

P e ó n ( 32.320 
M o z o 32.320 
Limpiadoras , 32.320 

Nivel 13° 

Aspirante Admin i s t r a t i vo 17 años 23.758 
"Aspirante Admin i s t r a t i vo 16 años 20.676 
A u x i l i a r c«ja 17 años 23.758 
A u x i l i a r caja l ó a n o s 20.676 
Aprend iz de 2."-año 23.758 
Aprend iz de 1.f a ñ o • 2<).676 
Pinche de 17 a ñ o s '. 23.758 
Pinche de 16 años '. 20.676 

4.H23 

4.686 
4.686 
4.686 

3.445 
2.998 
3.445 
2.998 

•3.445 
2.998 
3.445 
2.998 

38.085 

37.006 
37.006 
37.006 

27.203 
23.674 
27.203 
23.674 
27.203 
•23.674 
27.203 
23.674 

A r t . 18 . Revisión salarial.Si e l 
I. P . C . determinado por el Instituto N a ­
cional de Estadís t ica aumentara desde el 
1 de enero de 1981 al 30 de j u n i o de 
1981 en m á s de un 6,75 por 100, las ta­
blas salariales se i n c r e m e n t a r á n a u t o m á t i ­
camente en la diferencia existente ún ica ­
mente entre dicho 6,75 por 100 y el que 
resultara del I. P . C . 

Dicha diferencia caso de producirse, se 
a b o n a r á con efectos retroactivos desde el 
1 de enero de 1981. 

C A P I T U L O IV. 

O T R A S C O N D I C I O N E S 

A r t . 19. Cobro por talón.-En las e m ­
presas en las que se efec túe el pago de 
los salarios mediante ta lón bancario, éstas 
da rán al trabajador el t iempo libre nece­
sario para efectuar el cobro de dicho 'ta­
lón . 

• A r t . 20. Ropa de trabajo.-Las empre­
sas en t r ega rán obligatoriamente a todo el 
personal afecto al establecimiento de ó p ­
tica, con cargo a ésta una bata o m o n o 
de buena calidad cada seis meses. E l re­
partidor motorizado, recibirá las prendas 
adecuadas a su trabajo en cada época del 
a ñ o . 

A r t . 21. Dote por contraer matrimonio.-
Todas las trabajadoras sin d i s t i n c i ó n de 
ca tegor ía , cuando cesen al servicio de la 
empresa por contraer mat r imonio , perci­
b i r á n una mensualidad por cada a ñ o de 
servicio prestado en la empresa, hasta un 
m á x i m o de nueve mensualidades de sala­
r i o convenio , m á s a n t i g ü e d a d y primas 
de p r o d u c c i ó n , si las hubiere. 

A r t . 22. Indemnización por fallecimien­
to.-Las empresas a b o n a r á n a la persona 
que haya designado el trabajador fallecido, 
o en su defecto a sus herederos legales, 
la cant idad 'de 150.000 pesetas como i n ­
d e m n i z a c i ó n que sustituye a lo estableci­
do en el a r t í cu lo 139 de la Ordenanza de 
la C o n s t r u c c i ó n , v id r io y ce rámica . N o 
obstante la empresa p o d r á contratar ü n 
seguro voluntario que cubra este riesgo. 

C A P I T U L O V 

D E R E C H O S S I N D I C A L E S 

A r t . 23. Derechos y garantías de los co­
mités de empresa y delegados de personal. 

a) Derecho a la negoc iac ión colectiva. 
b) Derecho a la convocatoria de huel­

ga 
c) Derecho a la c o m u n i c a c i ó n previa 

por parte de la empresa en los supuestos 
de i m p o s i c i ó n a cualquier trabajador de 
sanc iones graves o m u y graves y , en 
cualquier caso de despido. 

d) Derecho a ser informados previa­
mente, y a proceder al p e r í o d o de con­
sulta reglamentario, con anterioridad a la 
presen tac ión ante la autoridad laboral de 
cualquier expediente de r e e s t r u c t u r a c i ó n 
de plantil las o modif icaciones colectivas 
de condiciones de trabajo. 

e) E m i t i r informes con carác te r pre­
v io a la e jecución por parte del empresa­
r io sobre la i m p l a n t a c i ó n o r ev i s i ón de 
sistemas de o r g a n i z a c i ó n y c o n t r o l de 
trabajo; y sobre el estudio de t iempos. 

establecimientos de sistemas de primas o 
i n c e n t i v o s y v a l o r a c i ó n de puestos de 
trabajo; conocer los modelos de contrato 
de trabajo escrito que se usan en las e m ­
presas. Este apartado se refiere solamente 
respecto al c o m i t é de empresa. 

f) D e r e c h o a la c o n v o c a t o r i a de 
asamblea, fuera de las horas de trabajo, 
salvo acuerdo de las partes, previa not i f i ­
cac ión a la empresa, que facilitará el l o ­
cal adecuado para la r e a l i z a c i ó n de la 
misma. 

g) Derecho a treinta horas al mes re­
t r ibu idas por cada representante de los 
trabajadores destinados al ejercicio de sus 
funciones sindicales. 

Estas horas no p o d r á n ser acumulables 
entre los miembros del c o m i t é o delega­
dos de personal. 

h) Derecho a la i n f o r m a c i ó n , por lo 
que la empresa fac i l i ta rá un t a b l ó n de 
anuncios en cada centro de trabajo en un 
lugar visible para los trabajadores. 

i) L o s d e l e g a d o s d e l p e r s o n a l y 
miembros del c o m i t é de empresa no po­
d r á n ser sancionados n i despedidos sin 
previa i n s t r u c c i ó n de -expediente formal 
en el que serán o í d o s , el c o m i t é de e m ­
presa, o en su caso, los delegados de 
personal. 

j) E n caso de despido nulo o impro 
cedente marcado por la ju r i sd icc ión labo 
r a l s o b r e u n d e l e g a d o de p e r s o n a l o 
. m i e m b r o de l c o m i t é de empresa s e r á 
ob l iga tor io la r e a d m i s i ó n sin posibi l idad 
de i n d e m n i z a c i ó n s u s t i t u t o r i a , s a l v o 
acuerdo de las partes. 

k) E n todo lo no recogido en este ca 
p í t u l o se e s t a rá a lo establecido por la 
legis lación laboral. 

A r t . 24. Excedencias sindicales.-El per­
sonal con a n t i g ü e d a d de tres meses que 
ejerza b sea l lamado a ejercer un cargo 
sindical en los ó r g a n o s de gobierno pro­
vinciales o nacionales, de una central s in­
dical que ha firmado el convenio, t endrá 
derecho a una excedencia por el t iempo 
que dure el cargo que la determina, y 
siendo un trabajador como m á x i m o por 
empresa. 

Para acceder el trabajador a dicha ex­
cedencia, deberá a c o m p a ñ a r a la c o m u n i ­
c a c i ó n escrita a la empresa, cert if icación 
de la central sindical correspondiente en 
el que conste el nombramiento del cargo 
sindical de gobierno para el que haya s i ­
do elegido. 
¡ E l reingreso será a u t o m á t i c o y el tra­
bajador t end rá derecho a ocupar una pla­
za de la m i s m a c a t e g o r í a que ostentara 
antes de producirse dicha excedencia. . 
' E l trabajador excedente tiene la obl iga­
c i ó n de comunicar a la empresa con un 
plazo no superior al mes la desapar ic ión 
de las circunstancias que m o t i v a r o n su 
excedencia. 

A r t . 25. Comité de seguridad e higiene 
en el trabajo. 

1. ° Los centros de trabajo que cuen­
ten c o n m á s de t r e i n t a t raba jadores , 
c o n s t i t u i r á n un C o m i t é de Seguridad e 
Higiene en el trabajo, para asistir eficaz­
mente al Jefe de Seguridad. 

2. " Las funciones atr ibuidas a d icho 
C o m i t é serán las siguientes: 

a) P romover en el Cen t ro de trabajo, 
la o b s e r v a c i ó n de las proposic iones ur ­
gentes cn materia de seguridad e higiene 
cn el trabajo, vigi lando su cumpl imiento . 

b) Es tud ia r y proponer las medidas 
opo r tunas en o r d e n de p r e v e n c i ó n de 
riesgos profesionales, p ro t ecc ión a la v i ­
da, integridad física, salud y bienestar de 
los trabajadores. 

c) Solicitar la co laborac ión de los ga­
binetes provinciales de seguridad e higie­
ne o ins t i tuc iones p ú b l i c a s dedicadas a 
estas funciones, en la i m p l a n t a c i ó n o ins­
pecc ión de medidas de p r o t e c c i ó n i n d i v i ­
duales o colectivas para centros de tra­
bajo d á n d o s e traslado a todos los c o m ­
ponentes del C o m i t é de Seguridad e H i ­
giene de los informes o planes que p u ­
dieran elevar estos organismos. 

d) Ser in fo rmados por la D i r e c c i ó n 
de la Empresa de las medidas concretas 
que se hayan previstos para la e jecución 
de las actividades del respectivo centro 
de trabajo en materia de Seguridad e H i ­
giene teniendo la facultad de proponer 
las adecuaciones, modificaciones o adicio­
nes pertinentes al p lan de Segur idad a 
iniciativa del C o m i t é . 

c) E l C o m i t é de S e g u r i d a d l l e v a r á 
una e s t a d í s t i c a sumar ia en las medidas 
adoptadas, accidentes, ó r d e n e s de seguri­
dad dadas, requerimientos a los trabaja­
dores residentes a la a d o p c i ó n de med i ­
das de p r o t e c c i ó n individual o colectiva, 
actuaciones inspectoras y sanciones que 
p u d i e r a n i m p o n e r s e a los trabajadores 
por o m i s i ó n de los elementos de seguri­
dad. 

f) E l C o m i t é de S e g u r i d a d , p o d r á 
p roponer la pa ra l i zac ión de una unidad 
productiva,• en el supuesto de riesgo para 
las personas o cosas, d e b i é n d o l o poner , 
cn conoc imien to inmediato de la D i r e c ­
c ión de la Empresa. 

g) L a i n f o r m a c i ó n resultante se dará a 
conocer a todo el personal mediante su 
inse rc ión en los tablones de anuncios. 

3. " E l C o m i t é de S e g u r i d a d e s t a r á 
compuesto por tos trabajadores elegidos, 
o que v o l u n t a r i a m e n t e lo deseen, c o n 
e x c l u s i ó n de los miembros elegidos del 
C o m i t é de Empresa. 

E n los centros de trabajo entre treinta 
y cien trabajadores el n ú m e r o de repre­
sentantes será de dos trabajadores y el 
Jefe de Seguridad, en aquellos que exce­
dan de cien, se p o d r á n nombrar tres tra­
bajadores y el Jefe de Seguridad. 

4. " Los C o m i t é s de Seguridad c H i ­
giene se reun i r án cuando se estime opor­
tuno, por ambas partes cn horas de tra­
bajo. Las reuniones ex t raord inar ias , se 
h a r á n por razones de urgencia estimadas 
cn dos tercios de los miembros del XZo-
Ynité. 

E n los centros que no alcancen el m í ­
n i m o de treinta trabajadores, el delegado 
de personal, si existe, a s u m i r á las funcio­
nes de vigilante de seguridad e higiene, . 
con las mismas facultades reguladas por 
el C o m i t é . 

C L A U S U L A S F I N A L E S 

Pr imera . La apl icación de las mejoras 
e c o n ó m i c a s del C o n v e n i o no t end rán re­
p e r c u s i ó n en los precios e incluso entre 
las empresas afectadas po r el m i s m o y 
para los controles cn curso. 

Segunda. E l S M I G , no modif icará la 
estructura del presente convenio colec t i ­
vo , n i la cuant ía de las retribuciones sa­
lariales pactadas en el mi smo , siempre y 
cuando se garantice a los trabajadores i n ­
gresos superiores , en c ó m p u t o anual a 
los m í n i m o s establecidos por disposicio­
nes especiales de aquel salario m í n i m o 
in te rp ío fcs iona l . 

T e r c e r a . Las partes.» contra tantes se 
comprometen a solicitar al Gob ie rno que 
reduzca la edad de j u b i l a c i ó n a los sesen­
ta a ñ o s o a los treinta y cinco consecuti­
vos de servicio en el sector. Esta so l i c i ­
tud se di r ig i rá al Gob ie rno dentro de los 
quince días siguientes a la fecha de pu-i 
b l i c a c i ó n del presente c o n v e n i o cn el 
B . O . P. de M a d r i d . A s i m i s m o se c o m ­
prometen a d i r ig i r se a los O r g a n i s m o s 
que resulten competentes para que se ar­
ticule c o m o obl iga tor io un proyecto es­
pecífico de Seguridad e Higiene en cada 
centro de trabajo con su apartado part i­
cular cn el Presupuesto. 

C u a r t a . C o n el f in de p r o c u r a r la 
p r o m o c i ó n del empleo j u v e n i l , las e m ­
presas afectadas por el presente C o n v e ­
n io , p r o c u r a r á n la j u b i l a c i ó n de los tra­
bajadores a los 65 años de edad. 

Qu in t a . La C o m i s i ó n M i x t a de I » t l 

pre t ac ión estará compuesta P o r . ; o n z a l o Ba-
Por los empresarios: D o n W V i C t o r i a 
ñ a ñ o 

A l v a r e z , d o ñ a M a n - R . v ( , r 0 

D i e z G o n z á l e z y d o n Ratae A g u i l a r Sobr ino. Carlos Co-
P o r los trabajadores: D o n c ¡ i l i S 

m í n A r m i l l a s , d o ñ a O l g a Arro j 
y don A n t o n i o Juez Díaz. 

(G. C 2-742) 

MINISTERIO D E T R A B A J O 

Delegación Provincial 
de Madrid 

ACUERDO DE LA DELEGACION 
PROVINCIAL DE TRABAJO O* 

MADRID, SOBRE REGISTRO, 
DEPOSITO Y PUBLICACION V\L 

CONVENIO COLECTIVO DE L* 
EMPRESA «FUNDICIONESJ 
TALLERES MECANICOS DEL 

MANZANARES, S. A.» 

texto del Convenio CO­
CÍ d ía 12 de febrero 1 E x a m i n a d o el 

wCtavO) suscri to «. 
1981 p o r la C o m i s i ó n NegoCiW 
dicho C o n v e n i o constituida en » * ' j t . | 
sa « F u n d i c i o n e s y 

Talleres M e c a " " >> ¿ 

M a n z a n a r e s , S. A . » y de c°tít°£% U 
con lo dispuesto en el art ículo }

 b i ] r 

L e y 8/1980. del Estatuto de lo* ' r -
dores, esta D e l e g a c i ó n de Trabajo. 

A C U E R 1 > A 

i b i r d i c h o COV*6 

1.' I n s c n m . " 7 " r o n V e n i o s 
Registro Especial de C o m 
vos de esta D e l e g a c i ó n 

n i o . ^ 

2." R e m i t i r u n e j e m p ^ ^ 
C o n v e n i o al Instituto. 
bitraje y Conc i l i a c ión para su ^ 

^ » k : — c U publ icación, ¿ | A t 

el BOLETIN O H 
Disponer su pV 

ria y gratuita, cn 
la Prov inc ia . 

lar de 1 ^ 

bü 

Traba jo . ( F i r m . D e l e g a d o de 
A r m a n de la Vega). 

12 de 
r e ú n e n en el d o m i c U W J ^ ^ 
I. n: 4, las Representado u 

s _ : „ — proceder a ^ 

E n M a d r i d 
se ' re 
m o l 
E c o n ó m i c a , para proce 
c i ó n de su V I C o n v e n i o 
ámffl to de empresa. Ambas p» j sU" 
conocen y aceptan con caP** z0)¿r&* 
t iente para conveni r y idopt*> 
sobre la misma . 

Las Representaciones -
mica quedan constituidas de | J 

ir 

i v * Social > b r i l i a t 

gu íen t e : LUI* i*° 
Representación socu» • - Wunid JZ^ffi 

dearnueva M o n t e r o ; - y - O t n c o n t s . r i r , i " 
H u r t a d o ; D . Florencio 
D . M a u r i c i o T o r i 

Este 
Rincón f c { l 

" c e l a ' ^ V 
Sánchez Guerrero; D . L * s p . J O * ^ 
Bonifac io C a l d e r ó n J ? % £ ^ * & 
Manzanares N ú ñ e z ; D- V.\ ^ M< l C , 

D . J o s é A n t o n i o Martin '"¿¿¿ji* 
O - J u a n C i u d a d R a m o s , y t>> 
V á z q u e z Martínez. . Qo*' 

Representación Económica: D-
zalez-Baylín López; D . Gabriel £ j z 

Martínez, y D . Regina Q u i r ó s T a » } | ¿ 
L l e g á n d o s e entre ambas P*rtL .¿fl. 

cuerdos que se señalan a continua 
El P r r 

A r t í c u l o I . - Ambito territorial'' tts* 
afectará a lo* ¿ £ | I 

«Fundic*0' c>. Sen té C o n v e n i o , 
de trabajo de la euiy. 
Talleres Mecánicos del M * " / : ' „ f 

S. A . » (F. U . N . T . A . M . . 
vados en la provincia de Madrid- v. 

A r t . 2." Ambito p e r s o n a l ¿ p -
afectará a todo el personal, queo' i ? í C r 
ceptuado del mismo los botones. < t f í < 

i' 

d i c e s , p i n c h e s , a sp i r an , 
adjunto a Di recc ión . P, 1 * 

Art. 3 . ' Ambito ternPfra^J ^ 

C o n v e n i o ten drá vigencia 

de tres " 
una an te lac ión m í n i m a . irl¿ráfi 
fecha de e x p i r a c i ó n , se 

enero al 31 de d ic ie r -

in ic»* r a ° 

A 
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p J r a , C o r , t ratantes los t r ámi t e s oportunos 
a negociac ión del nuevo Conven io , 

i ^ - • 4 Absorción y compensación.-LAS 
nio \ r e s u l t a n t e s del presente C o n v e -
c ó n / ^ 3 0 absorb ió les y compensables en 
bíecid U t ° g l o b a l a n u a l c o n aquellas esta-
d i S p o

a s . ° Rué pudieran establecerse por 
m e n t

S l C , ^ n legal, salvo cuando expresa-
e se pacte lo contrario. 

rn e j 0 • Keviston.-En a t e n c i ó n a las 
r n e n t

r a s ' s a ' a r i a l e s y aumentos c o m p l e -
se P a

a r i 0 s acordados en este C o n v e n i o , 
du r a ° t a q u e sus efectos serán inalterables 

A r / 0 C ' p ' a z o d c vigencia. 
vjgj| a" "-° Comisión de vigilancia.-Para 
co n

 3 [ ^ cumpl imien to del% C o n v e n i o y 
c¡a " n de interpretarlo cuando proce-
dc y S C c ° n s t i t u i r á una C o m i s i ó n M i x t a 

P^gilancia. 
tr 0 y C o m i s i ó n estará formada por cua-
la ry ° c a ' e s e c o n ó m i c o s , nombrados por 
c a l e s , r ^ C C ' o n d c ' a c m p r e s a y cuatro V o -
sió n , ^ 0 c , a l e s , nombrados por la C o m i -
v 0 s • ^l iberante Social , con sus rcspccti-

L

 suf>lentes. 
se k ^ ° c a l e s Sociales debe rán nombrar ­
a s ] m a n e r a que es tén representados to-

aJo. grupos sociales y centros de tra­
bo'/! ' 7 ° J°™ada laboral-LA jornada la-
c ó J s e es tablece cn 1.912 horas en 
d c M , U t o g loba l anual, para el personal 
c a| a ' l e r e s , distribuidas de acuerdo con el 

r j ^ r i o adjunto. 
j°rn A C r s o n a l d e oficinas se le redujo su 
fo A laboral anual en el mismo n ú m e -
e] ^ r

h o r a s que al personal de talleres y 
°rar io se ajusta al calendario que se 

a P a ñ a ' 
2»do J ° r n . a d a laboral del personal despla-
h o r a r i

S e r a de 1.912 horas anuales y su 
loj, ° S e a jus tará a las necesidades dc 
S e r v ' c i o s r ° S ^ C t r a D a J ° donde presten sus 
de 3Q Vacaciones.-Su p e r í o d o será 
gún | Q * ; , a s naturales que se a b o n a r á n se-

$ e establecido reglamentariamente, 
de ] a ,5 s t a blecen dos turnos, dis t r ibuidos 

1 . . ° , r r n a siguiente: 
^c l , , , U r n o : D e l 2 al .31 de ju l io , ambos 

2 M v e s . 
se p t i c T^mo: D e l 3 de agosto al 1 de 

Art Q ' a r n D o s inclusives. 
s°tia| Horas extraordinarias.-El per-
t r a o r d ^ ° t r a b a J a r libremente horas ex-
Pfesa J , n a r i a s a requer imiento de la em-

los l ími tes que la Legis­
las C n

 L a o o r a l establece. Serán obligato-
' ° s casos que marque la Ley. 
palores de horas extraordinarias , 

Hl. 1 o s establecidos en la Tabla A n e x o 

Pr e

 a

a

 e m p r e s a facilitará al C o m i t é de e m -
r t a l i 2 a c j [ e ' a c , ó n de horas extraordinarias 

Los 

I) 'eparf 3 S p o r e l personal de los distintos 
^ a r t a n i e n t o s . 

'^centi lncentivos a la producción.-Los 
l°s V a i v ° s se a b o n a r á n de acuerdo con 

E n o ¡* C s d c ' a Tab la A n e x o I V . 
c en t i V Q

 r a s d c l a r g a d u r a c i ó n , estos i n -
t o 1,55S* S e ' ' q m d a r á n con el rendimien-
f á r i do s ' a , l a s 5 0 horas de trabajo, reali-

° b r a

e c a , c u l o def in i t ivo al finalizar 

e fect, a p - I , C a c i ó n de los nuevos valores se 
' ^ i r a a partir del día 16 de enero dc 

Art 
a b 0 r . . ' I - Prima semanal de asistencia.-Se 
^ 70^ a U n a P " n i a de asistencia semanal 
c i b i r s e Pesetas. Está pr ima dejará de per-
a c t U a j C u a n d o ocurran las circunstancias 
Per c,b H ° n t e c s t a b l . e c i d a s . La cantidad no 
8 r o S a r , P ° r el personal , pasa rá a en-
^° c i a ] fondos de la Caja de A y u d a 
C r n Pre C r e a d a f o n an te r io r idad por la 
^ar c j S a ' . y cuya finalidad es la dc efec-
t C r > c 0

1 S l l n t a S s u b v e n c i o n e s de tal ca rác- i 
t í í l c i a n . S l d e r a n d o s e la de mayor i m p o r -
n al d e L . P a g o complementar io al perso-

A

 a J a por enfermedad. 
»r-t i 

Ci*Use i •.' Lnfermedad.-El personal que 
t 0 r i a t ^ a p o r enfermedad laboral transi­
d a j C n d r a de recho a p e r c i b i r de la. 
^^a c ° A > u d a Social la cantidad precisa 
r r c s p 0 n

0 r n P l e t a r el salario ind iv idua l co­
r r i d o n t e . sin pr ima dc asistencia, tc-
Po r t a , e n cuenta la i n d e m n i z a c i ó n que 
V i a l F

C o n c e P t o concede la Segur idad 
^ s f r u t

t s t a cantidad diaria se empeza rá a 
c ^ S a d

 r , d e s d e el octavo día en que haya 
to baja por tal mo t ivo , y hasta tan-
c r r ,h . U r e e s t a s i t u a c i ó n en el seno de la 

'Presa. 
< * a d V c t r i b u d ó n por parte dc la Scgur i -

^ocial y el complemento de la Caja 

de A y u d a Socia l , nunca será infer ior a: 
1.756 pesetas. 

A r t . 13. Premios de nocturnidad, penosi-
dad, toxicidad o peligrosidad y Jefes de Equi­
po. 

<a) Nocturnidad.-Se abona rá a razón de 
28 pesetas/hora y se regula de acuerdo 
con lo dispuesto reglamentariamente al 
efecto, en función de las mismas consi ­
deraciones que en los Conven ios anterio­
res. 

b) Penosidad, toxicidad o peligrosidad.-
Estos premios se a b o n a r á n a todo el per­
sonal sin d is t inc ión de ca tegor ía , sobre la 
base de 262 pese tas /d ía , a pesar de estar 
inc lu idos cn la r e m u n e r a c i ó n tales pre­
mios , al haberse fijado Jas puntuaciones 
correspondientes cn la va lorac ión dc T a ­
rcas llevada a cabo por la Empresa. 

V a l o r hora 6,55 Pts. 
Va lo r 4 primeras horas 26,20 Pts. 
V a l o r jornada completa 52,40 Pts. 

c) Jefes de equipo.-M igual que en el 
apartado anterior, cn la va lorac ión dc ta­
reas se ha recogido la p u n t u a c i ó n dc este 
premio. N o obstante la Empresa seguirá 
a b o n á n d o l o i n d e p e n d i e n t e m e n t e , de 
acuerdo con el salario base que hasta la 
fecha se venía tomando, m á s la a n t i g ü e ­
dad y está integrado en el salario corres­
pondiente a l ' N i v e l y Esca lón donde es­
tán encuadrados. 

A r t . 14. Plus de antigüedad.-Será abo­
nado por quinquenios y sC calculará en 
base al 5 por 100 correspondiente del sa­
lario resultante, una vez confeccionada la 
tabla de los mismos, de acuerdo con lo 
establecido en el a r t í cu lo 67 de la O r d e ­
nanza de Trabajo para la Industria Side-
r o m e t a l ú r g i c a . 

Este plus está inc lu ido c o m o en C o n ­
venios anteriores cn la tabla salarial ane­
xa c o r r e s p o n d i e n t e al n i v e l y e s c a l ó n 
donde están encuadrados los trabajadores. 

A r t . 15. Gratificaciones extraordinarias.-
T o d o c l personal percibirá tres gratifica­
c iones ex t raord inar ias de 30 d í a s cada 
una en los meses de j u l i o , septiembre y 
diciembre dc acuerdo con la tabla de re­
tribuciones dcl presente C o n v e n i o . 

A s i m i s m o se a b o n a r á con los salarios 
del mes de marzo, otra grat if icación por 
c! importe dc 46.782 pesetas a cada tra­
bajador. . 

A r t . 1 6 . - D I V Í < 2 Í . - E 1 personal que por 
necesidad de la empresa tenga que pres­
tar sus servicios fuera del centro de tra­
bajo, perc ib i rá cn concepto de dieta: 

Personal de N i v e l e s III, I V , V , VI y 
V I L 1.481 P t s / d í a . 

P e r s o n a l dc N i v e l e s V I I I . I X y X : 
1.852 P t s / d í a . 

Esta dieta t a m b i é n se a b o n a r á en los 
casos de enfermedad o accidente de d u ­
ración hasta un l ími te de siete días . 

E l concepto dc media dieta se regulará 
por lo establecido en el a r t ícu lo 82 de la 
Ordenanza dc Trabajo para la Industria 
Siderometakirgica." 

A r t . 17. Premios de puntualidad^.-E\ 
trabajador que durante todo el a ñ o sola­
mente tenga una falta dc puntualidad o 
una salida de cualquier carácter , excepto 
las ordenadas por la Empresa , perc ib i rá 
un p r e m i o anual de seis m i l ' quiuicntas 
cincuenta y cinco pesetas. 

A s i m i s m o con dos faltas de puntual i ­
dad o dos salidas c o m o se indica en cl 
caso anterior, percibi rá tres m i l doscien­
tas setenta y siete pesetas anuales. 

Ar t . 18. Subvención dc /wc.-Se abona­
rán 10.096 pesetas anuales a todo cl per­
sonal. 

E l 50 por 100 será abonado cn cl mes 
de j u l i o y cl resto en cl mes dc d ic iem­
bre' 

A r t . 19. Economato - Todo el personal 
de la Empresa , p e r c i b i r á por este c o n ­
cepto las cantidades siguieptes: 

260 pesetas por beneficiario en el mes 

de enero. 
112 pesetas por beneficiario en los me­

ses de febrero a noviembre , inclusives. 
333 pesetas por beneficiario en ef mes 

dc diciembre. 
A r t . 20. Condiciones económicas. 
1. Tablas salariales.': La r e t r i buc ión de 

este C o n v e n i o es la que se establece ch 
la tabla que se de termina cn el cuadro 
anexo n ú m . II y^sc rán brutas para todo 
el personal. E n dicho cuadro se estable­
cen los salarios de acuerdo con la valora­

ción dc tarcas, realizada en su día y v i ­
gentes actualmente en la empresa, y en­
cuadradas a n ive le s y escalones c o m o 
consecuencia dc la p u n t u a c i ó n obtenida 
en dicha va lo rac ión . 

E n todos los casos las percepciones de 
los salarios dc cada ca tegor ía profesional 
en c ó m p u t o global , son superiores a los 
establecidos cn el vigente Convento Pro­
vincial dcl Meta l de M a d r i d . 

2. C o m p l e m e n t o : por la misma razón 
expuesta en el C o n v e n i o anterior, correc­
c ión paulatina de las desviaciones dc la 
apl icación de las tablas salariales, se con­
t inúa con la vigencia dc un complemento 
personal, voluntario por parte de la e m ­
presa, que se a b o n a r á durante 1981 en la 
forma siguiente: 

— Personal encuadrado en los niveles 
III. I V . V y V I de tareas: E l c o m p l e ­
mento que. se fija en función de la situa­
ción personal dc los trabajadores a 31 dc 
diciembre de 1980, se obtiene por el. re­
sultado de mul t ip l icar 1,33 por la suma 
de los dos factores siguientes: 

1. " Factor.-6.680 pesetas para todos los 
operarios encuadrados en los niveles alu­
didos. 

2. " f ac tor . -E l 2 por 100 de la cantidad 
que cada persona tuviese asignada el 31 
de diciembre de 1980 en la tabla salarial 
vigente en dicha fecha. 

— Personal encuadrado en los niveles 
VI I . VIII y I X de tarcas: E l complemen­
to que se fija en función de la s i tuac ión 
personal de los trabajadores al 31 dc d i ­
ciembre de 1980, se obtiene por cl incre­
mento dc u n 13 por 100 de la cantidad 
que cada uno tuviera asignada cn aquella 
fecha. 

A r t . 21. Personal desplanado.-Lqs tra­
bajadores desplazados t e n d r á n derecho a 

disfrutar 4 días dc permiso por cada tres 
meses de estancia continuada, en r é g i m e n 
de desplazado, salvo cn los que no con ­
curra el desarraigo* familiar, por acompa­
ñ a r l e s la f ami l i a . L a i n i c i a c i ó n de este 
permiso puede comenzar en lunes. 

Para el viaje por desplazamiento a cen­
tros fuera de la p r o v i n c i a de M a d r i d , 
t e n d r á n derecho a un d ía , bien sea por 
c o m i e n z o o final de obra , c o m i e n z o o 
regreso dc vacaciones anuales en aquella 
s i tuac ión , u otros viajes reglamentarios. 

Los trabajadores quedan cn libertad dc 
utilizar los medios de transporte que de­
seen, acordando que la empresa en todos 
los casos, ú n i c a m e n t e a b o n a r á el trans­
porte púb l i co , tren o a u t o b ú s que exista, 
para cl desplazamiento. 

E n caso de 'que tengan que regresar a 
sus centros dc trabajo de M a d r i d o T o -
rrejón 'dc A r d o z , la empresa lo c o m u n i ­
cará con 7 días dc an te lac ión . 

E l incentivo para el personal desplaza­
do será el correspondiente al rendimiento 
medio del taller dc Ca ldere r í a . 

C u a n d o un equipo dc personal despla­
zado supere los 15 t rabajadores y no 
exista entre ellos un representante legal, 
se n o m b r a r á p o r los m i s m o s , p r e v i a 
aceptac ión y consentimiento de los elegi­
dos, dos portavoces del grupo dc enlace 
c o n el C o m i t é , ac tuando uno de ellos 
como suplente. 

E l c o m p l e m e n t o r e t r i b u t i v o especial 
para cl personal desplazado, que engloba 
b á s i c a m e n t e cualquier p e r c e p c i ó n e c o n ó ­
mica der ivada de las circunstancias dc l 
trabajo, desplazamientos diarios al lugar 
del m i smo , incomodidad propia por es­
tar fuera de su centro y posibles parali­
zaciones de aquél por causas dc terceros, 
se perc ib i rá en función dc cinco días lar 
borables a la semana, en la cuant ía de: 

l ' E U S O N A L E N 
N I V E L E S 

l ' l SI I A S M I S I I V 

C N . A L M A U A Z C N . C O L R E N T E S G A B R I E L Y G A L A N 

III V IV 
V v V I 
VII , VIII v I X . . 

15.820 
17.176 
21.470 

21.464 
23.385 
28.024 

9.887 
10.735 
13.419 

Este complemento no se devenga du­
rante el p e r í o d o dc vacaciones anuales 
reglamentarias y cn los casos de. enfer­
medad o accidentes que se produzcan es­
tando desplazado, su cobertura será dc 
un mes. 

E l mencionado complemento se perci­
b i rá en p r o p o r c i ó n a los» d í a s naturales 
que dure el desplazamiento. 

E l p l u s dc J e f a t u r a dc O b r a , para 
aquellos que ejerzan este cargo, será esti­
pulado de acuerdo con los interesados en 
función de su encuadramicnto, ca tegor ía 
y dedicac ión qtic deben prestar a la obra. 

C u a n d o c l p e r s o n a l d e s p l a z a d o sea 
trasladado de t ó r m a defini t iva al centro 
de trabajo de M a d r i d o T o r r e j ó n dc A r ­
doz, la empresa a b o n a r á los gastos que 
originen los l ibros escolares dc sus hijos, 
siempre que el traslado- ocurra dentro del 
curso escolar. 

A r t . 22. Comité de empresa y delega-
dos.-E\ C o m i t é dc Empresa se regirá por 
lo establecido en cada m o m e n t o por la 
normativa vigente. 

La c o n t r a t a c i ó n dc nuevo personal se 
hará a t ravés de las Oficinas dc C o l o c a ­
c ión, salvo los casos que la Ley estipule 
al respecto, previa c o m u n i c a c i ó n al C o ­
mi té de Empresa. 

E n caso de e x p e d i e n t e de c r i s i s se 
p o n d r á en conoc imien to del C o m i t é de 
Empresa, para que éste emita su informe 
preceptivo según establece la Ley. 

Los trabajadores p o d r á n utilizar el cen­
tro de trabajo para celebrar asambleas, 
fuera dc las horas de jomada , previo co­
nocimiento y au to r i zac ión dc la empresa. 

D i s p o n d r á n de tab lón de anuncios para 
ser utilizados en materia l abor i l y s ind i ­
cal , debiendo n o m b r a r los responsables 
de este menester, facilitando a la empresa 
los nombres dc los mismos. 

A pe t i c i ón de los trabajadores la e m ­
presa descon ta rá cn la n ó m i n a mensual el 
i m p o r t e de la cuota cor respondien te a 
cada Central Sindical . E l trabajador inte­
resado en la real ización dc tal ope rac ión 
remi t i rá a la Di recc ión dc la empresa un 
escrito en cl que se expresa rá con c lar i ­
dad, la orden de descuento, la Cen t r a l 

Sindical a que pertenece, la cuant ía de la 
cuota, así c o m o el n ú m e r o de la cuenta 
corriente o libreta de la Caja de Ahor ros 
a la que debe ser transferida 1a corres­
pondiente cantidad. La empresa efectuará 
las antedichas detracciones, salvo indica­
c ión en con t ra r io , durante p e r í o d o s de 
un a ñ o . 

' L a S o c i e d a d e n t r e g a r á c o p i a de las 
transferencias a la r ep resen tac ión Sindical 
en la misma. 

E n cuanto a otras materias se es tará a 
lo que para las mismas establezca la Ley . 

D I S P O S I C I O N A C L A R A T O R I A 

E n defecto de normas aplicables dc l 
presente C o n v e n i o y en todas aquellas 
materias no previstas cn cl mi smo , tanto 
e c o n ó m i c a s c o m o de otra índo le , se esta­
rá a lo d i spues to en la O r d e n a n z a de 
Trabajo para la Industria Siderometakir ­
gica, C o n v e n i o Sindical P r o v i n c i a l , R e ­
glamento de R é g i m e n Interior y d e m á s 
normas de apl icación. 

D I S P O S I C I O N D E R O O A T I V A 

E l presente C o n v e n i o anula al anterior 
C o n v e n i o C o l e c t i v o dc la empresa «Fun­
diciones y Talleres M e c á n i c o s del M a n ­
zanares , S. A.» (F . U . N . T . A . M . , 
S. A . ) homologado por Reso luc ión dc la 
De legac ión P rov inc i a l dc Trabajo dc fe­
cha 4 dc marzo dc 1980 y cuantas reso­
luciones se haya* dictado posteriormente 
para su desarrollo. 

Es te C o n v e n i o C o l e c t i v o cons ta de 
trece folios, tres folios correspondientes 
al Calendar io Laboral para 1981, tres fo­
lios dcl C u a d r o A n e x o n. ' ! III y siete fo­
l ios dc l C u a d r o A n e x o n . " I V , s iendo 
firmado por todos los componentes de 
ambas representaciones en su ú l t i m o fo­
l io y signados por un m i e m b r o dc la re­
p r e s e n t a c i ó n Social y o t ro de la E c o n ó ­
mica, el resto. 

Siendo de total c,ontormidad por a m -
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bas partes, lo suscriben cn el lugar y fe­
cha al principio citados. 

C U A D R O A N E X O II 

I A B L A D E R E T R I B U C I O N E S , 
I N C L U I D A A N T I G Ü E D A D Y 

J E F A T U R A E Q U I P O 

N I V E L E S C A L O N V A L O R D I A 
(455 D I A S ) 

T O T A L 
A Ñ O 

1 1.285 584.675 
2 1.318 599.690 
3 1.349 613.795 

III 4 1.381 628.355 
5 1.410 641.550 
5q 1.444 657.020 

1» 1.327 603.785 
2 1.358 617.890 
3 1.390 632.450 

IV 4 1.423 647.465 
5 1.453 661.115 
5q 1.487 676.585 

1 1.375 625.625 
2 1.409 641.095 
3 1.441 655.655 

V 4 1.474 670.670 
5 1:504 684.320 
5q 1.536 698.880 

1 1.441 655.655 
2 1.475 671.125 
3 1.509 686.595 

VI 4 1.542 701.610 
5 1.576' 717.080 
5q 1.611 733.005 

1 1,513 688.415 
2 1.546 703.430 
3 1.584 720.720 

VII 4 1.617 • 735.735 
5 1.653 752.115 
5q 1.688 768.040 

1 1.724 784.420 
2 1.758 799.890 
3 1.794 816.270 

VIII 4 1.829 832.195 
5 1.866 849.030 
5q 1.901 864.955 

1 1.941 883.155 
2 1.983 902.265 
3 2.027 922.285 

IX 4 2.070 941.850 
5 2.115 962.325 

1 5q 2.159 982.345 

1 2.262 1.029.210 
2 2.321 1.056.055 
3 2.378 1.081.990 

X 4 2.436 1.108.380 
5 2.494 1.134.770 
5q 2.553 1.161.615 
Sq . l 2.610 1.187.55t) 
5q.2 2.668 1.213.940 

m 

C U A D R O A N E X O III 

N I V E L 

111 

IV 

V A L O R V A L O R 
H O R A H O R A 

• E X T R A O R ­ E X T R A O R 
A L O N D I N A R I A D I Ñ A R I A 

75 % 75 % 
P E R S O N A L T E C N . 

D E A D M T V . " 
T A L L E R S U B . 

1 405 '' 425 
2 416 436 
3 428 449 
4 436 459 
5 449 469 
5q 458 480 

1 419 441 
2 432 451 
3 443 462 
4 451 473 
5 464 485 
5q 473 496 

1 436 458 
2 445 469 
3 458 480 
4 469 492 
5 478 502 
5q 490 513 

N I V E L 

V I 

VII 

VIII 

I X 

V A L O R V A L O R 
H O R A H O R A 

E X T R A O R ­ E X T R A O R 
A L O N D I N A R I A D I Ñ A R I A 

75 %. \ 75 % 
P E R S O N A L T E C N 

D E ' A D M T V . " 
T A L L E R S U B . 

1 458 480 
2 469 493 
3 480 504 
4 494 516 
5 502 528 
5q 513 539 

1 480 505 
2 494 518 
3 505 . 530 
4 518 542 
5 529 555 
5q 540 566 

1 553 580 
2 564 592 
3 575 606 
4 588 617 
5 * 603 631 
5q 610 642 

1 626 657 
2 ' 641 672 
3 653 686 
4 668 702 
5 683 718 
5q 695 733 

1 770 
2 — 790 
3 — 809 
4 , 831 
5 — 851 
5q 872 
5q . l — 892 
5q.2 — 912 

C U A D R O A N E X O IV 

T A B L A S D E I N C E N T I V O S A L A 
P R O D U C C I O N 

R E N D I M I E N T O S 
P R E C I O 

D I F E R E N C I A 
H O R A 

N I V E L 111: 

Inferior a 0,75 
0,75 
0,80 
0,85 
0,90 
0,95 
0,99 
1,00 
1,05 
1,10 
1,15 
1,20 
1,25 
1,30 
1,35 
1,40 
1,45 
1,50 
1,55 
1,60 
1,65 
1,70 
1,75 
1,80 
1,85 
1,90 
1,95 
2,00 

N I V E L IV: 

Inferior a 0,75 
0,75 
0,80 
0,85 
0,90 
0,95 
0,99 
1,00 
1,05 
1,10 
1,15 
l,2(i 
1,25 
1,30 
1,35 
1,40 

0,0 
6,2 

10,2 
14.4 
18,6 
21,5 
25,7 
33,9 
39,0 
43,1 
47,2 
50,8 
54,5 
57,5 
60,7 
63,2 
65,7 
68,1 
70,2 
72,5 
74,4 
76,0 
78,1 
79,5 
81,2 
82,5 
83,7 
85,2 

0,0 
6,4 

10,9 
15,2 
19,5 
22,7 
27,0 
35,8 
41,1 
45,5 
49,9 
53,6 
57,4 
60,7 
63,8 
66,5 

R E N D I M I E N T O S 
P R E C I O 

D I F E R E N C I A 
H O R A 

1,45 
1,50 
1,55 
1,60 
1,65 
1,70 
1,75 
1,80 
1,85 
1,90 
1,95 
2,00 

N I V E L V : 

Inferior a 0,75 
0,75 
0,80 
0,85 
0,90 
0,95 
0,99 
1,00 
1,05 
1,10 
1,15 
1,20 
1,25 
1,30 
1,35 
1,40 
1*45 
1,50 
1,5.5 
1,60 
1,65 
1,70 
1,75 
1,80 
1,85 
1,90 
1,95 
2,00 

N I V E L V I : 

Inferior a 0,75 
0,75 
0,80 
0,85 
0,90 
0,95 
0,99 
1,00 
1,05 
1,10 
1,15 
1,20 
1,25 
1,30 
1,35 
1,40 
1,45 
1,50 
1,55 
1,60 
1,65 
1,70 
1,75 
1,80 
1,85 
1,90 
1,95 
2,00 

N I V E L V I L 

Inferior a 0,75 
0,75 
0,80 
0,85 
0,90 
0,95 
0,99 
1,00 
1,05 
1,10 

„ 1,15 
1,20 
1,25 
1,30 
1,35 
1.40 
1,45 
1,50 
1,55 
1,60 
1,65 
1,70 
1,75 
1,80 
1,85 

69,3 
71,8 
74,2 
76,3 
78,5 
80,1 
82,3 
83,7 
85,4 
87,1 
88,3 
89,9 

0,0 
6,9 

11,5 
16,1 
20,7 
24,1 
28,7 
37,9 
43,7 
48,3 
52,8 
56,8 
60,9 
64,3 
67,8 
70,6 
73,5 
76,1 
78,6 
80,9 
83,2 
85,0 
87,2 
88,7 
90,7 
92,3 
93,5 
95,2 

0,0 
7,4 

12,4 
17,3 
22,3 
26,1 
31,0 
40,9 
47,1 
52,0 
57,0 
61,2 
65,7 
69,3 
73,2 
76,2 
79,3 
82,2 
85,0 
87,4 
89,9 
91,0 
94,2 
95,8 
97,8 
99,6 

101,0 
102,8 

0,0 
8,1 

13,4 
18,9 
24,3 
28,4 
33,8 
44,6 
51,3 
56,7 
62,1 
66,8 
71,6 
75,6 
79,7 
83,1 
86,4 
89,5 
92,4 
95,2 
97,9 

100,0 
102,7 
104,5 
106,7 

R E N D I M I E N T O S 

P R E C I O 
N , F E R E N C L A 

H O R A 

1,90 
1,95 
2,00 

N I V E L VIII: 

Inferior a 0,75 
0,75 
0,80 
0,85 
0,90 
0,95 
0,99 
1,00 
1,05 
1,10 
1,15 
1,20 

; i ,25 
1,30 • 
1,35 
1,40 
1,45 
1,50 
1,55 
1,60 
1,65 
1,70 
1,75 
1,80 
1,85" 
1,90 
1,95 
2,00 

N I V E L I X : 

Inferior a 0,75 
0,75 
0,80 
0,85 
0,90 
0,95 
0,99 
1,00 
1,05 
1,10 
1,15 
1,20 
1,25 
1,30 
1,35 
1,40 
1,45 
1,50 
1,55 
1,60 
1,65 
1,70 
1,75 
1,80 
1,85 
1,90 
1,95 
2,00 

108.6 
110,1 
112,1 

0,0 • 
9,7 

16,2 
22,7 
29,2 
34,0 
40,6 
53,5 
61,7 
68,1 
74,6 
80,4 
86,0-
90,8 
95,7 
99,7 

103.9 
107.5 
111.1 
114,4 
117,6 
120,0 
123,3 
125.4 
128,2 
130,4 
132,3 
134,6 

0.0 
11.1 
18.7 
26.1 
33,7 
39,3 
46,6 
61,6 
70,9 
78,5 
85,9 
92,4 
98,9 

104,6 
110,2 
114,8 
119.4 
123,8 
128,0 
131/? 
135,3 
138,1 
141.9 
144,3 
147,6 
150,2 
152,2 
155,0 

( G . C 

MINISTERIO D E TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

ACUERDO D E L A D E L E G A ^ / * 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O £ 

M A D R I D , SOBRE REGlSJSn£l 
D E P O S I T O Y P U B L I C A C I O N V 

C O N V E N I O COLECTIVO V * 
G R U P O D E COMERCIO * 

I N D U S T R I A D E CONFITERA-
S U S C R I T O P O R A S O C l A C K ^ s 

P R O V I N C I A L D E EMPR£^ 
D E C O N F I T E R I A Y U N I ° £ E S 

G E N E R A L D E T R A B A J A D O * * 

o C < r 

Examinado el texto del Conven» ^ 
lectivo del grupo dc Comercio C flJ, 
tria de Conf i ter ía , suscrito por j3 noli­
ción Provincia l de Empresarios de e S , 
tería v U n i ó n General de Trabai* ^ ¿ e 

el d í a 30 dc d i c i e m b r e dc 1 9 » u ' , > í -
conformidad con lo dispuesto en #0 
culo 90 de la L e y 8/1980, del IJj* ¿ e 

dc los Trabajadores, esta Delega 
Trabajo, 
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A C U E R D A f 

K ' e s c r i b i r d i c h o C o n v e n i o en el 
v o f ! í t r ° E s P e c i a l de Conven ios C o l e c t i -

2 ú c esta De legac ión . 
Con í * e m i t i r u n e j e m p l a r de d i c h o 
b , t r a

V e n i ° al Instituto de M e d i a c i ó n , A r -
^ J e Y Conc i l i ac ión para su d e p ó s i t o . 

r i a ^ ' s p o n c r su pub l i cac ión , obl igato-
la p : g r a t u i t a en el B O L E T Í N O F I C I A L de 

¡T° v «ncia. 
D ^ a d r i d , 24 de febrero de 1 9 8 1 . — E l 
do c P r o v i n c i a l de Trabajo. (F i rma-

h c l ' p c A r m a n dc la Vega) 

A M B l T O D E A P L I C A C I O N Y 
E X T E N S I O N 

p a í > t í C U ' ° * ° Naturaleza jurídica.-Lzs 
ti,. . ^^rnantes del presente acuerdo en­
v i d e n i . ;.,r(Air* Ae\ 

te 

r n i S r n

C n que la na tu ra l eza j u r í d i c a del 
tiv 0

 e s ' a propia del Conven io C o l c c -
n o r m

r e c ° n o c ' c n d o expresamente la fuerza 
Hs t a t

 I V a ^ 'guiada en el T í t u l o III d e l ' 
Art l o S ^abajadores . 

si°n - ¿ i ámbito de aplicación y exten-
gü| a r~ ¿ presente C o n v e n i o Co lec t ivo re-
etj v - ' a partir de la fecha de su entrada 
err,p r*>° r ' las relaciones laborales de las 
PachrfS 3J d é c a d a s a la actividad de des­
cepo s df Conf i te r ía , Pastelería, Bol ler ía , 
rn e ] 0 s

 C r , a - Fiambres , Bombones , C a r a -
° s t a b | ^ *^ e ' a dos , con centros de trabajo 
Com o

e , ° s en M a d r i d y p r o v i n c i a as í 
a i a f a s . de aquellas empresas dedicadas 
ÜolL a b r i c a c i ó n de Pasteler ía , Conf i t e r í a , 

L a

t r ' a V Repos te r í a . 
cara

 a b r i c a c i ó n y venta de bombones , 
ri'a, s • helados, fiambres y efiarcute-
cu a r ) j C r c g i r á n por el presente C o n v e n i o 
tn a Q ° ' a actividad principal de la indus-
PasteJ ^ 0 r n e r c i o sean las de C o n f i t e r í a , 

D e r i ^ Bollería y Repos te r í a , 
que , a t a r r i b i é n para todas las empresas 
das r c u r , i e n d o algunas condiciones cita-
baj(', e s t a b l e z c a n cualquier centro de tra­
ía v ¡ p , C /Madrid y su p rov inc i a durant 
n a | ^ n c ' a de este C o n v e n i o , y al perso 
Pas t e ]" e - c ' a b ° r e a r t í c u l o s de conf i t e r í a , 
su s

 e r i a - bo l l e r í a y r e p o s t e r í a , aunque 
$ e c t o

m P r e s a s e s t én encuadradas en otro 

Art f P i ° r S U a c t i v » d a d principal. 
k ' n t c p Denuncia y prórroga.—El pre-
dfa i ~ ° n v é n i o en t r a r á en v igo r desde el 
Ser d

 e n o v i e m b r e de 1980, h a b r á de 
v i g C n ^ n u n c > a d o conforme marca la L e y 
térrnj e C ° n t r e s m e s e s de a n t e l a c i ó n al 
c i a c j 0

 n ° ^ C S u v *gencia. Las partes nego-
sca ^ a s S e comprometen en caso de que 
Neo n u n c i a d o a sentarse a la Mesa de 
v i g e n ^ a c ' ó r i un mes antes de finalizar su 

Art A o 
gen c i ' A E*14™"™ del Convenio.-La v i -
e n d 3 - Presente C o n v e n i o se establece 
br e . ° s a r » o s , es decir, del 1 de n o v i e m -

Ar t° 1 ? 8 0 a l 1 d e noviembre de 1982. 
ÜOnten'j ° yinculición a la totalidad . - E l 
ür, t ^ } d o del presente C o n v e n i o forma 
a Plic ° ' " d i v i s i b l e a los efectos de su 
s e r á n

a C l ó n P rác t i ca , y sus estipulaciones 
eje r c

 c ° n s i d e r a d a s g l ó b a l m e n t e . Si en el 
p r 0 p | l c , ° de las func iones que le sean 
1 0 *j a s ' la Au to r idad Laboral competente 
s e n t | j ° b a r a o mod i f i ca ra en cualquier 
Süed °. a , g u n a s de sus c l á u s u l a s , é s t e 
dad d ^ n u , ° y s m e r ~ l c a c i a de la totali-

^ e su contenido. 
itiej 0 Absorción y compensación.—Lis 
i th .p l f a s e c o n ó m i c a s y de trabajo que se 
( o n

 n t a r > en cl presente C o n v e n i o serán 
a l C a P c ' n s a b l e s y absorbidas hasta donde 
e x i s t a

C e n 'os aumen tos o mejoras que 
Ptied n C n c a d a empresa y con las que 
Í c g a j a n establecerse mediante d ispos ic ión 
cu a | r ^ U e en el futuro se promulgue sea 

Ar T

U°7 A s u concepto. 
Qscens'- Contratos de trabajo, ingresos y 

isos 
a) r 

n ° D r T ° . n t r a t 0 de trabajo: Las empresas 
cra D a | °^rán condicionar el empleo de un 
' de 0 | 0 ° r " i sus ascensos a cuestiones de 
Cj 0 £ , a - re l igión, raza, afiliación pol í t i -

S e

S l n d » c a l , etc. 
Cn t o , e s P e t a r á el p r i n c i p i o de igualdad 
Para \f , o s puestos de trabajo, tanto 
^ 'Scrf . ° m b r e como para la mujer sin 
cua]q

 m , n a c i ó n a lguna , desaparec iendo 
V ° r o ' e r t r a t ¿ d e desigualdad tanto a fa-
U n t o

 e n contra que tuviera la mujer, 
£ Por su mat r imonio , etc. 

& . m a t e r i a de con t ra t ac ión ambas par­
d o ^ r c m i t e n al Estatuto de los Trabaja-
ral y a l Acuerdo M a r c o Intcrconfcde-

b) Ingresos: La edad m í n i m a de admi ­
s ión de personal se establece en los 16 
a ñ o s . Los menores de 18 años no p o d r á n 
realizar trabajos penosos n i noc ivos así 
como nocturnos ni horas extraordinarias. 

Se p r o m o c i o n a r á cl trabajo de los me­
nores de 18 años , enseñándo les el oficio 
y p rocurando no emplearles en labores 
que puedan menoscabar su dignidad, p u ­
d i e n d o r e a l i z a r t raba jos a c c e s o r i o s y 
complementar ios a los considerados ex-
trictamente del oficio o profes ión . 

c) Asceníos: L a F o r m a c i ó n Profes io­
nal, anteriormente conocida como apren­
dizaje, t e rmina rá a los dos años , ya que 
t ranscurr ido d icho p e r í o d o a scende rán a 
la ca tegor ía de Ayudante . 

Ayudantes.-Los ayudantes p e r m a n e c e r á n 
al menos dos a ñ o s en d i cha c a t e g o r í a 
profesional . A l cumpl i r se este plazo de 
t i e m p o p a s a r á n p rev ia c e r t i f i c a c i ó n de 
aptitud profesional a la ca tegor ía de O f i ­
cial de 2. a 

Dicha cert if icación profesional será da­
da por: 

a) Las empresas s e g ú n conoc imien to 
de la p rofes ión . 

b) E l taller-escuela de Conf i te r ía me­
diante examen dc aptitudes profesionales. 

E n los dos apartados mencionados, to­
das, las empresas del Sector es tarán o b l i ­
gadas a reconocer la certificación dc apti­
tudes profes ionales , s in menoscabar la 
dignidad del trabajador. 

A l cumplirse los requisitos profesiona­
les r eque r idos (dos a ñ o s y ce r t i f i cado 
profesional) para acceder a la plaza de 
Of ic i a l eje 2 . a las empresas quedan o b l i ­
gadas al reconocimiento e c o n ó m i c o y an­
t i g ü e d a d de la ca tegor ía de Ofic ia l de 2." 
hasta que en el centro de trabajo existan 
vacantes o plazas en la misma. 

Oficial de 2.'-Los Oficiales de 2. a per­
m a n e c e r á n tres a ñ o s en dicha ca t ego r í a 
p r o f e s i o n a l . A l c u m p l i r este p lazo de 
t i e m p o p a s a r á n p rev ia c e r t i f i c a c i ó n de 
aptitud profesional a la ca tegor ía de O f i ­
cial de 1.a Si en este examen no obtuvie­
se la aptitud precisa no p o d r á repetir el 
examen hasta transcurrir un a ñ o y dc no 
ob t ene r l a no p o d r á repe t i r el e x a m e n 
hasta pasado seis meses y así sucesiva­
mente. %f 

E n cuanto a las certificaciones se estará 
a lo dispuesto en el apartado referente a 
Ayudantes. 

Todas las plazas o puestos de trabajo 
existentes, se cubr i r án por orden de anti­
g ü e d a d y sin perjuicio del derecho que le 
asisten a la Empresa de contratar un tra­
bajador i d ó n e o para el trabajo y catego­
ría al que le destinen. 

Se establece con ca rác t e r general que­
sera por cuenta de la Empresa los gastos 
de mat r ícu la del aprendiz y deJ ayudante 
en el Tal le r -Escuela de C o n f i t e r í a a los 
cursos que de f o r m a c i ó n existan en la 
misma y por una sola vez. 

E l con t ro l sobre e x á m e n e s en la E s ­
cuela de C o n f i t e r í a c o r r e s p o n d e r á a la 
C o m i s i ó n M i x t a prevista en este mi smo 
C o n v e n i o . Si los miembros de esta C o ­
m i s i ó n no fuesen t é c n i c o s profesionales 
del gremio, p o d r á n delegar en unos téc­
nicos profesionales. 

A r t . 8.° Período de prueba.—Solo se 
en t ende rá que el trabajador está sujeto a 
p e r í o d o de prueba si así consta por escri­
to. E n tal caso, dicho p e r í o d o . n o p o d r á 
exceder del t iempo fijado en la siguiente 
escala: 

— Trabajadores sin cualificación profe­
sional, 15 días . 

— Trabajadores cualificados, 30 días. 
— T é c n i c o s t i tulados y no t i tulados, 

90 días . 

R E T R I B U C I O N E S 

A r t . 9." Salario base.—Las re t r ibucio­
nes de los trabajadores serán las que se 
fijan con arreglo a su ca tegor ía profesio­
nal en el anexo que se adjunta al presen­
te C o n v e n i o , totalizando las quince pa­
gas. 

E l incremento salarial a partir del 1 de 
n o v i e m b r e de 1980 hasta el 1 de n o ­
v iembre de 1981 será del 15 por 100 y 
del 1 de noviembre de 1981 al 31 de oc ­
tubre de 1982 será dc otro 15 por 100 
sobre el resultado de 1981. 

A r t . 10. Aumentos periódicos por tiempo 
de servicio.—El personal comprendido en 
el presente C o n v e n i o percibirá aumentos 

p e r i ó d i c o s por a ñ o s de servic io consis­
tentes en el a b o n o de t r i e n i o s en la 
cuant ía del 6 por 100 del salario C o n v e ­
nio , correspondientes a la ca tegor ía en la 
que es tén clasificados, con l ími t e m á x i ­
m o de 10 trienios. Los aumentos por an­
t igüedad t end rán el tope establecido en el 
art. 25, apartado 2 del Esta ta to de los 
Trabajadores. 

L o s aumentos por a n t i g ü e d a d se de­
vengan a pa r t i r del d í a 1 de l mes s i ­
guiente al de producirse la circunstancia 
que c a u s ó el i n g r e s o en la e m p r e s a , 
c o m p u t á n d o s e por tanto los p e r í o d o s de 
fo rmac ión profesional y aspirantazgo ad­
ministrativo. 

A r t . 11. Gratificaciones fijas.-El salario 
anual es tablecido se r e p a r t i r á de la s i ­
guiente manera: 12 mensualidades iguales 
ordinarias y 3 m á s que t e n d r á n el ca rác­
ter de ext raordinar ias en las siguientes 
fechas: Nav idad , Junio y M a r z o , tenien­
do esta ú l t ima el carácter de beneficios y 
pudiendo ser su importe prorrateado en 
las doce mensualidades iguales ordinarias. 

Estas gra t i f icac iones se c o m p o n d r á n 
del salario base m á s an t igüedad . 

A r t . 12. Horas extraordinarias.-Durante 
la v i g e n c i a del presente C o n v e n i o , las 
horas extraordinarias se rán reducidas al 
m í n i m o ind i spensab le . S e r á n é s t a s las 
m í n i m a s imprescindibles para atender las 
necesidades urgentes e inaplazables. 

La hora extraordinaria será igual al va­
lo r de la h o r a n o r m a l m á s el 75 po r 
100. Para el cálculo del valor de la hora 
extraordinaria se aplicará la siguiente for­
mula: 

Salario C o n v e n i o anual + A n t i g ü e d a d 
1.930 horas (1981) 
1.880 horas (1982) 

Valor hora normal. La hora extraordina­
ria será igual al valor de la normal , m á s 
el 75 por 100. 

A r t . 13. Horas extraordinarias especia-
les.-Por tratarse de empresas dedicadas a 
una ac t iv idad artesana, de una p roduc­
ción y venta m u y irregular y discontinua 
y sujetas a un calendario especial sin po­
sibi l idad de una p r o g r a m a c i ó n continua, 
y en aras a la supervivencia del p rop io 
Sector, ambas partes conociendo estas es­
peciales característ icas que condicionan la 
ac t iv idad total, se comprometen de co­
mún- acuerdo a incrementar hasta cuatro 
horas extraordinarias las jornadas labora­
les correspondientes a las vísperas de los 
Reyes Magos , v íspera de San J o s é y fies­
ta de la Madre . 

E n estos días las empresas p o d r á n o r ­
ganizar turnos dc trabajo diurnos y noc­
turnos, sin necesidad para ello de m o d i ­
ficar el Calendario Laboral . 

Estas horas extraordinarias t end rán un 
incremento del 100 por 100 sobre la ho ­
ra normal . 

A r t . 14. Jornada laboral . - L a j o rnada 
laboral será de 1.930 horas reales trabaja­
das al a ñ o para 1981 y 1.880 horas para 
1 (Í82, tanto para jornadas diurnas c o m o 
nocturnas. Los trabajadores que realicen 
la j o r n a d a n o c t u r n a , c o m p r e n d i é n d o s e 
como tal entre las 22 horas y las 6 horas 
del siguiente día, t end rán un incremento 
sobre el salario del 30 por 100. 

Cuando la j o rnada del trabajador c o m ­
prenda ú n i c a m e n t e parte del horario noc­
turnos perc ib i rá el incremento' solamente 
en p r o p o r c i ó n a las horas trabajadas den­
tro del fijado horario. 

P o r tratarse de empresas exceptuadas 
del cumpl imien to de los preceptos de la 
L e y del Descanso D o m i n i c a l y po r la 
pecu l ia r idad de esta ac t iv idad artesana, 
sujeta a una p r o d u c c i ó n discontinua, es­
tablecerán las jornadas de trabajo flexible 
en c ó m p u t o anual, distribuidas por cada 
empresa con arreglo a sus necesidades, 
c o m p e n s á n d o s e de este modo las épocas 
de m e n o r c o n las de m a y o r t raba jo , 
siempre que el horario así establecido no 
exceda de las 1.930 horas ó 1.880, res­
pectivamente. 

L a jo rnada m í n i m a ordinar ia se esta­
blece en 6 horas y las m á x i m a en 8 ho ­
ras. 

E n las jornadas continuadas dc m á s de 
6 horas de du rac ión , disfrutará el trabaja­
dor de 15 minutos de descanso durante 
la misma. t 

La jornada de domingo t endrá la con­
s ideración de día laborable. 

C u a n d o el descanso semanal de cual ­
quier trabajador coincida con alguna fes­

t iv idad o víspera su disfrute t end rá lugar 
al día siguiente hábi l . 

Las empresas e x p o n d r á n en un t ab lón 
de anuncios al efecto, la jornada a reali­
zar para pe r íodos no inferiores a un mes, 
y c o n una a n t e l a c i ó n de al menos 30 
días al de su iniciación. 

S i en el t a b l ó n de anunc ios no es tá 
prevista la jornada con la ante lac ión i n d i ­
cada, la j o r n a d a s e r á de 7 horas para 
1981 y 6 horas y 45 minutos para 1982. 

A r t . 15. Vacaciones.-El personal afec­
tado po r este C o n v e n i o d i s f r u t a r á de 
unas vacaciones anuales retribuidas de 30 
d í a s dc d u r a c i ó n durante el t ranscurso 
del a ñ o . Para el disfrute de las vacacio­
nes se fijarán sistemas de ro tac ión dentro 
de las empresas. Los trabajadores que en 
la fecha determinada para el disfrute de 
las vacaciones no hubieran comple tado 
un a ñ o de servicio en la empresa, disfru­
ta rán de un n ú m e r o dc días proporciona­
les al t iempo dc servicio prestado. 

Las fiestas abonables del a ñ o no d is ­
frutadas n i abonadas se a u m e n t a r á n al 
p e r í o d o de vacaciones. 

E N F E R M E D A D E S , L I C E N C I A S Y 
E X C E D E N C I A S 

A r t . 16. Incapacidad laboral transitoria.-
E n el supuesto de que un trabajador sea 
dado de baja por el m é d i c o de la Segur i ­
dad Soc ia l mediante el correspondiente 
parte c o m o consecuencia dc enfermedad 
c o m ú n o accidente no laboral, la empre­
sa a partir del d é c i m o día garant izará el 
100 por 100 del salario. 

A r t . 17. Licencias.-E\ trabajador a v i ­
sando con ante lac ión p o d r á faltar al tra­
bajo con derecho a r e m u n e r a c i ó n , por 
alguno de los mot ivos y durante el t i em­
po que a con t inuac ión se indica: 

a) Q u i n c e d ías naturales en caso de 
mat r imonio . 

b) Dos días por a lumbramiento de la 
esposa. 

c) Tres días en éaso de grave enfer­
medad o fallecimiento de padres, ascen­
d i e n t e o descendientes, abuelos, hi jos, 
nietos, c ó n y u g e o hermano. 

d) U n día en caso de boda de padre, 
hijos o hermanos y nietos. 

e) U n día por cambio dc domic i l i o . 
f) Por el t iempo indispensable para el 

cumpl imiento de un deber inexcusable de 
carác te r p ú b l i c o , po l í t i co o sindical pre­
via not i f icación oficial. 

g) Por el t iempo necesario para asistir 
a e x á m e n e s "o"para disfrutar de los dere­
chos educativos generales y de la forma­
ción profesional, en los supuestos y en la 
forma regulados en la legislación vigente. 

A r t . 18. Excedencias.-E\ t rabajador 
con a n t i g ü e d a d cn la empresa de m á s de 
un a ñ o , t endrá derecho a que se le reco­
nozca la s i tuac ión de excedencia volunta­
ria por un p lazo . superior a 24 meses e 
inferior a 5 años . 

Para acogerse a otras excedencias v o ­
luntarias, debe rá cubrir el trabajador un 
nuevo p e r í o d o dc al menos dos años de 
servicio efectivo en la empresa. 

C u a n d o el trabajador excedente solicite 
su r e i n c o r p o r a c i ó n ésta deberá efectuarse 
en el m i s m o puesto de trabajo. 

A r t . 19. Excedencias especiales.-Dará 
lugar a la s i tuac ión dc excedencia espe­
cial, por cl t iempo que dure la s i tuac ión 
de que se trate, cualquiera de las s iguien­
tes fó rmulas : 

a) N o m b r a m i e n t o para cargo p ú b l i c o 
o para el d e s e m p e ñ o dc una central s in­
dical. 

b) Enfermedad: una vez transcurrido 
el plazo de baja por incapacidad laboral 
transitoria y durante el t iempo en que el 
trabajador perciba pres tac ión de invalidez 
provisional . 

c) La i n c o r p o r a c i ó n a filas para pres­
tar el Servicio M i l i t a r . 

A r t . 20. Seguridad e higiene en el tra­
bajo. - E n cuanto a materias afecten a se­
guridad e higiene en el trabajo serán de 
apl icacidn a las disposiciones contenidas 
en la Ordenanza General de la Seguridad 
e H i g i e n e en el Trabajo , aprobada por 
O . M . del 9-3-71 y normat iva concor ­
dante y R e g l a m e n t a c i ó n T é c n i c o Sanita­
ria. 

N o obstante ambas parte se c o m p r o ­
meten a desarrollar plenamente los pun­
tos que a con t i nuac ión se indican: 

a) E n t o d o cen t ro de trabajo debe 

http://ith.pl
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existir un C o m i t é Paritario de seguridad 
c higiene en que los representantes de 
los t rabajadores s e r á n e l eg idos p o r el 
C o m i t é de Empresas, Delegado de Per­
sonal o por vo t ac ión de los trabajadores. 

b) E l C . S. H . t e n d r á derecho a co­
nocer toda i n f o r m a c i ó n sobre la salubri­
dad de los materiales empleados, la ma ­
qu ina r i a y d e m á s aspectos del proceso 
product ivo que sea necesario para el co­
nocimiento de los riesgos a la salird físi­
ca y mental derivados del"trabajo. T a m ­
b ién t e n d r á n derecho al conocimiento de 
toda i n f o r m a c i ó n que obre en poder de 
la empresa sobre los riesgos reales o po­
tenciales del p roceso p r o d u c t i v o y los 
mecanismos de su p r e v e n c i ó n . 

c) E l C . S. H . p o d r á e x i g i r , para 
aquellos puestos de trabajo donde hubie­
ra riesgos para la salud que se adopten 
medidas especiales de vigi lancia e inc lu ­
so, si el riesgo es demostrado de inme­
diato, que se interrumpa el trabajo. 

H a c i e n d o usar mascaril la y guantes a 
los trabajadores cuya salud o integridad 
física se viesen afectados por no usar es­
tos medios. 

d) E l C . S. H . c o n t r o l a r á la actividad 
de los servicios de medic ina , higiene y 
seguridad en aquellas empresas obligadas 
por la Ley . 

e) Cua lqu ie r d a ñ o a la salud del tra­
bajador que pueda diagnosticarse c o m o 
ocas ionado por las cond ic iones de tra­
bajo, será considerado como enfermedad 
profesional. 

f) T o d o accidente de trabajo, enfer­
medad profesional u otro tipo de d a ñ o a 
la salud del trabajador derivado del tra­
bajo, o b l i g a r á en forma perentoria a la 
a d o p c i ó n de todas las medidas que sean 
necesarias para evi tar la r e p e t i c i ó n del 
d a ñ o . 

g) A todo trabajador que reciba un', 
d a ñ o a su salud a causa del puesto de 
trabajo, la empresa está obligada a trasla­
da r lo a o t ro que no le sea n o c i v o sin 
pé rd ida e c o n ó m i c a de ca tegor ía profesio­
nal ni cualquier otro t ipo de perjuicio. 

A r t . 21. Responsabilidad sanitaria.—Los 
encargados de la fabricación y comercia­
l i zac ión vienen obl igados a c o n é c e r las 
p re sc r ipc iones legales del C ó d i g o A l i ­
menta r io E s p a ñ o l y de la Reg lamenta ­
c i ó n T é c n i c o San i t a r i a del Sec tor y a 
cumpl i r l a y hacer cumpl i r extrictamente 
quedando responsabilizados con arreglo a 
las leyes de las consecuencias que puedan 
sobrevenirle por faltas culposas imputa ­
bles a su trabajo. 

A C C I O N S I N D I C A L 

A r t . 22. De los Comités de Empresa y 
Delegados de Personal . - E n su m i s i ó n de 
defensa de los intereses de los trabajado­
res, el C o m i t é de Empresa o Delegado 
de Personal t e n d r á n las funciones y ga­
rant ías que le son conferidas por el Esta­
tuto del Trabajador. 

A r t . 23. De los Sindicatos.-Las E m ­
presas consideran a los sindicatos debida­
mente implantados en las plantillas como 
elementos bás icos y consustanciales para 
aportar a t ravés de ellos las necesarias re­
laciones entre trabajadores y empresarios. 

Las Empresas r e s p e t a r á n el derecho a 
todos los trabajadores a sindicarse l ibre­
mente. N o p o d r á sujetar el empleo de 
un trabajador a la c o n d i c i ó n de que no 
se afilie o renuncie a* su afiliación s indi ­
cal. 

Las empresas no p o d r á n despedir a un 
trabajador n i per judicar le de cua lquie r 
otra forma a causa de su afiliación o ac­
t ividad sindical. 

Las empresas reconocen el derecho de 
los trabajadores afiliados a un sindicato, 
a celebrar reuniones, recaudar cuotas y 
d i s t r i bu i r i n f o r m a c i ó n s indical fuera de 
las horas de trabajo sin perturbar la acti­
v idad normal de las empresas. Los s indi ­
catos p o d r á n remit ir i n fo rmac ión a todas 
aquellas empresas en que supongan de 
suficiente y apreciablc afiliación a fin de­
que ésta sea distr ibuida fuera de las ho­
nras de trabajo y sin que en todo caso el 
ejercicio de tal prác t ica pueda in te r rum­
pir el desarrollo del proceso. 

Ex i s t i r á un t a b l ó n de anuncios en los 
^que los sindicatos p o d r á n insertar c o m u ­
nicaciones de tipo sindical. 

Las empresas p o d r á n deducir a t r avés 
de la n ó m i n a las cuotas correspondientes 
a los afiliados a las centrales sindicales. 

Los interesados debe rán sol ici tar lo, por 
escrito a la Di recc ión de la empresa los 
i m p o r t e s r e t en idos se e n t r e g a r á n a la 
pe r sona 'que designe la Cen t r a l Sindical 
correspondiente. 

A Y U D A S S O C I A L E S 

A r t . 24. Seguro Colectivo de Vida.-LAS 
empresas acogidas a este C o n v e n i o debe­
rán es tablecerá un Seguro que compren­
da a todos sus trabajadores para los ca­
sos de fa l lec imiento e inva l idez pe rma­
nente absoluta. 

La i n d e m n i z a c i ó n para los casos de fa­
l l ec imien to o invalidez absoluta por en­
fermedad c o m ú n o accidente no laboral 
será de 500. (XX) pesetas y para los casos 
de invalidez absoluta o fallecimiento por 
enfermedad profesional o accidente labo­
ral será de la misma cuant ía . 

A r t . 25. Ayuda por dejunción.—En caso 
de f a l l ec imien to del trabajador con un 
a ñ o al menos de a n t i g ü e d a d en la e m ­
presa, ésta queda obligada a satisfacer sus 

causahabiente el importa de dos mensua­
lidades iguales a la ú l t i m a que percibiera 
el trabajador. 

A r t . 26. Premio de jubilación.-Los tra­
bajadores que en el memento de su j u b i ­
l a c i ó n acreditasen una a n t i g ü e d a d en la 
empresa de 15 años o m á s pe rc ib i rá en 
concepto de premio de v incu l ac ión a la 
empresa la can t idad equiva len te a dos 
mensualidades de su salario incrementado 
con la a n t i g ü e d a d que viniese percibien­
do. 

E n caso de superar en el momento de 
la j ub i l ac ión los 25 años de servicio per­
c ibi rán por el m i s m o concepto tres men­
sualidades. 

A r t . 27. Prendas de trabajo.-La natura­
leza, de la industr ia ob l iga a todos los 
trabajadores a extremar las medidas p ro ­
pias de higiene personal. A estos efectos 
las empresas d e b e r á n facilitar a sus tra­
bajadores r e n o v á n d o l o s opor tunamen te 
los elementos necesarios para facilitar d i ­
cho aseo personal. 

Las empresas facil i tarán a sus trabaja­
dores las prendas siguientes 

T A B L A S S A L A R I A L E S 

N I V E L S A L A R I A L 
S U E L D O S 

DIARIO M E N S U A L A N U A L 

B 
1 
2 
3 
3 A 
4 
5 
5 A 
6 
7 
8 
9 ; 

10 
i i 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 

75 
100 Basc-
lOS 
110 
112,5 
115 
120 
122.5 
125 
130 
135 
140 
145 
150. 
155 
160 
165 
170 
175 
180 
185 
190 
195 

661,14 
m 881,52 

925,59 
969,67 
991,71 

1.013,74 
1.057,82 
1.079,86 
1.101,90 
1.145,97 
1.190,05 
1.234,12 
1.278,20 
1.322,28 
1.366,35 
1.410,43 
1.454,50 
1.498,58 
1.542,66 
1.586,73 
1.630,81 
1.674,88 
1.718,96 

19.834,20 
26.445,60 
27.767,70 
29.090,10 
29.751,30 
30 .412,20 
31.734,60 
32.395,80 
33.057,00 
34.379,10 
35.701,50 
•37.023,60 
38.346,00 
39.668,40 
40.990,5(1 
42.312,90 
43.635,00 
44.957,40 
46.279,80 
47.601,90 
48.924,30 
50.246,40 
51.568.80 

297.513,00 
396.684,00 
416.515,50 
436.351,50 
446.269,50 
456.183,00 
476.019,00 
485.937,00 
495.855,00 
515.686,50 
535.522,50 
555.354,00 
575.190,00 
595.026,00 
614.857,50 
634.693,50 
654.525,00 
674.361,00 
694.197,00 
714.028,50 
733.864,50 

753,696,1)0 
773.532,00 

E n la columna de sueldos anuales se incluyen las 15 pagas. 

C A T E G O R I A S P R O F E S I O N A L E S Y N I V E L E S 

N I V E L E S C A T E G O R I A S 

B 

3 
3 A 

5 A 

8 
9 

1 1 

12 
13 

15 
19 

Aspirante de la Of ic ina Técn ica de O r g a n i z a c i ó n hasta los 16 a ñ o s . 
Aspirante Admin i s t r a t ivo hasta los 16 años . A u x i l i a r de Caja de 
14 a 16 años . Aprend iz de C o m e r c i o hasta los 16 años . Aprend iz 
de P r o d u c c i ó n hasta los 16 años . Aprend iz de Empaquetado hasta 
los 16 años . 

Aspirante de la Of ic ina Técn ica de O r g a n i z a c i ó n hasta los 18 años . 
Aspirante Admin i s t r a t ivo hasta los 18 años . Telefonista menor de 
18 años . A u x i l i a r de Caja de 16 a 18 años . Aprendiz de C o m e r c i o 
hasta 18 años . Aprendiz de P r o d u c c i ó n hasta los 18 años . A p r e n ­
diz de Empaquetado hasta los 18 años . 

A u x i l i a r de Caja de 18 a 20 años . Ayudante de Empaquetado. P e ó n . 
Personal de Limpieza . Conserje. Ordenanza. Cobrador . Bascule-
ro-Pcsador. Portero. Guarda Jurado. M o z o . 

Telefonista de m á s de 18 años . 
A u x i l i a r de la Of ic ina Técn ica de O r g a n i z a c i ó n . Programador de 

M á q u i n a s Auxi l iares . A u x i l i a r Adminis t ra t ivo . Aux i l i a r de Caja 
de m á s de 20 años . Ayudante de C o m e r c i o . Ayudante de Produc­
c ión . Of ic ia l 2 . a de Empaquetado. Almacenero. Especialista: 

A u x i l i a r de Laboratorio. T é c n i c o de 2.1 de la Of ic ina Técn ica de 
O r g a n i z a c i ó n . Operador con Ordenador . Of ic ia l 2 . 1 A d m i n i s t r a ­
t ivo . Viajante. Cor redor de Plaza. Dependiente. Of ic ia l 2.' P r o ­
d u c c i ó n . Of i c i a l 1/ Empaquetado. Of ic ia l 2.' de Of ic ios A u x i l i a ­
res. -

Encargado de Sección. T é c n i c o de 1.' de la Of ic ina Técn ica de 
O r g a n i z a c i ó n . Of i c i a l 1.' Admin i s t r a t ivo . Jefe de Sección. P r o ­
moto r de Propaganda y / o Publ ic idad. Vendedor con Autoventa . 
O f i c i a l l . J de Of ic ios Auxi l ia res . 

Dependiente M a y o r . Of ic ia l 1.' de P r o d u c c i ó n . 
Encargado He Establecimiento. Jefe de Sucursal. Jefe de Almacén . . 
Ayudante T é c n i c o Ti tu lado . Jefe de 2.' de la Of ic ina Técn ica de 

O r g a n i z a c i ó n . Anal is ta Proceso Datos. Programador Proce 
Datos. Jefe 2. J Admin i s t r a t ivo . Inspector de Ventas. , 

Maest ro . Jefe de Fabricación.. . 
Encargado General . Jefe de 1/ de la Of ic ina Técn ica de Organiza 

c ión . Jefe de 1 A d m i n i s t r a t i v o . Jefe de Ventas o Compras . 
T é c n i c o T i tu lado de Grado M e d i o . Jefe Proceso Datos. 
T é c n i c o T i tu lado de Grado Superior. 

so 

— Chaquetilla' 
— G o r r o . 
— Mandi les . 
— P a ñ o s . 

Cofias . — c o i l a s . r : a nit* 
E l t iempo de du rac ión que se l i b ^ ¡ . 

las prendas es el de un ano, los ^ j a 

dores v i e n e n o b l i g a d o s a cui a' J 2 S . 
c o n s e r v a c i ó n y l impieza de estas p 

A r t . 28. Disposiciones transitorias ^ 
1. » Las partes firmantes en es> ¿ 

v e n i o se e n c o n t r a r á n a t c C , _ c l d' 
Acuerdo M a r c o Inter confederal, ^ j C . 
so de que és te disponga las r e V , s

l Q g 2 d c 

.mestrales en los a ñ o s 1981 y ,^cc 
acuerdo c o n las fluctuaciones 
de precios al consumo. «recio* a ' 

Es decir que si el índice de ¿ £ 

consumo en los pr imeros seis • j0,ieí-
1981 y 1982 sobrepasara las P ' v c n i o . 
e c o n ó m i c a s de media de este ^ en 
las empresas i n c r e m e n t a r á n el t"'n0V.jcr¡v-
una sola paga-cm los meses ^ 
bre de 1981 y nov iembre de 1 ̂ " ' m e t e n a 

2. ' A m b a s partes se c o m p ^ c a c i ó n 

la d i s c u s i ó n , a p r o b a c i ó n y rn U n t i \ dc\ la d i s c u s i ó n , a p r o D a e i u » j ahora' w , 
en su caso de una Ordenanza ^ ¿ c\ 
Sector del m i s m o á m b i t o tern ^ p a r a 

presente C o n v e n i o . Las d i s c u s i o n ^ j ^ 
la n e g o c i a c i ó n de esta nueva Ordt ^ 
se r e a l i z a r á n en e l mes de febrer 

3 . 1 A m b a s partes se compr°m*Jjfr 
recabar de la A d m i n i s t r a c i ó n una 
m e n t a c i ó n sobre enfermedades espe ^ 
que incidiendo sobre los trabajador ^ 
Sec to r les i m p i d a n el ejercicio d ^ I ( t , i 
p ro fe s ión a ú n cuando no les i " c 3 l . . j t V . 
para otra clase de trabajo, reconoo ^ 
les el de recho 'de incapacidad PcTtn 

te. 
A r t . 29. Disposiciones finales ̂  
I. Comisión Paritaria-Se crea . y 

ó r g a n o de i n t e r p r e t a c i ó n , conciba 
vigilancia del cumpl imiento de este 
•venio una C o m i s i ó n Paritaria 

res represer 
tres m i e m b r o s 

. de U l i ­mada por tres representantes' . j ¿ c a t 0 °_ 
na l y tres m i e m b r o s del í» t l t r ^ 
U G T , cuyas funciones serán, J ¿¿¡¡r 
la de interpretar la totalidad a

r b i t r a J e £ ' 
sulas de este C o n v e n i o , el ue 
los problemas por las g e s t i ó n f \ 
deriven de la afiliación d e l . m „ a C t a d ° ] 
la r e l c u m p l i m i e n t o de *o P ctaf^ 
mantener la concordia entre ^ ¿tt> 
y los trabajadores, realizando ¿tffT 
trajes que fueren precisos pa t c S u 

i tuaciones de t ens ión entre la 
m a n t é s de este C o n v e n i o . 

2 . a E n los e x á m e n e s P r , e v ' a * ¿ la ,. 
presente C o n v e n i o y a r ^ u ^ a l 
cuela de Conf i t e r í a por el i " t r C s ' 
ficador es ta rán representados P j c S í g i i a d 

presentantes po r la Escuela m> e I , a l 
por la Patronal m á s otros t r o T r i h u ' 
de la U G T . E l Presidente d ^ 
será el que obstente el cargo i s j v o 
de la Escuela, siendo su voto 
caso de empate. 

revistos ^ 

(O C. 2 - 5 6 8 ) 

A B A J O 

cial 

MINISTERIO D E TR 
v Delegación Provin 

de Madrid 

A C U E R D O D E L A V*)£%0 *>* 
P R O V I N C I A L D E T R A ^ W ^ 

M A D R I D , S O B R E R E £ £ i N 

D E P O S I T O Y P U B L I C A R p £ ^ 
C O N V E N I O C O L E C l l v A 

E M P R E S A « i N D U S ^ j j p j n 
E L E C T R I C A F R A N C I A 

D E L G A D O , S. 

•eme. ¿ ( 

E x a m i n a d o el texto d d (eb'tCft j r 

lec t ivo, suscrito el día 1 jof3 d<- ¿ 
1981 por la C o m i s i ó n negoa ^ 
cho convenio 

const i tu ida p e n i t o 
«Indust r ia Eléct r ica Franc isa ^ ¿¡sp 
g a d o » ; y de conformidad t i s i j ( 

to en el a r t í c u l o 90 d e ' j a a 0 r e * 
del Es ta tu to de los TraDaj 
De legac ión de Trabajo. 
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P á g . 15 

A C U E R D A 

^ i s t r Q

n c C r Í b Í r d i c h o C o n v e n i o en el 
**de. t s P e c i a l de C o n v e n i o s Colec t i -
tf? ^ D e l e g a c i ó n 
P^Venl c ' n i t , r un e j e m p l a r de d i c h o 
N j c v c , n s t l t u t o dc M e d i a c i ó n , A r -

V -^Conciliación para su d e p ó s i t o . 
¡ j \ j g r a t

S p o n e r s u pub l i cac ión , obligato-
r0v ^a, en el B O L E T Í N O F I C I A L de 

^ncia. 

S g a d o ' n 2 5 d e f e b r e r o d c 19&1. -E1 
ál> d° I T r a D a J ° - (F i rmado : Felipe 

, c 'a Vega). 

»I$I 
C A P I T U L O I 

P ° S l C l O N E S G E N E R A L E S 

S e p j j 0 Ambito, territorial.-E\ pre-
S | ^ ° n v e n i o C o l e c t i v o afecta al per-

$ "'"dustria Francisco Beni to D e l -
P»OvL • q u c radiquen en M a d r i d y 

f'° 4 f t ,cta personal-Este Conve ­
l í i n clu J t o d o c l Personal con carácter 
D l s t r a t

 s c n l o s grupos t écn i co ad-
, s t i n s ' V o - suba l t e rno y o b r e r o que 
c f S o • servic ios en los centros de 

1 ;i'k C n

 d » c a d o s , . as í c o m o a los que 
[ c sn , U '"greso con carác te r fijo du-

A r t 3

v , gencia . 
Ambito funcional.-Toda vez I.: 'i ia a . funcional.-1 u u a V L Í 

f Eléct - d a d fundamental de « I n d u s -
¿ A » r i C a Francisco Ben i to Delgado, 
% v . . S t J i n s t i t u i d a por la conserva-

fb |>c0 J t r e t c n i m i e n t o del a l u m b r a d o 
' " X ¡ 0 M a d r i d , las partes dc este 

-a 0 L . . c ° m p r o m e t e n a cumpl in i en -
¡ > O Q d í

, ^ a c i o n e s exigidas por el Pliego 

N * i e C ¿ ° n ! s fiJado P ° r c l E x C m ° -M 4

f l fnto de M a d r i d . 
.Mir i ,^ ' Vinculación a lo pactado.-Lies 

s Pactadas forman un todo or 
í > ? í v i . s » M e v, .r'efectos"dc su apli-
!2j«níe t l C a : s t > r á n consideradas g lo - ' 

^ b i h - P ° r ingresos anuales a rendi -
^ ^ ' « n o exigible. 
^ c ° H J U n t

 fií»e de aplicación.-Por ser en 
^ V a v O r ° K i C O l c c t i v o c individualmente, 
% J n í c , ] a l personal comprend ido 
\ £ o n v

 a n t e r i o r , las condiciones, de 
v^terio,. n ! ° comprendido en el a r t ícu-
V ° cOrn i c o n d>c iones de este C o n -
d % : , n P i c m e n t a n a cuantas se han 
fih ^ en» ° , V l enen observando en la fe-

\ ^huA c n v , g ° r > S 1 bien éstas >c-
t5 tNe s

 I d a s por las que s iendo se­
to C c i d a s

n S U f u n c i ó n o finalidad sean 
K S ' c i r ip r ° decretadas con mayor ran-

estí r> q u e mejoren las dic tamina-

V ' 0 n 0

 e n i o -
a lo H Í E V I S T O c n e s t e C o n v e n i o se 

A ' C s cn°l d l s P U e s t o por las disposiciones 

presente Oonve -
' • • ' ' ^u J 0 1 1 V l 8 ° r a partir de primero' 
N r c í « 1 9 8 1 V c a d u c a r á el 31 de 

^ r t 7 .^e l mismo a ñ o . 
W convenio u t 

c 0 n v C a c i O n especial , denominada 
d c 

'Hlcvi j L s de importe bruto idént ico 

'•fh^atif, í ' l U S . c o n v e n i ° de 1981.-Se crea 
^ S c Q n v C a C Í Ó n c s P e c i a l , denominada 
11 e C * n t l d a H n i ° d c 1 9 8 1 , > . consistente en 
V^^cid d ° i m P o r t c b r u t o idén t ico 
\ r , J p t ^ como pr ima, para cada ca- ' 
S L i i is t S l 0 n a l « Rué actualmente per-
V ^ t c Mué sC d e v e n g a r á semes-
\ * Para ] J ° e l m i s m o cond ic ionado 
M " ^ f i a / . P e r c e p c i ó n de las pagas ex-
^ s en |_ d c j u l i o y diciembre y abo-

,">Cü?U tlo t . ? t a d o s meses. 
' pe, c ' ó n especial carecerá dc toda 
S K e "o n ° n l a S p a 8 a s extraordinarias, 
\ S c d C r e ? P ° d r á en el futuro cohsi-
V C l t i d 0 s ° a d q u i n d o incorporada a 
A t o a r í a s n C C p t o s d e g r a t . i f i c a c i o n c s 

S i c d i c ; ev's¡°n -A primeros de j u l i o 

V S u J a d C m e d c 1 9 8 1 ' l a s t a b l a s s a " 
S t l l l t o r n ' a S C O n e í e c t o s 1.° de enero 
H i ° ^ c Qu 1 C a m c n ' e revisada cn el su-
V f ) ° r cl ° i C l í n d i c e del coste de vida 

J p a r a

 I n s t i tu to Nac iona l de Esta-
X r ^ a l C | S t ° s supuestos aumentara 

e n

 7 ' 5 Por 100 semestral. La 
\ e1te j j C a d a caso se aplicará retroac-

A , J C ra ni a l c , s semestres en que se 
V S e f Ü m c n t o -

S í t , j c d e C C t O S ' C o n c l fin d c ^ U e ' e l 

/ ' ' O a n t e l a

a U ' m t n t o S u e d e determina-
3 los a c | ° n suficiente para poder 

^°dif, S a a r i o s Y sueldos del C o n -
C a d o . sin so luc ión de cont i ­

nuidad, sc reuni rá el C o m i t é con la D i ­
rección de la Empresa del 1 al 15 dc j u ­
nio y del 1 al 15 de diciembre respecti­
vamente. 

Si llegadas las fechas l ími tes señaladas 
de 15 de j u n i o y 15 de diciembre, res­
pectivamente, no se hubiesen reunido la 
Empresa c o n el, C o m i t é , cualquiera de 
las dos partes contratantes p o d r á n so l i c i ­
tar de la D e l e g a c i ó n Prov inc ia l de T r a ­
bajo determine el porcentaje de aumento 
apl icando las normas anteriormente ex­
puestas. 

A r t . 9." Compensación.-Sc es tará a lo 
preceptuado en' el Decre to 3.526 de 20 

. de d ic iembre de 1974, sobre a rmon iza ­
ción dc condiciones salariales establecidas 
en C o n v e n i o s S ind ica les de Traba jo y 
Ordenanzas Laborales en la que se con­
tiene en su ar t ícu lo 1". 

Las p r imas , incen t ivos o destajos se 
adap t a r án necesariamente a las definicio­
nes y bases m í n i m a s de incentivo que sc 
determine en este C o n v e n i o . 

Se c o n s i d e r a r á n exc lu idos d é la c o m ­
pensac ión global establecida, en caso de 
existir, los siguientes conceptos: 

— La co t i zac ión de los r e g í m e n e s de 
Seguridad Social por bases superiores a 
las establecidas. 

— Las vacaciones dc mayor d u r a c i ó n 
que las pactadas. 

— Todos los conceptos dinerarios que 
imp l iquen una mejor calidad o cantidad 
de trabajo y que sobrepasen las bases 
m í n i m a s de incentivo que determina este 
Conven io . 

A r t . 10. Absorción.-Habuli cuenta de 
la naturaleza de este C o n v e n i o , las dis­
posiciones legales futuras que impl iquen 
var iac ión e c o n ó m i c a de todos o cn algu­
nos de los conceptos retribuidos, siempre 
que e s t én determinados dinerariamente, 
se a c o m o d a r á n a las normas establecidas 
en el Decreto 3.526 de 20 de diciembre, 
de 1974, y cn especial a cuanto se dispo­
ne en sus ar t ículos i . " y 2." por lo que 
los conceptos que a con t inuac ión se rela­
c ionan no p o d r á n ser absorbidos nada 
m á s que en c o m p a r a c i ó n a i s lada c o n 
idén t icos conceptos: 

— A n t i g ü e d a d . 
— T o x i c i d a d . • 
— Pcnosidad. 
— Peligrosidad. 
— Nocturn idad . 
— C o m p l e m e n t o de transporte o dis­

tancia, si existiese. 
— Jefe de equipo. 
— G a s t o s ' d e viaje en su conjunto y 

dietas. 
— Vacaciones. 
A s i m i s m o , no se rá absorb ido el i m ­

porte que corresponde por aplicación de 
lo expuesto en el ar t ículo 8." «Revis ión» . 

A r t : 11. Garantía personal.-Se respeta­
rán las situaciones personales que exce­
dan del C o n v e n i o , m a n t e n i é n d o s e c.\tric-> 
t a m é n t e «ad pe r sona l» . 

C A P I T U L O II 

O R G A N I Z A C I O N D E L T R A B A J O Y 
R E N D I M I E N T O 

- A r t . 12. Generalidades.-A tenor de lo 
dispuesto en la O r d e n a n z a de Traba jo 
para la Industria Sideromotal t i rgica, co ­
rresponde a la D i r e c c i ó n de la empresa 
la facultad y responsabilidad de organizar 
el trabajo. 

Por lo tanto, le es potestativo la dis t r i ­
buc ión del personal para realizar los tra­
bajos de c o n s e r v a c i ó n , r e t r a n q u e o s , 
obras, verbenas y otros, que puedan ser 
encargados por el E x c m o . Ayuntamiento 
de Madr fd , así como ' el adoptar cuantos 
sistemas de r a c i o n a l i z a c i ó n , mode rn i za ­
ción y au toma t i zac ión juzguen preciso; la 
o r g a n i z a c i ó n y r e e s t r u c t u r a c i ó n de los 
depar tamentos , secciones y puestos de 
trabajo, rev is ión de tiempos de produc­
ción por mejoras de m é t o d o s y en gene­
ral, de todo cuanto pueda conducir a a l ­
canzar cl mayor progreso técnico y eco­
n ó m i c o de la empresa, siempre que no 
se oponga a lo establecido cn las disposi­
ciones vigentes en la materia. 

A r t . 13. Montaje-de estrellas de Navi­
dad en la Puerta del Sol.-Las estrellas se 
m o n t a r á n en dos noches y el desmontaje 
se realizará en una noche. 

E l n ú m e r o de operarios en las jornadas 
de montaje, será de catorce .y en el des­

montaje de v e i n t i d ó s . E l abono por las 
noches de trabajo será el equivalente a 
doce horas m á s 400 pts. de l o c o m o c i ó n , 
l ib rándose al día siguiente. 

A r t . 14. La actividad correcta de pro­
ducc ión se d e t e r m i n a r á , a efectos de este 
C o n v e n i o , en un 12,5 por 100 de incre­
mento sobre la actividad m í n i m a exigible 
o normalizada. . 

A ) Definiciones.-LA actividad ó p t i m a sc 
considera al alcanzar un 33 por 100 so­
bre la normalizada o m í n i m a exigible. 

B) Coeficiente de recuperación o de des­
canso. -Para definir el valor dc una opera­
c ión es preciso tener cn cuenta, a d e m á s 
del t iempo de ejecución, el necesario pa­
ra la c o m p e n s a c i ó n de la fatiga y aten­
ción de necesidades personales del opera­
rio, de acuerdo con el sistema dc racio­
nal ización adoptada. 

C ) Tiempo normal.-Es el que invierte 
un trabajador cn una labor determinada, 
cuando la efec túa a act ividad m í n i m a y 
normalizada, sin tener cn cuenta el coefi­
ciente de descanso. 

D ) Rendimiento mínimo normalizado . - E s 
el que corresponde al trabajo realizado o 
actividad m í n i m a exigible o normalizada 
por un operario en un p e r í o d o determi­
nado de t i empo, i nc lu ido el t i empo de 
descanso. 

E) Rendimiento correcto.-Es el que co­
rresponde al trabajo realizado o actividad 
correcta por un trabajador cn un p e r í o d o 
de te rminado de t i empo , i n c l u i d o el de 
descanso. 

.F) Rendimiento óptimo.-Es el que c o ­
rresponde al trabajo realizado o actividad 
ó p t i m a por un productor en un p e r í o d o 
d e t e r m i n a d o de t i e m p o i n c l u i d o el de 
descanso. 

G ) Rendimiento normal .-Se e n t e n d e r á 
por rendimiento normal , cualquiera que 
sea la moda l idad de p r e s t a c i ó n del tra­
bajo, individual o cn equipo, el que sin 
haber mediado var iac ión de las condic io­
nes labora les , se v iene o b t e n i e n d o de 
m o d o habi tua l y o r d i n a r i o durante los 
tres meses inmediatos anteriores, siempre 
que no resulte in fe r io r al r e n d i m i e n t o 
m í n i m o exigible o normalizado, 

A r t . 15. Del ingreso en la empresa.-La 
empresa p o d r á contratar personal con ca- -| 
t ego r í a superior a la m í n i m a establecida 
para cada grupo profesional por la O r d e ­
nanza de Trabajo para la Industria Side 
r o m e t a l ú r g i c a , m o d i f i c a d a po r O r d e n 
Min i s t e r i a l de 20 de j u l i o de 1974, con 
c a r g o al t u r n o dc l i b r e d e s i g n a c i ó n 
siempre que no exista personal de la em­
presa que por sus aptitudes es té en ex­
pectac ión de ocupar él cargo para el que 
se solicite la con t r a t ac ión , durante un pe­
r í o d o l imitado de t iempo. 

Los trabajadores así ingresados pasarán 
a ocupar el ú l t i m o puesto del escalafón 
correspondiente a la categor ía en que son 
clasificados al ingreso. 

A r t . 16. Período de prueba-Las a d m i ­
s i o n e s d e l p e r s o n a l se r e a l i z a r á n de 
acuerdo con lo que determine el a r t í cu lo 
18 de la vigente Ordenanza de Trabajo 
para la Industria S ide romé ta lú rg i ca de 29 
dc j u l i o de 1970, modificada por la O r ­
den Minis ter ia l dc 20 de j u l i o de 1974 y 
a r t í c u l o 14 del Estatuto.de los Trabaja­
dores. 

A r t . 17. . l'acantes en la plantilla.-Como 
complemento a lo indicado cn el a r t ícu lo 
15, la D i r e c c i ó n e s t u d i a r á para proveer 
las plazas o puestos de trabajo que que­
daran l ibres, d e s p u é s de la corr ida por 
escalafón, para ser ofrecidos a hijos o fa­
miliares de los trabajadores de la empre­
sa, c o n t e m p l á n d o s e con preferencia los 
h u é r f a n o s o viudedad, s egún el carác te r 
del puesto vacante y siempre que supe­
ren un m í n i m o de conocimientos inhe­
rentes para el d e s e m p e ñ o del puesto a 
que se aspire. 

A r t . 18. Despido.-Seráujcausas de des­
pido las determinadas en e l Ar t í cu lo 54, 
Ley 8/1980 de 10 de marzo; Estatuto de 
los Trabajadores. 

A r t . 19. Xotificacioiies de despido.- , 
C u a n d o un trabajador irícurra en una o 
varias causas de las comprendidas cn las 
d i spos i c iones citadas an te r iormente , la 
D i r e c c i ó n de la empresa le notif icará su 
despido mediante escrito duplicado cn el 
que se indiquen los hechos por los que 
se le sanciona y . la causa, o causas del 
despido en que ha incurrido, así como el 
día en que s u r t i r á efecto a q u é l , d e v o l ­
viendo uno de los ejemplares debidamen­

te firmado. E l departamento de personal 
pasa rá una copia de la no t i f icac ión a la 
Secretar ía del C o m i t é dc empresa. 

C A P I T U L O III 

C O N D I C I O N E S E C O N O M I C A S 

A r t . 20. De la retribución.-Las retr ibu­
ciones contenidas en el presente C o n v e ­
nio, sus t i tu i rán a las actuales y sc deven­
g a r á n po r c l trabajo prestado o r end i ­
miento m í n i m o exigible y jornada nor­
mal establecida. 

A r t . 21. Salarios y sueldos.-En la tabla 
del anexo 1, figuran los salarios y suel-

,dos reales dcl presente convenio. 
A r t . 22. Estas remuneraciones, consi­

deradas c o m o r e t r i b u c i ó n de C o n v e n i o , 
es tarán integradas por los siguientes con ­
ceptos: 

a) Salarios base ( l . J c o l u m n a de las 
tablas anexas). 

b) E l denominado plus de convenio 
(2.' co lumna de las tablas anexas), que se 
d e v e n g a r á por días efectivamente trabaja­
dos, en el que se haya obtenido el rendi­
miento m í n i m o exigible, sin perjuicio dc 
lo establecido cn el a r t ícu lo 14. 

A r t . 23. Los salarios dc co t i zac ión a 
efectos dc la Segur idad Soc ia l , son los 
que f iguran en el Decre to de bases de 
cot izac ión para la Seguridad Social y dis­
posiciones concordantes cn la materia. 

A r t . 24. Domingos y festivos.-Los do ­
mingos y días fo«tivos se a b o n a r á n con 
cl salario o sueldo de Conven io , m á s an­
t igüedad y extrasalarial. 

A r t . 25. Gratificaciones extraordinarias 
de Julio y Navidad.-I. E . F. B . D . , S. A . 
abona rá dos pagas extraordinarias consis­
tentes cada una de ellas en una mensuali­
dad para todo su personal. 

Estas pagas s e r án calculadas sobre la 
suma de r e t r i b u c i ó n de C o n v e n i o , plus 
de a n t i g ü e d a d y devengos extrasalariales, 
quedando excluidos los pluses de protec­
c i ó n a la fami l ia y complemen ta r io de 
ayuda familiar. 

Las pagas sc ha rán i efectivas en los días 
15 de j u l i o y 15 de d ic iembre s iempre 
que sean hábiles . 

E l devengo de estas gratificaciones será 
prorrateado de acuerdo con lo estableci­
do en la Ordenanza Laboral S i d e r o m é t a ­
lúrgica modificada por O . M . de 20 de 
j u l i o de 1974 y en p r o p o r c i ó n al t iempo 
efect ivamente trabajado, c o m p u t á n d o s e 
como tal el correspondiente a: 

—T Servicio mili tar . 
— Accidente de trabajo. • 
A r t . 26. Remuneración por trabajo de 

horas extraordinarias-.-Se e s t a r á a lo d i s ­
pues to en c l D e c r e t o 2 .380 de 17 de 
agosto de 1973, en su a r t í cu lo 6.°; O r d e n 
Minis ter ia l de 29 de noviembre de 1973, 
art. 6.°, y Ordenanza Laboral S i d e r o m é ­
talúrgica de 29 de j u l i o de 1970, mod i f i ­
cada por O . M . de 20 de j u l i o de 1974 
cn sus ar t ículos 55 y 56, sin perjuicio de 
que sean 'respetadas las condiciones part i­
culares m á s beneficiosas. ^ 

A r t . 27. Vacaciones anuales retribuidas.-
T o d o el personal d i s f r u t a r á de 30 d ías 
naturales de vacaciones retribuidas. 

Se excep túa el personal recién ingresa­
do el cuá l s ó l o d i s f ru ta rá la parte p r o ­
porc ional dc vacaciones correspondientes 
al t iempo trabajado en la empresa, hasta 
que alcance el primer año de an t igüedad , 
c o m p l e t á n d o s e , para efectuar la p ropor ­
ción, desde el día de su ingreso real has­
ta el 30 de jun io de cada año : 

Estas vacaciones han de ser disfrutadas 
dentro del a ñ o a que corresponden, p u ­
d i éndose d iv id i r en dos p e r í o d o s , uno de 
los cuales no será inferior a siete días na-
tundes consecutivos. 

Para el disfrute de las vacaciones se es­
tablecerán dos turnos en los meses de j u ­
l io y agosto, para determinar q u é turno 
corresponde a cada uno, sc efectuará pa­
ra' este a ñ o mediante sorteo, siendo rota­
t ivo para a ñ o s sucesivos, salvo las pet i­
ciones fuera dc turno. 

La r e t r ibuc ión de las vacaciones se cal­
culará sobre c l sueldo convenio, comple­
mento de an t i güedad y extrasalariales, y 
la parte proporcional de pr ima e incent i­
vo , correspondiente a los tres meses an­
teriores. 

Los trabajadores que por derechos ad­
qu i r idos , d isposiciones legales o pactos 
de cualquier clase, tengan un horario i n -
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ferior, en c ó m p u t o anual, o unas vaca­
c iones super io res a las pactadas en el 
presente conven io , s e g u i r á n disfrutando 
sus cond ic iones part iculares en las que 
c o m p e n s a r á n y a b s o r b e r á n las cond ic io ­
nes aqu í pactadas. 

A r t . 28. Pluses de nocturnidad, penosi-
dad, toxicidad, peligrosidad y jefe de equi-
po.-La cuant ía de estos pluses se calcula­
rá por el salario o sueldo de C o n v e n i o , 
m á s a n t i g ü e d a d , y en los porcentajes que 
la Ordenanza Labora l S i d e r o m e t a l ú r g i c a 
de 29 dc j u l i o de 1970, modif icada por 
la O . M . de 20 de ju l i o de 1974 estable­
ce en sus a r t ícu los 77, 78 y 79. 

A r t . 29. Antigüedad.-Se establece el 
sistema de quinquenios, cuyo n ú m e r o se­
rá i l imi tado y la cuant ía de este plus será 
e l 5 p o r 100, c a l c u l á n d o s e su i m p o r t e 
sobre la r e t r i b u c i ó n de salario base de 
cada c a t e g o r í a . N o será compu tab l e el 
p e r í o d o de t iempo que discurra en situa­
c i ó n de excedencia v o l u n t a r i a . Para el 
devengo dc este concepto salarial se esta­
rá a lo dispuesto en la Ordenanza L a b o ­
ral vigente. 

A r t . 30. Plus de asistencia y puntuali­
dad. - E l plus dc asistencia y puntualidad 
c o n s i s t i r á en 500 pesetas mensuales, te­
niendo derecho a perc ib i r lo los trabaja­
dores que durante el mes no lleguen tar­
de m á s de quince m i n u t o s en un so lo 
d í a , o tres faltas de un m i n u t o en el 
transcurso del mes. 

C u a l q u i e r ausencia jus t i f i cada o no , 
anula en ese mes dicho plus. 

E l ci tado plus se pe rc ib i r á t r imestral­
mente, la primera quincena del trimestre 
vencido. . 

A r t . 31. Licencias retribuidas.-Las l i ­
cencias retribuidas a que se refiere el ar­
t ícu lo 37 del Estatuto de los Trabajado­
res, se a b o n a r á n con arreglo al salario o 
sueldo convenio m á s a n t i g ü e d a d y extra-
salarial. 

A r t . 32. / Complemento de distancia.-Es­
te concepto retr ibut ivo beneficiará a los 
productores, cuyos domic i l io s es tén u b i ­
cados fuera del casco urbano de M a d r i d , 
y consis t i rá en la cantidad fija de 50 pe­
setas por jornada efectiva de trabajo. 

A r t . 33. Complemento de transporte: 
1. Todos los desplazamientos efectua­

dos por acto de servicio, serán abonados 
por I. E . F. B . D . S. A . 

2. T o d o trabajador, cua lqu ie ra que 
sea su c a t e g o r í a p r o f e s i o n a l , que p o ­
seyendo v e h í c u l o a u t o m ó v i l , hiciese uso 
del m i s m o en desplazamientos cn actos 

• de servicio, con la previa au to r i zac ión de 
la empresa, cobra rá el importe de los k i ­
l ó m e t r o s recorridos a los precios que se 
fijan por la Di recc ión de la empresa, así 
c o m o los gastos de estacionamiento debi­
damente justificado. 

A r t . 34. Plus especial de antigüedad.-
C o m o premio a la constancia y cont inui ­
dad al se rv ic io de la empresa, todo el 
personal que a partir de su ingreso cn la 
misma, se encuentre en cualquiera de las 
s i tuaciones que se especif ican, r e c i b i r á 
dentro del mes de su cumpl imiento y de 
mano de la persona m á s representativa 
de la d i recc ión , la grat if icación siguiente 
equiparable en su cuant ía a una paga ex­
traordinaria: 

— A los veint ic inco años de servicio, 
una paga completa. 

E n caso de concurrir en «el pr imero o 
segundo semestre del a ñ o más dc un be 
ncficiario, la Di recc ión puede fijar la fe 
cha que m á s le conv in ie re , dentro del 
respectivo semestre, para hacer efectivas 
las grat i f icaciones. E n caso de ser uno 
sólo el beneficiario, cl abono se efectuará 
el m i smo mes que se produzca cl indica­
do p e r í o d o dc an t i güedad . 

A r t . 35. Salidas, dietas y viajes.-To-
do el personal obrero que por necesida 
des del trabajo tuviese que efectuar viajes 
o desplazamientos a poblaciones o pro­
vincias distintas de la residencia habitual 
de la empresa, perc ib i rán sobre su salario 
o sue ldo de C o n v e n i o la g r a t i f i c a c i ó n 
diaria dc 1.200 pesetas dc dieta día. 

Para el desplazamiento en que las c i r 
cunstancias permi tan al personal reinte­
grarse al lugar dc su residencia habitual 
antes de las ve in t iuna horas, p e r c i b i r á n 
por cada día de trabajo la cantidad de 
600 pesetas concepto de media dieta. N o 
p e r c i b i r á esta med ia dieta, todo aquel 
personal cuyo horar io dc trabajo sea de 
jornada continuada. 

Los viajes cuya salida desde el lugar 

de la residencia habitual se in ic ien des­
pués de las 16 horas, sin regresar c l día 
de sa l ida , p e r c i b i r á n po r lo que queda 
del día el importe de media dieta. 

S i d e b i d o a causas excepc iona l e s c l 
gasto dc desplazamiento sobrepasa el va ­
lor de la dieta, el exceso será abonado 
por la empresa, p r ev io conoc imien to y 
a p r o b a c i ó n de la- m i s m a y. j u s t i f i c a c i ó n 
por el interesado. 

A r t . 36. Quebranto de moneda.-El per­
sonal de la empresa que realice pagos o 
cobros, en func ión de cajero, siendo res­
ponsables dc los m i s m o s , p e r c i b i r á en 
c o n c e p t o dc q u e b r a n t o dc m o n e d a el 
0,50 por 1.000 de las cantidades que sa­
tisfagan o perciban fijándose un importe 
m á x i m o mensual de 1.500 pesetas por 
este concepto. 

A r t . 37. Pago de nómina.-E\ devengo 
de los salarios de los trabajadores obre­
ros s e r á d i a r i o y el de los empleados 
mensual. 

E n ambos casos cualquiera que sea su 
ca tegor ía , p o d r á n percibir anticipos qu in ­
cenales a cuenta de su l iqu idac ión . 

Estos pagos se real izarán los días 15 y 
30 de cada mes y en caso de ser festivos 
se real izarán el día anterior hábi l . 

E n el caso de disfrute de las vacacio­
nes anuales retribuidas, cualquier trabaja­
dor, empleado u obrero, perc ib i rá el i m ­
porte de su salario o sueldo adelantado 
el día hábil anterior al que comiencen é s ­
tas, para lo cual se facilitará por las Jefa­
turas de Obras al Departamento de Per­
sonal, la lista del comienzo del disfrute 
dc las vacaciones del personal con una 
ante lac ión m í n i m a de 15 días . 

C A P I T U L O I V 

D I S P O S I C I O N E S V A R I A S 

A r t . 38. Horario de trabajo.-h partir 
dc la entrada e n ' v i g o r de este C o n v e n i o 

y hasta el 31 de d ic iembre de 1981, el 
c ó m p u t o de horas a realizar durante e l 
a ñ o es de 1.930, se rea l i za rá la m i s m a 
jo rnada que actualmente se v e n í a real i ­
zando en el a ñ o anterior. 

La fijación de los horarios de trabajo y 
el calendario laboral se a d o p t a r á r e u n i é n ­
dose la D i r e c c i ó n y el C o m i t é dc E m ­
presa con la a n t e l a c i ó n suf ic iente para 
que el 1 de enero de cada a ñ o se esta­
blezca el cuadro horar io y el calendario 
laboral para todo el a ñ o siguiente. 

A s i m i s m o se f o r m u l a r á un cuadrante 
anual, en donde se fijarán los turnos dc 
guardia durante los días festivos para to­
do el personal , que será dc ob l iga to r io 
cumpl imiento . 

A r t . 39. Lugar de trabajo.-Tú lugar de 
trabajo será siempre y para todo el per­
sonal, en donde es té emplazada la obra 
que es tén realizando. 

N o obs tan te l o a n t e r i o r , c u a n d o la 
obra esté situada fuera del casco urbano 
se es tará a lo dispuesto en la orden del 
10 de febrero de 1958 r e g u l a d o r a de l 
plus de distancia. 

A r t . 40. Ropa de trabajo. 
A ) A todos los operarios, exceptuan­

do 'el personal t é cn i co y adminis t ra t ivo , 
se les e n t r e g a r á dentro de los meses de 
enero y j u l i o de cada a ñ o un uni forme 
r e g l a m e n t a r i o , e x i g i d o po r el E x c m o . 
A y u n t a m i e n t o de M a d r i d , del que res­
p o n d e r á n durante su p e r í o d o de validez, 
o b l i g á n d o s e todo el personal a cumpl i r "la 
o rden in t e r io r de fecha 1 de enero de 
1980. 

B) D e la m i s m a fo rma , el personal 
empleado técn ico y administrat ivo que lo 
solici te, se le e n t r e g a r á una bata blanca 
cuyo plazo de validez será de un a ñ o . 

A r t . 41. Economato laboral .-Todo el 
personal de «I. E . F . B . D . S. A .» que 
figure en la plantil la activa, d is f ru tará de 
los servicios de un economato laboral. 

MINISTERIO D E T R A B A J O 

A N E X O 1 
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. C A T E G O R I A S A L A R I O P L U S R E T R I B U C I O N . C A T E G O R I A B A S E C O N V E N I O C O N V E N I O 

Personal Obrero 

Ofic ia l de 1.' — 
Ofic ia l de 2.1 .... 
Ofic ia l de 3 . \ . . . 
Especialista 
P e ó n M a c . Fem. 
Aprendiz de 4 . J . 
Aprendiz de 3 . J . 
Aprendiz de 2.'. 
Aprendiz de l . \ 

522,— 949,25 1.471,25 
513,— 922,13 1.435,13 
502,— 903,18 1.405,18 
500,— 893,84 1.393,84 
490,— 869,77 1.359,77 
300,— 884,21 1.184,21 
300,— 773,74 1.073,74 
1 8 9 — 812,48 1.001,46 
189,— 746,42 935,<|> 

/• 
S A L A R I O P L U S R E T R I B U C I O N 

B A S E C O N V E N I O C O N V E N I O 
M E S " M E S M E S 

Personal Subalterno 

Almacenero .' 15.164,-
C h ó f e r tur ismo 15.518,-
C h ó f e r c a m i ó n 15.675,-
A s p . y Botones 17 a ñ o s . . . ' 9.031,-
A s p . y Botones 16 años 9.031,-

Personal Administrativo 

Jefe de 1.'..' 18.373,-
Jefe de 2.' 17.648,-
Of ic ia l de 1/ 16.669,-
Of ic ia l de 2.' Í ¿ 16.001,-
A u x i l i a r W-'- 15.193,-

Técnicos de Oficina 

Delineante Proyectista 17.862,-
Dchneantc l.' 16.669,-
Delincante 2.' 16.001, 
Ca lcador . 15.193,-

Técnicos de Taller 

Contramaestre 16.855, 
Encargado j 15.902, 

'Técnicos Titulados 

Ingeniero, Arqui tec to , Licenc 21.099, 
Peritos, Ing. Tec . A p a r 20.303, 
Maestros Industriales 17.379, 
Practicantes 16.356, 

28.699,-
.30.178,-
30.453,-
24.115,-
22.963,-

36.448,-
• 33.934,-

31.518,-
29.600,-
28.848,-

34.224, 
31.518, 
29.600, 
28.848, 

33.357. 
30.601, 

45.506, 
42.737, 
33.483, 
30.822, 

43.863,-
45.696,-
46.128,-
33.146,-
31.994,-

54.821,-
51.582,-
48.187,-
45.601,-
44.041,-

52.086,-
48.187,-
45.601,-
44.041,-

50.212,-
46.503,-

66.605,— 
63.040,— 
50.862,— 
47.178,— 

Delegación Provincial 
de Madrid 

ACUERDO DE LA DELEGACION 
P R O V I N C I A L D E TRABAJO 

MADRID, SOBRE REGISTRO* 
D E P O S I T O Y PUBLICACION DV-
CONVENIO COLECTIVO DE L* 
EMPRESA « I N T E R D A T A , S. A-"' 

Examinado el texto del Convenio Co­
lectivo, suscri to el d ía 11 de febrero ° 
1981 p o r la C o m i s i ó n Negoctedon ^ 
dicho C o n v e n i o constituida en te BtttP , 
sa «Intcrdm, S. A . » y dc conforma j 
con l o dispuesto en el artículo 80 df 
L e y 8/1980, del Estatuto de los TraWJ 
dores, esta D e l e g a c i ó n de Tnhzjo, 

1 
Reí 
vos 

2 

A C U E R D A 
en e l 

. I n s c r i b i r d i c h o C o n ^ ^ 
istro Especial dc Convenios 
de esta D e l e g a c i ó n . ¿ e &\CW 

2. » R e m i t i r u n ^ . f ^ i á ^ * 
C o n v e n i o al Instituto dc m o S , to . 
bitraje y Conc i l i a c ión para su * ^ l i g a t « r 

3. " Disponer su O**. 
riá y gra tu i ra , cn el B O L * ^ 
de la Prov inc ia . . . 1 9 8 1 ' 

M a d r i d , 23 de f e b r e r o ¿ c . 
D e l e g a d o de Traba jo ( F i r n 

A r m a n de la Vega). 

T E X T O D E L COSV&$S* 
C O L E C T I V O D E L A B . 

« I N T E R D A T A , 5- * 

C A P I T U L O 1 r ^ 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A 

A r t í c u l o 1.- Ambito J*«"*¿*tá 
rial.-El presente C o n v e n i o . r ^ ^ 
partir de la fecha de su entra ^ £ j | i p í t 
las re lac iones laborales at ¿c?i 
«In te rda ta , S. A.» en todos 
mentos y centros de traD j 5 ¿ p 
establecidos, así c o m o en io * v l g t i . 
dan crear o establecer duran ¿ 0 c 
del presente C o n v e n i o , a" ¡ Q v i g f I 

quiera otro acuerdo o co 
.hasta esta fecha. - E l P r \ i ¿ e 

A r t . 2.» Ambito P«s°na¿ p e r s ^ > 
C o n v e n i o afectará a tocio ^ e i lt-
p l a n t i l l a de esta Empresa- r s 0 n J r 

t e n d r á n v i r tud tanto para ¿ e « 
ac tua lmente figura en pía» se 1

 ¿ c \ 
data, S. A.», como P * r a e ^ v i g * * ' 
pore a la misma durante ^ 
presente pacto labora l - juraci°ttCc K1-
. A r t . 3 " Vigencia y** % tof5, 

C o n v e n i o e n t r a r á en v i g O ^ l 9 g l p ¿ 

efectos el día 1 de enero ^ 
d u r a c i ó n será de un ano, ^ Q t , ^ j , 
la fecha de su entrada 
t r a y é n d o s e sus efectos c $ e 

misma fecha. F , 0 » l V e iC *0 

A r t . 4 ." Prórroga-'^ \tS,*¿fi 
p r o r r o g a r á p o r anos i prc^u ^ 
existir sol ic i tud en contra Y ^ t f ^ V 
de cualquiera de las P a r f i ó n ¿Ao* 
c o n tres meses de ante.Uc Je 
miento del plazo de du ^ a l q U * ' 
el a r t ícu lo anterior, o ai ^ 
sus p r ó r r o g a s . ^visió^^íi» *t 

A r t . 5." Causa de re'vrcSCntfL

c^\ 
suficiente para W ' U ^ 6 * & f S f a cial pueda .solicitar la rev ? r „ • cial pueda solicitar la r e v " p 0 r ,< 
te C o n v e n i o el hecho dc q i n«* >,< 
s i c iones legales de cu ^ 
rango, se establezcan rnej a , a to ; 
t iv idad, que sean superior ^ u 
de las concedidas por e L 

. .11 
nip. 

A r t . 

( G . C . 2.743) 

c o n 0 

A r t . 6." Aplicación.-Í^o*^ 
pactadas cn el P^ffC^e las r 3 j 
carán en su totalidad ^ n < P < 
ran anteriormente ^ cho*. ' ^ 
ral para Oficinas y D

c

C S £ 0 „ ó r n » ^ . 
dose todas las r r ^ o r a s ^ E n < > < 
teralmente concedidas por ^C^M 

L o dispuesto cn el pr n ra J 
se apl icará a l a s c o n d g ^ * * * * * 
ciosas concedidas a aig f £ ) r n l a r 

re lac ión con la P™***^** 
bajo, o t o r g a d a u n i l a " 
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km 
ción , 5 \ C O n posterioridad a la contrata-

"al p a^ P ° r los representantes del perso­
go. a 'a n e g o c i a c i ó n de este C o n v e ­

l a C( 

k n a • Absorción.-Habida cuenta de 
"es e 5 Z a del C o n v e n i o , las variacio-
| Q s ^ c o n ó m i c a s en todos o algunos de 
Por ( ° n c e P t o s r e t r ibu t ivos , establecidos 
Hietit

 1 S p ° s Í c i o n e s legales futuras, ú n i c a -
global S C r á n a P ' i c a d a s s i , consideradas 
ra e] m c r>te, resultan m á s favorables pa-
N s e n f e f ^ ° n a ^ S u c ' a s contenidas cn cl 

Art 6 p o n v e n ¡ o . 
^ba's Vinculación a ¡a totalidad.-
las C o representaciones conv i enen que 
^ Ü v i s K i C ' 0 n c s P a c t a d a s formen un todo 
^d o '. En consecuencia, si la autori-
C)('stc J U r ' S t U c c i ó n l abora l est imasen la 
debCn ^, l a de supuestas a n o m a l í a s , que 
t o n v

 d c ser subsanadas , el presente 
V h n i ° ^ U c d a r á anulado en su totali 

ún

 í s * a nuevo acuerdo dc las partes. 
í'rfei,, ' . Ordenanza Laboral de Trabajo 
PerSo " | deposiciones laborales . - T o d o c l 
V f U n c

a ' cualquiera que sea su ca tegor ía 
n i c t i d o 0 n C S ' c o n t m u a r á encuadrado y so-
' i rv ,' P ° r tanto, • c o m o hasta ahora, a 
&6cin C n a n z a L a b o r a l para Traba jo cn 
c'onES1S, v Despachos, y d e m á s disposi-

Art , , ° r a l e s vigentes. 
M¡Hjj" " ' • Comisión paritaria.-En c u m -
l|,'»ri v ! U o de lo dispuesto en la Legis la­
dos j ' ^ c n t e » y para velar por que los 
(en a] c ejecución del C o n v e n i o se ajus­
fe ^ ^P í r i t u del mi smo , cuando la letra 
"ite n c i .P r c ceptos ofre zcan duda sobre la 
crca u ° n con que fueran redactados, se 
'°s r

 l a O o m i s i ó n Paritaria formada por 
P r e s i é n t a n l e s designad. 3S por la £ m -
"al h P ° r 1 

i í r a 
C o t h ° ^ s e a n v á Ü d a s las reuniones dc 

í 0 * la 1 S l Ó n s c r a necesario, como m í n i -
e la p a s ' s t c n c i a de dos representantes 

\ Q a ! n Presa y dos por los trabajado-
S , rial,' u r epresen tac ión , social y empre-
| J 1 ay 0 r í . C n d r á un solo voto, acordado por 

'asd C I U r c I ° s asistentes dc cada una 
U Q ° s representaciones. 

J d e ] e r t > r i c ia de la Empresa y el C o m i ­
s ión 0 * t r aba jadorcs a c e p t a r á n , c o m o 

S i n p r ° P l a < 
los acuerdos de la C o -

H a r ' t a r i a . 

C A P I T U L O II 

0 N , O I C I O N E S G E N E R A L E S 
D E T R A B A J O 

jArt. j . 
/"'"•"La Organización práctica del tra-
\\ (raK ° r S a n i z a c i ó n técnica y prác t ica 
V ° a J o es facultad e x c l u s i v a de la 

% 0

 n dc la Empresa, que las l levará 
'toite ° n a r r e g l o a la normat iva laboral 

C A P I T U L O III 

l R ° M 0 C I 0 N Y P R E V I S I O N 
^ D E V A C A N T E S 

bacantes y nuevos puestos de 
(H;, Q

 , e r n p r e que se produzca una va-
J de S c a preciso cubrir nuevos pues-
V 0 í i a l *"j aJ°« s e c o m u n i c a r á a todo el 
. % en i ' a empresa por medio de un 
' d e b c r

 t a b l ó n de anuncios. Este av i -
f

l h l r n 3

r a Publicarse con una an te lac ión 
V - d e H i * , i t~ e>a^.e diez días a la .cha fijada pa-

t , a m c n 

13. ^ r S o r » a l ' J i S e c o n c e d e r á preferencia al 
2 p l a 2

S U r j a l t c r n o , para que pueda ocu -
l^prj . 3 de c a t e g o r í a a d m i n i s t r a t i v a , 
1wC l o s^ U C a t e n g a igual p u n t u a c i ó n a 

tjuc

S a s P'rantes a ingreso en el exa-
p t . 14° convoque a tal fin. 
C^teri - * > a r a c l a s c e n s o ° p r o m o c i ó n 
t,, d c | l r . a c ° n carácter ú n i c o la capaci-
j j l e i J ^ 1 5 " 1 0 . o sea, la r e u n i ó n de ap-
\ t 0 s

 , n i m a s para la o c u p a c i ó n de los 
, ( V , Puestos qy trabajo, 
j). Pr 0 cj " E n cuanto a las vacantes qu 
V l ° s d * ^ " p o r c r e a c i ó n de n u e v o 
C Ha v trabajo o para cubr i r plazas 

q u c d a d o l ib res , la empresa 
s'co s. cuenta los siguientes principios 

v^ r i t i ° D O S 1 Q S empleados de plant i l la 
i^ l t e 0 r » c u r s a r so l i c i t ando cualquier 
N i a t ? Ü C S e produzca de la ca tegor ía 

^ ) ¡ ; a

a superior. 
S , r '°- t / Ü 1 ^ " 3 , cuando lo juzgue ne-

C s en° e f ectuar las pruebas perti-
° r d e n a comprobar si se dan 

uc 
s 

en los aspirantes los requisitos exigidos 
para el puesto que se pretende cubrir. 

c) E n igualdad de conoc imien tos , y 
siempre que la Di recc ión lo haya consi­
derado apto el puesto que aspira, t e n d r á n 
preferencia los empleados pertenecientes 
al m i s m o departamento donde exista la 
vacante. 

d) E n los casos en que no se d é la 
preferencia incluida cn el apartado ante­
rior, o d á n d o s e , existieran dos candidatos 
en igualdad de condiciones, se o t o r g a r á 
la vacante el más antiguo. 

e) Para la e v a l u a c i ó n de las medidas 
en que se den los requisitos exigidos en 
los aspirantes, se estará no sólo a lo dis­
puesto cn el apartado «b», sino a la va­
lorac ión de los m é r i t o s que de todos los 
aspirantes ordene hacer la Di recc ión . 

f) C a s o de no reunir los empleados 
solicitantes los requisitos y conocimientos 
ex ig idos para la vacante, a j u i c i o de la 
empresa, ésta p o d r á proceder a cubrir la 
misma con personal ajeno. 

g) Todos los ascensos se cons ide ra rán 
hechos a prueba, c o n f i r m á n d o s e la desig­
nac ión en el caso de cobertura dc puesto 
dc mando a los seis meses, y en lo» res­
tantes, a los tres, salvo que de este pe­
r í o d o de prueba se deduzcan la falta dc-
idoneidad para la vacante del elegido, en 
cuyo caso con t inua rá en su -situación an­
terior c o n v o c á n d o s e nuevamente la plaza. 

h) D e l tr ibunal que deba calificar las 
pruebas convocadas para cubrir puestos 
dc nueva c r e a c i ó n o vacantes, f o r m a r á 
parte el delegado dc personal represen­
tante del grupo al que pertenezca la pla­
za a cubrir. 

A r t . 16. L o s auxiliares admin is t ra t i ­
vos con cinco años de an t igüedad en la 
c a t e g o r í a , a s c e n d e r á n a oficiales de 2. 
a u t o m á t i c a m e n t e , siempre que exista va­
cante en dicha categoría , pudiendo optar, 
caso con t r a r io , por pe rc ib i r el 50 por 
100 del salario base correspondiente a la 
categor ía de Of ic ia l de 2.', o bien rescin­
dir , su contrato con derecho a una in ­
d e m n i z a c i ó n de una mensual idad de su 
salar io por cada a ñ o de se rv ic io en la 
Empresa, con un tope m á x i m o de cinco 
mensualidades. 

C A P I T U L O I V 

J O R N A D A , V A C A C I O N E S 
Y P E R M I S O S S I N S U E L D O 

A r t . 17. Jornada laboral .-La j o r n a d a 
laboral queda establecida en cuarenta ho­
ras semanales, distribuidas, como norma 
general, en ocho horas diarias dc lunes a 
viernes, en hora r io c o m p r e n d i d o éntre­
las 8,00 y las 16,00 con un descanso de 
0,30 horas (de 11,00 a 11.30 horas), con 
e x c e p c i ó n del Depar tamento de Impre­
s i ó n , que, por la naturaleza de su tra­
bajo, m a n t e d r á sus turnos rotativos, con 
los siguientes horarios: 

M a ñ a n a s : de 7,00 a 15,00 h. 
Tardes: de 14,30 a 21,30 h. 
Descanso m a ñ a n a s : de 10,30 a 11,00 h. 
Descanso tardes: de 18,00 a 18,30 h. 
A r t . 18. Vacaciones.-Todos los t ra ­

bajadores al servic io de la empresa dis­
f r u t a r á n de un p e r í o d o de treinta días , 
naturales, o ve in t idós laborales, de vaca­
ciones anuales retribuidas. 

A r t . 19. Permisos sin sueldo.-Los tra­
bajadores que l leven c o m o m í n i m o un 
a ñ o en la empresa , t e n d r á n derecho a 
disfrutar permiso sin sueldo con un m á ­
x i m o de un mes y por una sola vez cada 
año . 

La empresa d e n e g a r á la c o n c e s i ó n de 
estos permisos cuando en las mismas fe­
chas se encuent ren d i s f r u t á n d o l o s tres 
trabajadores. 

C A P I T U L O V 

C O N D I C I O N E S E C O N O M I C A S . 

A r t . 20. Conceptos retributivos . - L o s 
conceptos retributivos a satisfacer por la 
empresa, quedan fijados en la forma s i ­
guiente: 

a) Salario base. 
b) A n t i g ü e d a d . 
c) Complemen to salarial. 
d) Plus dc Conven io . 
e) Plus de responsabilidad. 
f) Plus de turnicidad. 

g) A y u d a dc comida y transporte. 
h) Horas extraordinarias. 
i) Gratificaciones extrasalariales. 
j) Gratificaciones extraordinarias. 
A r t . 21. Salario base . - T o d o trabaja­

dor , p e r c i b i r á un so lo salario base, dc 
acuerdo con la c a t e g o r í a en la que esté 
clasificado y c l correspondiente horar io 
de trabajo. 

A r t . 22. Antigüedad -Todo el personal 
dc la empresa disfrutará dc aumentos por 
años de servicios consistentes en trienios 
equivalentes por cada uno al 10 por 100 
del salario base de cada trabajador. 

Los trienios se d e v e n g a r á n a partir del 
1." de enero del a ñ o en que se cumplan. 
Las condiciones de este a r t í cu lo , así co­
m o los inc rementos que procedan por 
ascensos de ca tegor ía , no p o d r á n ser ab­
sorbidos en caso alguno. 

A r t . 23. Complemento salarial.-Sc con­
solidar las cantidades que en concepto de 
complemento salarial o mejora voluntaria 
vinieran percibiendo los empleados al 31 
de diciembre dc 1980, cuyas cuant ías se 
m a n t e d r á n , incrementadas en un 12 por 
100 para 1981. 

A r t . 24. Plus de Convenio.-Todo tra­
bajador p e r c i b i r á un plus de conven io , 
de acuerdo con la ca tegor ía en la que es­
té clasificado y el correspondiente hora­
r io dc trabajo. 

A r t . 25. Plus de responsabilidad .-La 
empresa pod rá establecer para determina­
dos m i e m b r o s del personal con cargos 
de mando y responsabilidad aquellas can­
tidades que estime oportunas, a fin dc 
recompensar dichos puestos cn la medida 
de lo pos ib le . Estas cantidades g i r a r á n 
bajo el concepto de plus de responsabili­
dad. 

Las existentes serán incrementadas para 
1981 en un 12 por 100. Este plus se per­
c ib i r á , a s i m i s m o , en las grat if icaciones 
extraordinarias. 

Se perderá el derecho al percibo dc es­
te plus cuandp cesen las circunstancias 
que mot ivaron su - establecimiento, ya sca 
por causa imputable al trabajador, ya sea 
por dec is ión unilateral de la empresa. 

A r t . 26. Plus de turnicidad . - Q u e d a n 
fijadas las primas de turnicidad, que per* 
c iben aquellos trabajadores a turno , en 
5.500 pesetas (pesetas cinco m i l quinien­
tas) por mes, sin d is t inc ión de ca tegor ías 
profesionales. 

Este plus de turnicidad no se perc ib i rá 
en las gratificaciones extraordinarias, n i 
se c o m p u t a r á a efectos del cálculo de ho­
ras extras. 

Se perderá el derecho al percibo de es­
te plus cuando se dejan de realizar tra­
bajos a turno. 

A r t . 27. Ayuda de comida y transporte.-
La empresa a b o n a r á a todos y cada uno 
de' sus empleados la cant idad de 5.110 
pesetas (pesetas c i n c o m i l ciento- diez) 
por mes, cn a tenc ión a los mayores gas­
tos de comida e incremento de las tarifas 
de los medios de l o c o m o c i ó n . 

Esta ayuda no se percibirá en las grati­
ficaciones extraordinarias, ni se computa­
rá a efectos del cálculo de horas extras. 

A r t . 28. Horas extraordinarias.-Cuando 
por necesidad del servicio sca necesario 
realizar horas extraordinarias, se abona­
rán todas ellas con un incremento del 90 
por 100 sobre el salario que corresponde­
ría a cada hora ordinaria. 

E l salario hora ordinaria queda estable­
c ido por acuerdo entre la represen tac ión 
social y empresarial, por el cálculo dc la 
apl icación de la siguiente fó rmula : 

Salar io Base + A n t i g ü e d a d + C o m ­
plemento Salarial + Plus dé C o n v e n i o + 
(en su caso) Plus de Responsabilidad. 

N U M E R O D E H O R A S A N U A L E S 
R E A L E S D E T R A B A J O 

A r t . 29. Gratificaciones extrasalariales.— 
Se establece c o n c a r á c t e r ex t rasa la r ia l 
unas gratificaciones anuales dc libre dis­
p o s i c i ó n de la empresa, cuya cuan t ía se 
fijará libremente por la Di recc ión , y que 
se h a r á n efectivas al personal c l p r imer 
semestre dc cada a ñ o . Estas gratificacio­
nes se a b o n a r á n para premiar el esfuerzo 
y mayor a tenc ión y dedicac ión en el tra­
bajo. 

A r t . 30. Gratificaciones extraordinarias.— 
La empresa a b o n a r á dos gratificaciones 
extraordinarias, dentro de los meses de 
j u l i o y diciembre dc cada a ñ o , por i m ­

porte de treinta días de salario base, an­
t i g ü e d a d , complemen to salarial, plus de 
convenio y plus de responsabilidad. 

A r t . 31. Dietas - Cuando por las ne­
cesidades del servicio tenga necesidad de 
desplazarse cualquier empleado de la e m ­
presa fuera dc la p r o v i n c i a de M a d r i d , 
d e v e n g a r á cn concepto de dietas las s i ­
guientes cantidades: 

— 2.000 Ptas., si pernocta fuera dc su 
d o m i c i l i o . 

— 1.000 Ptas., si no tiene necesidad 
de pecnoctar y sí de efectuar una c o m i ­
da. 

A s i m i s m o , cuando se precise el despla­
zamiento fuera del terri torio e spaño l , c l 
empleado que venga a realizarlo lo hará 
bajo el r é g i m e n de « g a s t o s p a g a d o s » , 
siempre y cuando dichos gastos sean j u s ­
tificados oportunamente a la empresa. 

A r t . 32. Servicio militar.- A ) L a s i ­
tuac ión de los trabajadores que se incor­
poren al servicio mili tar queda rá regulada 
en la siguiente forma: 

1. E l trabajador que, l levando c o m o 
m í n i m o un año en la empresa, tuviera a 
su cargo familiares, pe rc ib i r á el 75 por 
100 de sus haberes cuando fuere l lamado 
a filas obligatoriamente. 

2. S i , c u m p l i e n d o las dos pr imeras 
condic iones del apartado anterior, dec i ­
diera incorporarse al Eútgcito con carácter 
vo luntar io , pe rc ib i r á t»n só lo el 50 por 
100 de sus haberes. 

3. E l trabajador que fuere l lamado a 
filas obligatoriamente y no tuviera fami­
liares a su cargo, perc ib i rá cl 50 por 100 
de sus haberes, siempre y cuando que en 
la fecha de su i n c o r p o r a c i ó n al servicio 
mili tar lleve dos años en la empresa. 

4. Se en tende rá , a los efectos de este 
ar t ícu lo , que la i nco rpo rac ión a filas con 
carácter voluntario surte idént icos efectos 
a la realizada forzosamente, s iempre y 
cuando la D i r e c c i ó n de la Empresa ma­
nifieste su a p r o b a c i ó n a dicha incorpora­
ción. 

B ) Conceptos a percibir.- L a a y u d a 
prestada por la empresa al trabajador que 
se encuentre realizando el servicio mili tar 
y que se regula cn c l a r t ícu lo anterior, se 
c o m p o n d r á ú n i c a y exc lus ivamen te de 
los siguientes conceptos retributivos: 

1. Salario de C o n v e n i o (Salario base, 
a n t i g ü e d a d , complemento salarial y plus 
de convenio). 

2. Pagas extraordinarias. 
C ) Requisitos formales.— La existencia 

de famil iares a cargo del trabajador, a 
efectos de lo que se dispone en el pre­
sente cap í tu lo , vend rá determinada por la 
inclus ión de los mismos en la tarjeta de 
la Seguridad Social. 

L a a p r o b a c i ó n p o r la e m p r e s a a l 
proyecto del trabajador de realizar el ser­
vic io mili tar como voluntario, deberá ser 
solicitado por éste por escrito, en el pla­
zo dc u n mes p o r la D i r e c c i ó n de la 
Empresa. 

A r t . 33. Dote por matrimonio.- E l per­
sonal femenino que contraiga m a t r i m o ­
nio, si opta por la rescisión dc contrato, 
perc ib i rá de dote una mensualidad de re­
t r ibuc ión de C o n v e n i o (salario base, anti­
g ü e d a d , complemento salarial y plus de 
convenio) por a ñ o de servicio o fracción 
superior a 6 meses, con un tope m á x i m o 
dc 6 mensualidades. 

A r t . 34. Trabajos de categoría superior.-
C u a n d o la empresa lo estime necesario, 
el personal p o d r á realizar trabajos de ca­
tegor ía superior a la que tenga atribuida, 
percd)iendo mcnsualmcntc como comple­
mento la doceava parte dc la diferencia 
entre el salario anual de convenio (salario 
base, a n t i g ü e d a d y plus de convenio) co­
rrespondiente a la ca tegor ía superior y el 
de la ca tegor ía del trabajador. 

Esta s i t u a c i ó n p o d r á prolongarse por 
u n m á x i m o de 6 meses, consecutivos o 
no, al cabo de los cuales debe rán reinte­
grarse al trabajo dc su categor ía o ser as­
cendidos a la superior. 

C A P I T U L O V I 

DISPOSICIONES V A R I A S 

A r t . 35. Faltas y sanciones.- A m b a s 
representaciones convienen en someterse 
a la regu lac ión que se contiene al respec­
to en la normat iva laboral vigente, y , en 
especial, a lo dispuesto en cl Estatuto dc 
los Traba jadores , s iendo de a p l i c a c i ó n 
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subsidiaria lo preceptuado a estos efectos 
en la vigente Ordenanza Laboral para la 
actividad dc Oficinas y Despachos. 

N o se cons idera rá injustificada la falta 
al trabajo que der ive de d e t e n c i ó n del 
trabajador, mientras no se trate de san­
c ión t i rme impuesta por la autoridad y 
siempre que la circunstancia de la deten­
c i ó n haya s ido puesta en c o n o c i m i e n t o 
de la Di recc ión de la Empresa, antes de 
transcurridos cuatro días hábi les de faltar 
al trabajo. 

E n todo caso, la empresa v e n d r á o b l i ­
gada a abonar los salarios correspondien­
tes a los d í a s de faltar al trabajo po r 
causa de d e t e n c i ó n injustificada. 

A r t . 36. Prestaciones' por enfermedad y 
accidentes — C o n las condiciones y requisi­
tos con ten idos cn el a r t í c u l o 37 dc la 
Ordenanza Laboral de Oficinas y Despa­
chos, la empresa ampliará" hasta 12 meses 
el complemento a las prestaciones de la 
Seguridad Social por enfermedad y acci­
dente. 

A r t . 37. Bolsa de estudios.- L o s tra­
bajadores menores de d i e c i o c h o a ñ o s , 
p o d r á n solicitar una bolsa de 6.000 pese­
tas anuales para su f o r m a c i ó n profesio­
na l , que les será reconocida en func ión 
del aprovechamiento anterior y en fun­
c i ó n del i n t e r é s de los estudios para la 
empresa. 

C A P Í T U L O VII 

D E P A R T A M E N T O D E I M P R E S I O N : 
P R I M A S D E P R O D U C C I O N 

A r t . 38. Primas de producción . - C o m o 
incent ivo a la p r o d u c c i ó n , se establecen 

para el departamento de i m p r e s i ó n las si­
guientes primas de p r o d u c c i ó n : 

A ) Prima básica de producción: 

"0,21 pesetas X n ú m e r o puntos X n ú ­
mero l ibros producidos. 

Esta pr ima se hará efectiva, siempre y 
cuando la p r o d u c c i ó n salga en los t i em­
pos preestablecidos. E l baremo de puntos 
m í n i m o s a aplicar a cada ca tegor ía profe­
sional será: 

Oficiales í,' 7 puntos. 
Oficiales 2 . J 6 puntos.' 
Ayudantes 5 puntos. 

L a empresa a ñ a d i r á a estos m í n i m o s 
f o tra serie de puntos adicionales, de su 

exclus iva d i s c r e c c i ó n tanto en implanta­
ción como en s u p r e s i ó n . 

B ) Prima de reducción de tiempos: 

L a empresa i n c r e m e n t a r á la anter ior 
p r i m a de p r o d u c c i ó n en base a la s i ­
guiente tabla de porcentaje de r e d u c c i ó n 
de tiempos: 

R e d u c c i ó n t i e m p o entre un 10 y un 
30 % incremento p r ima en 100 % 

R e d u c c i ó n t i e m p o entre un 31 y un 
40 % incremento p r ima en 200 % i 

R e d u c c i ó n t i e m p o entre un 41 y un 
50 % incremento p r ima en 300 % 

R e d u c c i ó n t i e m p o entre un 51 y un 
60 % incremento pr ima en 400 % , etc. 

A N E X O 

T A B L A S A L A R I A L 

C A T E G O R I A 

Ti tu l ado /Ana l i s t a 
Jefe Superior 
Ti tu lado Grado M e d i o 
Jefe 1." /P rogramador ' 
Jefe 2."/Jefe E x p l o t a c i ó n 
Of ic ia l 1 A d m . / C o o r d . Es t . /Opera -
do r /Con t ro l ado r 
Of ic ia l 2." A d m 
Of ic ia l 1." O f c . Var ios 
Vigi lante 
Of ic ia l 2." O f i c . Var ios 
L impiadora — 

• Aux i l i a r Adni . - ' 
Ayudante 18 años 
Asp i ran te /Ayudan te /Botones 17 años 
Asp i ran te /Ayudante /Botones 16 años 

' • [ . U S S A L A R I O T O T A L 

C : O N V E N I O x B A S E s.b. + P .e . 

23.572 48.860 72.432 
21.774 36.286 58.060 
17.381 35.317 52.698 
16.940 34.348 51.288 
15.169 30.479 45.648 

13.180 26.126 39.306 
12.074 23.706 35.780 
11.413 22.260 33.673 
11.189 21.771 ¿ 2 . 9 6 0 
10.968 21.286 '32.254 
10.747 20.803 31.550 . 
10.528 20.323 30.851 
10.302 19.834 30.136 
6.547 11.613 18.160 
6.101 10.643 16.744 

(G . C . 2.570) 

MINISTERIO DE TRABAJO 

D e l e g a c i ó n P r o v i n c i a l 

d e M a d r i d 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O L E 

M A D R I D , S O B R E R E G I S T R O , 
D E P O S I T O Y P U B L I C A C I O N D E L 

C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L 
G R U P O D E R E M A T A N T E S Y 

A S E R R A D O R E S D E M A D E R A D E 
M A D R I D Y S U P R O V I N C I A , 

S U S C R I T O P O R L A A S O C I A C I O N 
D E E M P R E S A R I O S D E 

R E M A T A N T E S Y A S E R R A D O R E S 
Y C O M I S I O N E S O B R E R A S 

Examinado el texto del C o n v e n i o C o ­
lectivo del grupo dc Rematantes y A s e ­
rradores de Madera de M a d r i d y su pro­
v i n c i a , s u s c r i t o po r la A s o c i a c i ó n de 
Empresarios de Rematantes y Aser rado­
res y Corn i sones Obre ras del día 4 de 
febrero dc 1981, y de conformidad con 
lo dispuesto en el a r t í cu lo 90 dc la Ley 
8/1980, del Estatuto de los Trabajadores, 
esta De legac ión de Trabajo, 

A C U E R D A 

1. " I n s c r i b i r d i c h o C o n v e n i o en el 
Registro Especial de Conven ios Colec t i ­
vos de esta D e l e g a c i ó n . 

2. " R ' e m i t i r . u n e j e m p l a r dc d i c h o 
C o n v e n i o al Instituto de Med iac ión , A r ­
bitraje y conci l iac ión para su»depós i to . . 

3. " Disponer su publ icac ión , obligato­
ria y gratuita, cn el B O L E T Í N O F I C I A L de 
la Provincia . 

M a d r i d , 24 de febrero de 1 9 8 1 . - E l 
De legado dc Traba jo . (F i rmado : Felipe 
A r m a n de la Vega) 

A M B I T O Y A P L I C A C I O N 

A r t í c u l o 1." E l presente C o n v e n i o 
C o l e c t i v o r e g u l a r á , a partir de la fecha 
de su entrada en vigor , Tas relaciones la ­
borales en las empresas de M a d r i d y su 
p r o v i n c i a , i n c l u i d a s o que puedan i n ­
cluirse en el futuro en la Ordenanza La­
boral para las «Indus t r i as de la M a d e r a » 
encuadradas en la actividad dc Rematan­
tes y Aserradores. 
' S e r á de a p l i c a c i ó n a la to ta l idad del 
personal pertenecientes a la planti l la de 
las empresas afectadas que realicen fun­
ciones técnicas , administrativas, de pres­
tación de esfuerzos físicos y dc a tenc ión ' 

A s i m i s m o el presente Convenio regirá 

t a m b i é n para todas las empresas que reu­
niendo las condiciones citadas establezcan 
cualquier centro de trabajo en M a d r i d o 
en su p r o v i n c i a , durante el p e r í o d o de 
vigencia del mismo . 

V I G E N C I A Y D U R A C I O N 

A r t . 2.". La totalidad de las c láusulas 
del presente ConveYiio , en t r a rán en v igor 
al día siguiente de la exp i rac ión del plazo 
de vigencia s eña l ado en el ú l t i m o C o n ­
venio, es decir el 1 de entro de 1981. 

La du rac ión de este C o n v e n i o C o l e c t i ­
vo será de un a ñ o , es decir hasta el 31 
dc diciembre de 1981. 

La denuncia p ropon iendo la resc i s ión 
del C o n v e n i o , por cualquiera de las par­
tes, debe rá presentarse ante la autoridad 
labora l competente con una a n t e l a c i ó n , 
como m í n i m o , dc tres meses respecto a 
la fecha de t e r m i n a c i ó n dc su .v igencia o 
de cualquiera de sus p r ó r r o g a s . 

E^tc convenio será prorrogado de a ñ o 
cn a ñ o , mientras que por cualquiera de 
las partes no sea denunciado en forma. 

C O N D I C I O N E S M A S 
B E N E F I C I O S A S 

A r t . 3." L a to t a l idad de los pactos 
e c o n ó m i c o s o de cualquier ot ro genero 
que contiene este C o n v e n i o se establecen 
con c a r á c t e r de m í n i m a s ; po r e l lo , los 
acuerdos, convenios, c l á u s u l a s , ' pactos o 
situaciones dc hecho existentes con ante­
r ior idad a la vigencia del presente C o n ­
venio entre las empresas y sus trabajado­
res, que impl iquen condiciones m á s be­
neficiosas para estos ú l t i m o s , debe rán ser 
respetadas por aquél las . 

D e b e r á tenerse cn cuenta para determi­
nac ión dc dichas condiciones m á s . b e n e f i ­
ciosas, habrá de llevarse a cabo la valo­
r a c i ó n de las m i s m a s en el c o n j u n t o 
anual y cn n i n g ú n caso se a p l i c a r á n y 
c o m p u t a r á n las mejoras e c o n ó m i c a s del 
presente C o n v e n i o sobre dichas condicio­
nes m á s beneficiosas. 

C O M P E N S A C I O N Y A B S O R C I O N 

A r t . 4." Las mejoras e c o n ó m i c a s y la­
borales que se implantan por este C o n ­
ven io , así c o m o las voluntar ias previa-
mciitjL' establecidas o que se creen en el 
futuro, serán compensadas o absorbidas, 
hasta donde alcancen, con los aumentos 
y mejoras que existan o se establezcan 
mediante nuevas disposiciones legales de 
cualquier naturaleza. Los cálculos para la 
a b s o r c i ó n se real izarán en todo caso so­
bre el c ó m p u t o anual. 

V A L O R A C I O N D E T R A B A J O 

A r t . 5." Las empresas, mdiv idua lmen 
te consideradas, p o d r á n establecer siste­
mas de re t r ibuc ión en función del rendi­
miento, con arreglo a las normas conte­
nidas en el presente a r t í cu lo . 

Aquellas empresas que decidan utilizar 
esta facultad: 

a) E l a b o r a r á n un proyecto comple to 
del sistema de rendimiento y rc tnbucio 
nes, que s o m e t e r á n p r e v i a m e n t e a su 
puesta, en práct ica , a informe del C o m i ­
té dc Empresa o dc los Delegados del 
Personal. 

b) S i el C 6 m i t ¿ de E m p r e s a o los 
Delegados de Personal, consideran acep 
table el p royec to , se ap l i ca rá sin otros 
r equ i s i tos a par t i r de la fecha dc que 
ambas partes de te rminen por escri to el 
acucrTJo. 

c) S i , por el contrario, los represen 
tantes de los trabajadores no consideran 
aceptable la propuesta la empresa p o d r á 
aplicar con carácter de prueba el sistema 
propuesto y los representantes de los tra 
bajadores p o d r á n acudir ante la Delega­
ción de Trabajo , que reso lverá sobre la 

^diferencia.- La Empresa , en este caso y 
"hasta que la A u t o r i d a d lo resuelva, ; io 
p o d r á tomar medidas disciplinarias der i ­
vadas del i n c u m p l i m i e n t o de los rendi ­
mientos propuestos. 

REMUNERACIONES 
(SALARIOS D E CONVENIO) 

A r t . 6." Se adjunta la tabla safe** 
que regirá para el presente Convenio. r c 

s u l f a d o de la negociación colectiva. ., 
L a percepción d c dicha retribucio 

queda sujeta a las siguientes normas: 
3 ) L a falta de asistencia al trabajo 1* 

v a r á aparejada la pérdida de la rcniu',t'" 
c ion correspondiente al tiempo p e r d » ^ 
calculadas en función del valor-hora P[ 
fesional que figura en la adjunta tabú * 
larial. 

b ) E n el caso de que el trabajador g 
eumph la jornada completa de traW^ 
se le reducirá también la mitad de 
Parte p r o p o r c i o n a l del tiempo PcTiin 

de la cantidad que le corresponde p<- j 
b | r por e? plus de transporte regula* 
el artículo 13.". 

AUMENTOS P O R ANTIGÜEV*V 

A r t . 7. ' L o s p roduc to res ¿ícCt,fr¿i 
P o r e l presente Convenio perO >} J F 

quinquenios , s in limitación por a " 0

 r 

servicios, que se cifran en un atlL,° Lr 
ciento del salario total, entendiendo ^ 
tal el que con la denominación « s a . 
diario» figura en la adjunta tabla sa 
de este Convenio.' 

GRATIFICACIONES 
EXTRAORDINARIA 

A r t . 8." L a totalidad de los P¡¡JJ¡¡p 
teres afectados por el presente ( , t r 
pe rc ib i r án anualmente dichas fñn'fl¿&> 
nes extraordinarias , v serán hs sij. 
tes: 

Jubo v) dí^ 
N a v i d a d •• " 

Dichas gratificaciones se abona 
bre el salario total del Conycnio, i^o 
gura bajo la denominación del ^ 
diario» en la tabla salarial adjuW • 
antigüedad. h ^ " 

Las pagas de Julio y Navidad 
efectivas el día 15 dc los meses \¿ d 
Y diciembre. L a de marzo se sa ^ & 
15 de dicho mes, si la empre^ ría, y 
rramase entre el resto de los & ^ 
a ñ o , en doccavas partes igualen . pri­
s ión de derramarse se estimad L q¿ 
mer tr imestre del a ñ o . La ctnV\ 
no adoptara esta medida, en es f J¡-
p e r í o d o , v e n d r á obligada a san 
cha paga en marzo. 

VACACIONES 

A r t . 9." , Todos los productor^^ 
dos en el presente Convenio, '3¡ni.i^-
de un p e r í o d o de vacaci^e

flinjflPl 
ininterrumpidas de treinta d « a S ' ) l l ( ,n ." ' 
E l impor te de dicho periodo » ^ 
al comienzo de su disfrute con 
real, excluido el plus de <™"SP°¡U cid 

L a empresa s e ñ a l a r á la r C t i f , r i " i l 

, mienzo de las vacaciones en 
trimestre de cada año. 

HORAS E X T R A C ) I < I > ' N A H | A

 x 

A r t . II). El importe de 
traordinarias se abona rá a los \ ^feS*! 
con arreglo a su salario hora .n> . 
( s e ñ a l a d o e n la tabla adjunta, ,«0^ 
g ü e d a d ) , 

incrementado con c

 l tL, 

setenta y cinco por ciento P° 

de ellas. 
r DIETAS 

A r t . 11. E n l o s ' d e s p h z ^ ^ 
necesidades de la empresa • se ^ 
municipales distintos a aquel ^^.n* 1- , 
cuentra enclavado el centro d ^ ^ Z ¡ é 
devengarán dietas comp^t^ * cM*J 
r azón de 1.200 pesetas, o i» 40°JL2 
también mínun.is. a razón $ 0 
tas. con arreglo a las siguien . 
nes: -Jeta \jk 

a) Se devengará dieta'conn^ 
el día de salida como los d í ¿ c f . s i t ^ ' 
y el regreso, cuando sea ' 1 L 

A 
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t r . r Hiera del d o m i c i l i o habi tual del 
a b aJador, 

el 1 d e v e n g a r á media dicta cuando 
^ás T Z a _ m i en to se realice a un lugar a 
p e r o . 25 k m . dc l cent ro dc trabajo, 
a S l l , r c & r esando cl productor a pernoctar 

" d ° m i c i l i o habitual. 
g a r

 a empresa v e n d r á ex imida de pa-
dirL. ' C t a s ° medias dietas cuando abone 
a!0: c t * 1 r nentc los gas tos dc c o m i d a o 
cho m , k > n t o ; s» no hace uso de este dere-
to s ' y ° n d r á obligado a satisfacer los gas-
en r l ° a s devengados por el trabajador 

L o s

C C p t o d c d i « a -
sj s v > £ a s t o s dc l o c o m o c i ó n , las emprc-
despi c n d r á n obl igadas a abonar cn los 
"etc a f a m i c n t t ) s ' dc sus productores cl b i -
tr a n ferrocarril o l íneas regulares de 
a 1 u e l f ° r t e p o r c a r r c t e r a , a e x c e p c i ó n de 
pe j ° s C a sos en que la empresa se oeu-
s o n a ] l r i c t a , , 1 c n t e del transporte de su per-

T P A B A j O S E N E L E X T E R I O R 
A 

la *2. C u a n d o por necesidades dc 
de] í 1 1 P resa sean requeridos los servicios 
hak/ a a J a d ° r fuera dcl centro de trabajo 

u ' t i ia | trab s e c o m p u t a r á c o m o jornada de 
z a r n - J ü el t iempo invert ido en cl despla-
l i j a i C , l t o . salvo que coincida con la loca-
'gUa] s u residencia o la distancia sea 
d 0 r i l °. a Pro.ximada a la existente entre el 
trarj* 1° d c I trabajador y el centro dc 

J° habitual. 

| J L U S D E T R A N S P O R T E 

COQV

: E l personal afectado por este 
8 a s t 0 s

n ! ° P e r c i b i r á para atender a sus 
p!tis j c l o c o m o c i ó n , en concep to de 
fcorí^1 t r a nspoVte , sin d is t inc ión de catc-
(2íj(j ' a eantidad dc doscientas pesetas 
t ríba'i 0

 t a s - ) « P ° r d ía de asistencia al 

V [ O R N A D A 
Y H O R A R I O D E T R A B A J O 

Mfec(' *- J totalidad dc las empresas 
í t L ' e rJ s P ° r c l p r e s e n t e C o n v e n i o 
«n ' a n establecer la jornada de trabajo 
t r ' D U i 1 r C ' l t J ^ t r c s horas semanales, dis-
C ' ü ' d o s

a S ^ C ' u n e s 3 v » c r n c s , ambos i n -

San^ J ° m a d a eje trabajo de la Semana 
(lia ¿\ S e 5 ° n c l u i r á a todos los efectos el 

&fc h a | y r n , ( " r c o ' c s s a n t o < a ' a n o r a dc dc-
fe

 l t U a ' de cada empresa, consideran­
d o el resto dc la misma. 

D I S P O S I C I O N E S V A R I A S . 
C E S E E I N G R E S O S 

fe !"*• ' 5 . E l productpr que se p ropon­
e r % i " " * 1 en su servicio en la empresa y 

la n i ° c ° r n u n i q u e por escrito d i r ig ido a 
t e | a r ' s r n a - al menos con siete días dc an-
l )ürt t.s

 1 1 a ' a fecha de cese, perc ib i rá las 
1es c P r ° P » r c i o n a l e s de las gratif icacio-
v>da(j r j ° r d i n a r i a s dc j u l i o , marzo y na-

lia C o m o las vacaciones pendientes 
"'""id ' ' ° n cn d i c h o m o m e n t o , to-
fel C o m o hase cl salario m í n i m o le-
ccn>»_^ C n te y con arreglo a su ca tegor ía 

P°ndicn tc . 
de n

 c r n p r L s a s que contraten personal 
^ a c e r | C v ° ingreso, v e n d r á n obl igadas a 
c nt ( ) s x

 c ° n trabajadores que figuran ins-
1 , 1 'as Oficinas dc C o l o c a c i ó n . 

P E N D A S D E T R A B A J O 

fs"adas" Las empresas v e n d r á n o b l i -
^ año 3 e n t r e 8 a r dos prendas dc trabajo 
*os. j ) a , S U s trabajadores dc oficio y m o -
t á s a \ a d c entregar t a m b i é n dos ba-
V d i 0 s ° ^ adminis t ra t ivos , así c o m o los 
c1 | a %de pro tecc ión necesarios previstos 
c1 el -r r d enanza dc Seguridad e Hig iene 

rabajo. 

p E R S O N A L F E M E N I N O 

1 ^ r t 17 
5*Va L £ 1 persona l f emenino que 

dc- | r c s a d » en la empresa antes del 
N i i o d c 1 9 7 6 ' a l contraer mat r i -

Percibirá en concepto dc dote una 
a , ' d a d p o r a ñ o de s e r v i c i o s cn 

aquélla , con un m á x i m o dc nueve men­
sualidades. 

Para fijar la cuant ía de la dote, se to­
mará como, base el salario m í n i m o legal 
vigente en dicho momento . 

Las mujeres trabajadoras que se en­
cuentran encintas t end rán derecho duran­
te el embarazo a On puesto dc trabajo 
compatible con su estado. 

E N F E R M E D A D 

A r t . 18. Los trabajadores que se en­
cuentren enfermos perc ib i rán de las em­
presas durante cuatro días dc enfermedad 
al año , la totalidad dcl salario C o n v e n i o , 
previa jus t i f icación dc altas y bajas medi­
cáis. 

La par t ic ipac ión cn la cuota de Seguri­
dad S o c i a l que c o r r e s p o n d e abonar ál 
trabajador enfermo, cor rerá a cargo dc la 
empresa. 

J U B I L A C I O N 

A r t . 19. Los trabajadores que hayan 
devengado ' en la empresa al menos dos 
quinquenios, pe rc ib i rán un premio de se­
senta m i l pesetas (60.000 ptas.), ' cn el 
momen to de la J u b i l a c i ó n ! siempre que 
tengan sesenta años cumpl idos . 

E n i d é n t i c a s condiciones de con t i nu i ­
dad dc servicios y devengo de quinque­
nios, ..se a b o n a r á un premio dc igual can­
tidad a los trabajadores que resulten de­
clarados pensionistas en grado de inva l i ­
dez total o absoluta para toda clase de 
trabajo. 

P E R M I S O S E S P E C I A L E S 

A r t . 20. L o s menores dc d i ec iocho 
años que just i f iquen el aprovechamiento 
cn sus estudios , t e n d r á n derecho a un 
descanso semanal de* dos horas. Dichas 
horas se señalarán dc c o m ú n acuerdo en- ' 
tre el beneficiario y la empresa, de tal 
f o r m a que no per tu rbe la marcha del 
trabajo. 

T R A B A J A D O R E S M I N U S V A L I D O S 

A r t . 21 . Las empresas que tengan 
m á s de 50 trabajadores, d e b e r á n de re­
servar c o m o m í n i m o un 2 por TOO de 
los puestos de plantilla para trabajadores 
m i n u s v á l i d o s , c o n f o r m e vayan produ­
c iéndose vacantes. 

Se t e n d r á c o m o m i n u s V á l i d o ai ca l i f i ­
cado legalmente como tal. 

A P R E N D I Z A J E 

A r t . 22. E l aprendiz que tuviese die­
ciocho años dc edad y dos de an t igüedad 
en la empresa en que se encuent re al 
c u m p l i r aquella edad, t e n d r á derecho a 
ser sometido a un examen para ascender 
a ayudante, y si lo superase se le otorga­
rá esta ca tegor ía . 

Para concurr i r al examen será precepti­
vo cl in forme favorable del C o m i t é de 
Empresa y los Delegados del Personal . 
E l t r ibunal examinador , es ta rá formado* 
por un Delegado dc Personal, que actua­
rá como Secretario, con voz y voto, y el 
empresario o su representante y el tra­
bajador m á s an t iguo de la c a t e g o r í a a 
que trata de ascender. 

S E C C I O N E S S I N D I C A L E S 

A r t . 23. E n todas las empresas con 
m á s de 25 trabajadores se p o d r á n consti­
t u i r Secciones S ind ica les , s i empre que 
una Central demuestre que tiene un n ú ­
mero dc afiliados igual o superior al 15 
por 100 dc la plant i l la y en todo caso, 
un m í n i m o de cuatro afiliados. 

E n las empresas que cuenten con C o ­
mi té dc Empresa, las Centrales Sindicales 
con represen tac ión en el C o m i t é , deberá 
recaer cl cargo de Delegado Sindical en 
alguno de los miembros dc dicho C o m i ­
té . ; ^V"'• ''.M '? _.y 

Son funciones dc las Secciones Sindica­

les: 
a) Fijar en los tablones dc anuncios 

todo tipo de comunicaciones y convoca­

torias y en general todo documento , dcl 
Sindicato. 

- b) Recaudar en los locales de la em­
presa y fuera dc las horas de trabajo las 
cuotas sindicales. 

c) Realizar colectas en los locales de 
la empresa fuera de las horas de trabajo. 

d) D i f u n d i r toda clase de avisos y 
comunicac iones dc su S ind ica to en los 
locales de la empresa antes o después de 
las horas de trabajo. 

.e) C o n v o c a r á los trabajadores a todo 
t ipo dc reuniones fuera dc las horas de 
trabajo. 

.Las secciones podran uti l izar los mis ­
mos locales habilitados para lqs C o m i t é s 
dc Empresas, previo acuerdo dc las dis­
tintas secciones sobre el sistema de uso. 

G A R A N T I A S D E L O S 
R E P R E S E N T A N T E S S I N D I C A L E S 

• A r t . 24. En aquellas entidades en que 
exista C o m i t é dc Empresa , los Delega­
dos miembros del m i s m o t e n d r á n dere­
cho a que cualquier medida disciplinaria 
que contra ellos se pretenda adoptar, dis­
tinta del despido, requer i rá la previa ins­
t r u c c i ó n dc un expediente' aver iguador , 
en cl que se dará audiencia al interesado. 
Este derecho es extensiblc a los I a l e g a ­
dos Sindicales a que se refiere el ar t ícu lo 
anterior. 

F U N C I O N E S D E L O S C O M I T E S D E 
E M P R E S A 

A r t . 25. Serán funciones del C o m i t é 
de Empresa las siguientes: 

a) V i s a r c l d o c u m e n t o cn c l que el 
trabajador declara terminada la re lac ión 
de trabajo. 

b) Asegura r el c u m p l i m i e n t o de las 
normas laborales, seguridad e higiene en 
cl trabajo y de seguridad social vigente, 
advirtiendo a la d i recc ión de la empresa 
dc las posibles •infracciones y ejercitando, 
cn caso, cuantas reclamaciones de ca rác ­
ter c o l e c t i v o fueran necesarias para su 
cumpl imiento . 

c) Informar en todos los expedientes 
administrat ivos en que por la Ley fuera 
necesario. . " , 

d) Ser informado de cuantas medidas 
afecten directamente a los trabajadores y 
especialmente dc aquellas que pudiesen 
adoptarse sobre: 

- Rees t ruc tu rac ión de plantilla. 
- Despidos. 
- T ras l ados totales y parciales de l a . 

empresa. 
- I n t r o d u c c i ó n de nuevos m é t o d o s de 

trabajo. 
c) Ser informado y consultado sobre 

decisiones que afecten sustancialmcnte a 
la o rgan izac ión de trabajo. 

f) Proponer a la empresa ciuntas me­
didas considere adecuadas en materia de 
organ izac ión de p r o d u c c i ó n o dc mejoras 
técnicas. 

g) E m i t i r el i n f o r m e precep t ivo cn 
los casos dc los aprendices mayores de 
18 años que opten 3-2 dc a n t i g ü e d a d al 
examen dc acceso a la ca tegor ía de ayu­
dante. 

h) Recibir una" copia ck los contratos 
de trabajo que la empresa formalice con 
operarios de nuevo ingreso. 

i) Ser i n f o r m a d o p r e v i a m e n t e de l 
p r o p ó s i t o de iniciar un expediente de re­
gulac ión de empleo. ' 

j) Ser informado previamente en toda 
suspens ión de pagos y quiebras. 

k) D i s p o n e r de un c r é d i t o dc horas 
sindicales para los. Delegados dc Perso­
nal, en las condiciones que señala cl E s ­
tatuto de los Trabajadores, cn su ar t ícu lo 
68, m e j o r á n d o l a s las que figuran en el 
mismo, y quedando por tanto cn 18 ho­
ras mensuales. 

Los informes que se hacen referencia 
en los apartados i) y j ) , serán presenta­
dos al C o m i t é dc Empresa o Delegados 
de Personal con una antelación m í n i m a 
de 30 días naturales. 

C O M I S I O N D E V I G I L A N C I A E 
I N T E R P R E T A C I O N 

A r t . 26. D e n t r o de los 30 d í a s s i ­
guientes a la p u b l i c a c i ó n del presente 
C o n v e n i o cn el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
Prov inc ia , se cons t i tu i r á la Comis t ión de 

V i g i l a n c i a c i n t e r p r e t a c i ó n del m i s m o , 
presidida por uno de los miembros de la 
C o m i s i ó n , cn ro t ac ión , contando la mis ­
ma C o m i s i ó n dc o c h o vocales , de los 
cuales cuatro s e r á n designados por los 
trabajadores y otros cuatro por J o s E m ­
presarios. 

La c o m i s i ó n c e l e b r a r á al menos una 
r e u n i ó n mensual o rd inar ia y tantas ex­
traordinarias como acuerden el Presiden­
te -Voca l , a pe t ic ión fundada de los V o ­
cales o propia pe t ic ión . 

Será mi s ión de esta c o m i s i ó n : 
a) Conoce r de los asuntos y diferen­

cias que se deriven de la apl icación e i n ­
t e r p r e t a c i ó n de este convenio , debiendo 
emitir dictamen sobre ellos. 

b) E v a c u a r los in fo rmes que sobre 
este convenio co lec t ivo solicite la supe­
rioridad. 

c) V i g i l a r y hacer c u m p l i r cn sus 
propios t é r m i n o s las cláusulas del propio 
convenio, tomando a este objeto las me­
didas que sean necesarias. • -

d) Proponer a los organismos compe­
tentes las modificaciones pertinentes que 
permitan la puesta al día ele la legislación 
en materia de seguridad c higiene cn el 
trabajo, así c o m o todo lo re la t ivo a la 
toxicidad, al objeto dc obtener las m á x i ­
mas garan t ías para los trabajadores éntre­
los cuales se vigilará cl obligado recono­
cimiento m é d i c o anual. 

La c o m i s i ó n d e b e r á respetar las c o m ­
petencias dc las autoridades laborales y* 
jurisdiccionales dcl trabajo y no interferir 
la ac tuac ión dc las mismas. 

La c o m i s i ó n recabará en sus casos de 
los organismos oficiales los asesoramien-
tos técnicos que estime necesarios para el 
cumpl imiento dc sus funciones. 

D J S P O S R . I O N E S F I N A L E S 

Primera: Si voluntariamente se omitiese 
alguna c a t e g o r í a profesional cn la tabla 
salarial del convenio, o si alguna empre­
sa contrata a productores sujetos hasta 
entonces a otras reglamentaciones de tra­
bajo, se l l e v a r á a cabo la a s i m i l a c i ó n 
e c o n ó m i c a , de este personal, teniendo en 
cuenta su f o r m a c i ó n salarial en su ante­
r ior actividad. 

I as diferencias que puedan surgir entre 
cl empresa r io y los trabajadores c o m o 
consecuencia de tal as imi lac ión , serán re­
sueltas por la autoridad laboral compe­
tente, o í d o el informe de la Comisión dc 
Vigi lancia e In te rp re tac ión de este conve­
nio. 

Segunda: E l valor hora profesional que 
consta en la tabla salarial adjunta, ha s i ­
do calculada para productores sin ant i ­
g ü e d a d , p o r 1 lo que cl impor te s e ñ a l a d o 
debe rá ser incrementado cn la parte co ­
rrespondiente a quinquenios o para aque­
llos trabajadores que tengan reconocidos 
dicho devengo. 

Tercera: E l a lud ido va lor hora profe­
sional se ha establecido d iv id iendo cl sa­
lar io que f igura en la c o l u m n a « T o t a l 
anual» de la adjunta tabla por las horas 
efectivas dc trabajo al a ñ o . que Se esti­
man en m i l novecientas cincuenta y dos, 
con arreglo al siguiente cá lculo: 

D I A S 

Días naturales del a ñ o 365 
.4 deducir: 

Fiestas dcl calendario laboral, i n ­
cluidas las locales 14 

Vacaciones 30 
Domingos (cuatro cn vacaciones) 48 
Sábados i 46 

T O T A L 138 

Días efectivos dc trabajo: 

365 - 138 = 227 

Las figuradas m i l novecientas cincuenta 
y dos horas de trabajo son cl resultado 
de m u l t i p l i c a r s e dosc i en tos ve in t i s i e te 
días dc trabajo por ocho horas treinta y 
seis minutos (8 horas y 36 minutos), de 
acuerdo con cl horar io laboral dcl pre­
sente C o n v e n i o . 

Cuarta: E n r e l a c i ó n c o n l o que n o 
quede e x p r e s a m e n t e p a c t a d o en este 
C o n v e n i o , se e s t i m a r á vigente las no r ­
mas dc las actuales Ordenanzas Laborales 
de la Madera y C o r c h o y d e m á s d isposi ­
ciones de c a r á c t e r l abo ra l de o b l i g a d o 
cumpl imiento . 
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M A D R I D Y S U P R O V I N C I A 

G R U P O S CATEGORIAS SALARIO 
DIARIO 

PLUS 
DE 

TRANS­
PORTES 

HORAS-
PROFE­
SIONAL 
S/ 1.952 

AL AÑO 

TOTAL 
ANUAL 
455 DIAS 

POR 
SALARIO 

II 
III 

IV 

V 

V I 

VII 
VIII 

I X 

P E R S O N A L D E M O N T E S , 
P R E S E R V A C I O N , F A B R I C A C I O N , 
T A L L E R E S O S E R R E R I A S Y 
S U B A L T E R N O S 

Encargados y contramaestres 1.105 
Encargados de Sección, Jefe de cuadrillas . . . . 1.084 
Conductores de camiones, con o sin p luma, 
capataces, afiladores, aserradores de 1.*, ga-
Icristas de l . J , especialistas secadores, c o n ­
ductores de l . \ carreteros y guardas m a y o ­
res i . 0 7 i 
Ta ladores , tractoristas, medidores , m a q u i ­
nistas, fogoneros, aserradores de 2. ' , galeris-
tas de ga le r ín , aserradores de sierra circular, 
capataces de peones especialistas, conducto­
res de 2. ' , conductores de tur ismo, guardas, 
vigilantes y porteros 1.015 
Sobreguardas, tronzadores m e c á n i c o s , m o t o -
sierras, cablistas, ayudantes aserradores, ca­
pataces de peones, listeros, almaceneros, pe­
sadores, basculeros, ^dependientes de econo­
matos y o r d e n a n z a s ^ 995 
Especialistas gancheros, arrastradores, peo­
nes especialistas 981 
Peones y mujeres de l impieza 967 
A p r e n d i z de 4." a ñ o , botones y recaderos 
de 17 años 795 
A p r e n d i z de 3 . " a ñ o , botones y recaderos • 
de 16 años 677 

S A L A R I O 
M E N S U A L 

P E R S O N A L A D M I N I S T R A T I V O Y 
T E C N I C O 

Ingenieros 47.631 
Peritos 43.489 
Jefes de oficinas 40.728 
Oficiales l , ' administrativos 37.967 
Oficiales 2: administrativos, viajantes y co­
rredores de plaza 33.135 
Auxi l iares administrativos, aspirantes m a y o ­
res de 18 años , telefonistas y mecanóg ra f a s 30.374 
Asp i ran tes admin i s t r a t i vos menores de 18 
años 23.471 

200 
200 

200 

258 502.775 
253 493.220 

250 487.305 

200 

200 

200 
200 

200 

200 

237 461.825 

232 452.725 

229 446.355 
225 439.985 

185 361.725 

158 308 .035 

200 
200 
200 
200 

200 

200 

200 

366 
334 
313 
292 

714.465 
* 652.335 

610.920 
569.505 

255 . 497.025 

233 455.610 

180 352.065 

M a d r i d , febrero de 1981 . - P o r la A s o ­
ciación (Firmado). - Por C C . O O . (Fir­
mado). 

(G. O 2.569) 

M I N I S T E R I O D E T R A B A J O 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 

M A D R I D S O B R E R E G I S T R O , 
D E P O S I T O Y P U B L I C A C I O N D E L 

C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 
E M P R E S A « E Q U I M A , S. A . » 

Examinado el texto del C o n v e n i o C o ­
lectivo, suscrito el día 10 de febrero de 
1981 por la C o m i s i ó n N e g o c i a d o r a de 
dicho C o n v e n i o constituida en la empre­
sa « E q u i m a , S. A.» y de c o n f o r m i d a d 
con lo dispuesto en el ar t ícu lo 90 de la 
Ley 8/1980, del Estatuto de los Trabaja­
dores, esta De legac ión de Trabajo, 

A C U E R D A 

1. " I n s c r i b i r d i c h o C o n v e n i o en el 
Registro Especial de Conven ios C o l e c t i ­
vos de esta De legac ión . 

2 . " R e m i t i r un e j emp la r de d i c h o 
C o n v e n i o al Instituto de "Mediación, A r ­
bitraje y Conc i l i ac ión para su depós i t o . 

3. " Disponer su pub l icac ión , obl igato­
ria y gratuita, en el B O L E T Í N O H C I A L de 
la Provincia . 

M a d r i d , 18 de febrero de 1 9 8 1 . - E l 
D e l e g a d o de Traba jo ( F i r m a d o , Fel ipe 
A r m a n de la Vega). 

C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 
E M P R E S A « E Q U I M A , S. A . » 

( S e c c i ó n de Recogida de Residuos 
Viarios de Madrid) 

\ 

A r t í c u l o 1." Ambito de aplicación.—El 
presente C o n v e n i o regula las relaciones 
l a b o r a l e s en t re la e m p r e s a « E q u i m a , 
S. A . » y sus trabajadores, adscri tos al 
« S e r v i c i ó de r e c o g i d a y t ranspor te al 
v e r t e d e r o de los res iduos s ó l i d o s que 
prov ienen de la l impieza viaria de M a ­
dr id» . . 

A r t . 2." Vigencia y duración.-Entrará 
en v i g o r a todos los efectos el 1.° de 
enero de 1981 y finalizará el 31 de d i ­
ciembre del m i s m o a ñ o , con independen­
cia de la fecha de la h o m o l o g a c i ó n por 
las autoridades competentes. 

A r t . 3." Denuncia.-Lz denunc ia del 
presente convenio se efectuará por cua l ! 
quiera de ambas partes antes de los dos 
ú l t i m o s meses de su vencimiento. 

A r t . 4." Revisión salarial.-En el caso 
de que el índ ice de precios al consumo 
superase a 30 de j u n i o de 1981 la cifra 
del 7,30 por 100 se e fec tuará una r e v i ­
s ión salarial, tan pronto se constate o f i ­
cialmente dicha circunstancia, en el exce­
so sobre la indicada cifra, c o m p u t á n d o s e 
el doble de tal exceso, a fin de prever el 
comportamiento del índice de precios cn 
el conjunto de l o s | doce meses (enero-
diciembre) teniendo como tope el mi smo 
índice de precios al consumo. 

A r t . 5.° Condiciones más beneficiosas.-
Las condiciones que se establecen en el 
presente c o n v e n i o se cons ideran m í n i ­
mas, r e s p e t á n d o s e las cond ic iones m á s 
favorables obtenidas por los trabajadores, 
individual o colectivamente, consideradas 
en su conjunto y cn c ó m p u t o anual. 

A r t . "6." Salario base.-E\ salario base 
del personal comprendido en este conve­
nio correspondiente a la jornada normal 

de trabajo es el fijado en el A n e x o n ú ­
mero 1. 

Todas las cifras que se fijan son brutas 
y lo mi smo las cantidades que se tomen 
como punto de referencia. 

A r t . 7.° L a empresa a b o n a r á a todo 
el personal inc lu ido en este convenio 4 
pagas ext raordinar ias , que se ajustan a 
los siguientes condicionamientos: 

A ) C u a n t í a : L a fijada en el A n e x o 
n ú m e r o 1 del presente C o n v e n i o . 

B) D e n o m i n a c i ó n : Las pagas extraor­
dinarias fijadas en el presente conven io 
t e n d r á n la siguiente d e n o m i n a c i ó n : 

— Verano. 
— Nav idad . 
— Beneficios. 
— San M a r t í n de Porrcs. 
C ) Fechas de abono: 
— Verano (15 de j u l i o o día hábi l an­

terior). 
— N a v i d a d (21 de diciembre o día h á ­

bi l anterior). 
— Beneficios (15 de marzo o día hábi l 

anterior). 
— S. M a r t í n de Forres (15 de octubre 

o día hábi l anterior). 
D ) P e r í o d o de devengo: Estas pagas 

se d e v e n g a r á n por doceavas partes y en 
el caso de alta o cese del trabajador d u ­
rante el p e r í o d o de devengo, se a b o n a r á n 
las doceavas partes correspondientes a los 
meses o fracciones de mes trabajadas en 
el m i s m o . A estos efectos la fracción de 
mes se c o m p u t a r á c o m o mes. 

— Verano: Se d e v e n g a r á de 1 de»»julio 
del a ñ o anterior a 30 de j u n i o del a ñ o cn 
curso. 

— N a v i d a d : Se d e v e n g a r á de 1 de 
enero al 31 de diciembre del a ñ o en cur­
so. « 

— Benef ic ios : Se d e v e n g a r á de. 1 de 
enero al 31 de diciembre del a ñ o en cur­
so. 

— San M a r t í n de Forres: Se d e v e n g a r á 
de 1 de noviembre del a ñ o anterior a 31 
de octubre del a ñ o en curso. 

A r t . 8.° Complemento personal por an-
1 tigüedad.-E\ complemento de a n t i g ü e d a d 

se a b o n a r á de acuerdo con lo establecido 
cn la Ordenanza Laboral correspondiente. 

A r t . 9." Complemento de espe¿ialidad.-
E l personal comprend ido en el presente 
convenio pe rc ib i rá un complemento por 
espec ia l idad consis tente cn la can t idad 
fijada en el anexo n ú m e r o 1, que se per­
cibirá durante 335 días al a ñ o con exc lu ­
s ión ce : p e r í o d o de vacaciones. 

A r t . 10. Plus de asistencia.-El personal 
c o m p r e n d i d o en el presente c o n v e n i o , 
pe rc ib i rá c o m o complemento de asisten­
cia la cantidad que se fija cn el anexo 1, 
por día efectivamente trabajado. 

A r t . 11. Horas extraordinarias .-Cada. 
hora de trabajo que realice todo el per­
sonal comprendido en este convenio so­
bre la d u r a c i ó n m á x i m a de la j o rnada 
diaria de trabajo se a b o n a r á con un i n ­
cremento del 75 por 100, sobre el m ó ­
dulo de cálculo de la hora tipo. 

A r t . 12. Complemento extrasalarial de 
transportas.-El personal comprend ido en 
el presente C o n v e n i o p e r c i b i r á c o m o 
ayuda de transporte la cantidad que se 
fija en el anexo n ú m e r o 1 por día tra­
bajado. 

A r t . 13. Jornada de trabajo.-Durante el 
.pe r íodo de vigencia de este convenio la 
jornada de trabajo será de 40 hoFas se­
manales para el turno de día de lunes a 
s á b a d o y de 40 horas de trabajo semana­
les para el turno de noche de lunes a sá­
bado. 

A r t . 14. Comisión mixta paritaria.-
Q u e d a cons t i tu ida una c o m i s i ó n c o m ­
puesta por tres representantes del perso­
nal y tres representantes de la empresa. 
D i c h a C o m i s i ó n Paritaria se reun i r á to­
dos los primeros lunes de cada mes del 
a ñ o 1981, el lugar y la hora se rán desig­
nados por dicha C o m i s i ó n . Así m i s m o 
en cuantos asuntos afectos directamente 
al Servicio, se invi tará a las reuniones de 
la C o m i s i ó n M i x t a Paritaria, con voz pe­
ro sin voto , al Delegado de Saneamiento 
y M e d i o Ambien te del Ayuntamien to de 

. M a d r i d . 

Será función de dicha C o m i s i ó n : 
A ) I n t e r p r e t a c i ó n de la apl icac ión de 

la totalidad de las cláusulas de este C o n ­
venio. 

B) Arbitraje y vigi lancia del c u m p l i ­
miento de lo pactado con poderes reales 
de decis ión y carácter vinculante. 

C u a n d o le sea solicitado esta C o m i s i ó n 

úxim 0 

emi t i r á un informe en un plazo máí 
de 15 d ías . . 

A r t . 15. Jubilación.-Todo trabajador 
se rv ic io de la empresa inc lu ido en e* 
C o n v e n i o p o d r á jubilarse voluntarían^-
te a los 60 a ñ o s , percibiendo de la e n ' 
presa la diferencia al 100 por 100 
p e n s i ó n que le correspondiera si se J " 
lase a la edad reglamentaria. Y duran 
el p e r í o d o que medie desde su jubi"»-
hasta la edad reglamentaria. . $ 

A r t . 16. Vacaciones.-Las vacacio' 
anuales para todo el personal sera ae 
mes in in ter rumpido, y se disfrutara ne 
sanamente de j u l i o a septiembre, a m ^ 
inclusive; acomodados a los servicios ^ 
queridos por el Ayuntamiento en el & r 

m o p e r í o d o , salvo que v o l u n t a r í a n ^ " ^ 
de acuerdo con la Empresa se tornen 
otra época . j 0 $ 

A r t . 17. Turnos especiales.-parj v 

servicios de noche que hay « t a b k ? ,- u tu-
para los que "se creen nuevos en el ^ 
r o , l a empresa n o p o d r á d i s P o n e L a 
personal actual de los servicios de a 
no ser que se ofreciesen v o h i n t 3 ¡ l 0 ¿ í 3 a 
excluye el cambio de servicios de ^ 
n o c h e que se- d ispus iere por p a r t 

Ayun tamien to . o r n -
A r t . 18. Ayuda familiar.-Como } 

plemcnto a la ayuda familiar 9 u C

h * L a r í 
la Seguridad Socia l , la Empresa ao ^ 
a los trabajadores la cantidad q u c s . • í C 

s>gne en la tabla adjunta. Ta l e a " » ^ , 
pe rc ib i rá mensualmente quedando 
de co t i zac ión a la Seguridad Social- ^ 

A r t . 19. Enfermedad y *cciikn\C.'c&-
caso de enfermedad o accidente » u 

presa c o m p l e m e n t a r á los subsidios 
Seguridad Social hasta abonar el W' * 
100, tanto del salario real, en caso a 
cidentc , c o m o de la base de cotu cidentc , c o m o ae ia 
en el caso de enfermedad. En caso ^ 

nto por muerte "atura!, a 
- leros en pr imer grado del j t . 
do r perc ib i rá 500.000 pesetas, en c ^ ^ 
accidente o inval idez total sera d t Y , t r j -
de pesetas y cn caso de accidente 
fico será de 1.500.000 pesetas. ,rJ-

A r t . 20. Retirada del carnet.' ( t )r 
da del carnet de conducir a un c o n

a I l C j ó f l 
p o r accidente de t r á f i co o por s

C J r C u ' 
debida a infracción del C o d i ^ , En>P r<r' 
lac ión, ha de ser atendida por Jj E f^jo 
sa, quien es ta rá obligada a da«C ^ 
de diferente t ipo v a ser posible en ^ 
res de la misma. E n n i n g ú n caso ^ 

- • , w í s U salario." 0 

U e c i m i e 

o herederos en primer g 

ductor afectado pe rde rá su . t ¡ t - i H 
id» c a t e g o r í a profesional d u r a m ^ ^ p a 

que suceda o que dure 
sanc ión de tráf ico. , ifíS pe*i°s' 

A r t . 21. Protección en trabfy^t 

La 

ve* o>v 

Protección en «abajos^* 
empresa e s t a r á o b l i g a d 3 •> se rv , c , ° . u 

todos los camiones que ° , r c C j ó " 1 ' 
noche, de ins ta lac ión de c a l L . a j a r de ' 
la penosidad que supone t r 3

o S V a b a J j 0

t . „ 
che cn invierno para todos s c r V i c i ° 
res que e s t á n prestando s 
ese turno. , £ n e} \lCy 

A r t . 22. Nuevas contratas. 
de nuevas contratas, la ^¡¡L^etúfi^ su 
taria o en su caso el ^> , q U e \ \ t 

hará cargo de todo el persona ^yfc 
d ía es tuviera trabajando, r r ^ p ^ 
a n t i g ü e d a d , salarios, catcg a r t í c U i ° 

de trabajo, de acuerdo con 
del Estatuto de los T r a b a j a d l e ^ p , r s j j 

A r t . 23. Nocturnidad.-\°c\»'c 

i : «-,, rrabalO „ , , r , nal que comience su plus P - d cl 
y las 6 horas, percibi rá un ^ 
concepto equivalente ai ^ c¿ic* 
salar io base equivalente ^ 
provesional . d o traW** y 

A r t . 24. Anticipos^To^ c ' , ent^ 

eV 20 de "cada mes , a n t i c i P ° s 

cantidad de hasta 30.000 pesetas. 
A r t . 25. Altas y b*J«¡' ¿e p ^ . 

c o m u n i c a r á a los delegado- ] ¿ 

las altas y bajas que se d e n ^ y * c í l ' 
cn un plazo m á x i m o de 3 bajaS- y 

anterioridad a cubrir d i tn ^ « 
rt. 26. Sanciones graves n c ^ 

ves.-Axne la i m p o s i c i ó n 1

 c S , U a 
por faltas graves o muy g c 0 m U " £ r C > , 
presa debe necesariamente t r a b a j a d ° u „ 
los representantes de los m C & ¡¿ 
quienes d e b e r á n e m i t i r m ^ f c C n ^ 
plazo de 6 días hábi les deja ¿ l c h o ¿ c 

no t i f i cac ión . U n a vez erm 1 ¡ j Z 0 o 
forme, o transcurrido dicno ̂ o f C S a l 

t end rá derecho a solicitar. p 0 r 

con 
A 

ves. 

no t i f i cac ión . U n a vez 
anscurrido 

fecha de not i f icac ión 
ejrr" nador a 

drá ejercer la facultad **nCÍ° . . 0 S ~ l » . > 
A r t . 27. Licencias y 

presa teniendo en cuenta 
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de| .„ 
días d e b e r á conceder hasta 15 
t r a L j

 n ° re t r ibuidos al a ñ o a todos los 
íes a ¿ r e s que lo soliciten por cuestio-
Asi " " I ' 3 1 " " , sociales, de estudio, etc. 
plaz 1 S r " 0 , en situaciones especiales, este 
3(j j ° S e podrá ampliar a un m á x i m o de 

El 
t e n , personal afectado por este convenio 
b U j . r a derecho a disfrutar permiso retri-
düv? c * importe total devengado i n -
s a c i ° t o d o s t ipo dc pluses y compen-
p 0 r t ° n t S '

 e x c e p t u a n d o el plus dc trans-
eS t )

 C ! r

c n ' a forma y condiciones que se 
f i n c a n a con t inuac ión : 

t iw días retribuidos en caso de m a -
l r n ° n i o . 

* días en caso de fallecimiento de 
h e pL U ^5 ° hijos y 5 días si ocurriera cl 

fuera de la localidad. 
Padr C * ' a S e n c a s o d e fallecimiento de 

^ c s , nietos, abuelos y hermanos. 
v e días en caso de enfermedad gra-
h j j 0 s ' " t e r v e n c i ó n q u i r ú r g i c a de c ó n y u g e , 
c 0 s ° Padres y hermanos incluso pol í t i -

Posa ^ ^ 1 3 S P o r a lumbramiento de la es-
aiir>,' S l ocurr iera enfermedad grave se 

Ü ^ t a r á a 5 días . 
b ¡ t u | días por traslado de domic i l i o h á -

Para todo el personal afectado. 
hjj 0 s

 1 d í a h á b i l p o r m a t r i m o n i o de 
s 0 j ' c e rn í anos o padres y 2 días en ca­

que fuera en distinta localidad. 

tua r

f t Seguridad e higiene-Los ves-
a S c 3 ° s es tarán provis to de calefacción y 
ch. a s

 s correctamente, asimismo las d u -
calje ^ ' a y a b o s es ta rán provistos de agua 
S , ' ^ t e . Debe constituirse un C o m i t é de 
p | ¡ m

r ' d a d e Higiene encargado del c u m -
g¡ s | l c " t o total de lo dispuesto cn la le-

£ cion vigente. 
p 0 cj , C o m i t é de S e g u r i d a d e H i g i e n e 
in f Q

r a recabar si lo considera necesario 
t r a j r r n e s del gabinete técnico de las cen­
c a ^ sindicales, pud iendo és tas , cn tal 

' tener acceso al centro de trabajo. 
A 

| l 2 , t - 29. Reconocimiento médico.-Se rea-
do U n a revis ión médica anual para to-
Qnf. trabajadores, en horas de trabajo, 

ció, , riálisis, interrogatorio y cxp l 
b n i c a -

An-ílieJc A„ C ^ N „ R Í > orina. 

ora -

J aná l i s i s de sangre y 
d) p a g r a f í a s de tó rax , 

(ev̂ . Pruebas funcionales respiratorias 
P , r o m e t n a ) . 

Revis ión de vista y o í d o . 
sa J\ ^0. Prendas de trabajo-La empre-
É i j j j entregar cada 6 meses a los tra-
c 0 n t ° r c s las prerttas de trabajo que a 

^ l r , u a c i ó n se indican: 
ca^ " verano: cazadora, un p a n t a l ó n , 
?ap a t

S a ' t o d o de tela, ligera, y un par de 
de f^.0^ ta fecha de entrega será el día 1 

"Hayo. 
Catr, E n invierno:, anorak, un p a n t a l ó n , 
das l S a ' U n r 3 a r de botas y un buzo, to-
m í n : C s t a s prendas fuertes y t e n d r á n un 
ser a "7° - d c c a Ü d a d . La fecha de entrega 

^ día 1 de noviembre . 
£ ' n r j l m ' S m o u n m i em bro del C o m i t é de 
de ] S a a s i s t i r á a la e lección y compra 

^ a s prendas de trabajo: 
vj K

 f t ' 31. Premio de jubilación.-Sigue 
0 r ( j n t e 1° previsto a este respecto cn la 
c i i a

 C n a n z a L a b o r a l del sector, salvo la 
85 f J* l a 3 pe rc ib i r que ahora se Fija en 

* X ) Pesetas. 
D i , . ' * ^2. Delegados sindicales y comité.-
t i % Ponibilidad de t iempo sindical (30 h o -
g U j t >

S l "dicales) contabi l izadas en los s i -
of, c " . t e s temas: Consul tas a organismos 
c4| es, consultas y asesoramiento s indi -

,J reuniones sindicales a n ive l de C e n ­tral ' C U n U ) n e s sindicales a mvei ac ww»-
d c t ° Centrales Sindicales y, cn general, 
r aj. f a s las actividades dc in te rés labo-
ho' r

 U e r a de la empresa cl disfrute de las 
a C ü c , S l n d i c a l e s se g l o b a l i z a r á n s e g ú n 
t ie C e ? de los interesados. A s i m i s m o la 
dad S s e r a acreditada con poster ior i -

I a s u uso. 
CUJIJ S horas de r e u n i ó n a pe t ic ión de la 
c ioíi ^ sobre negoc iac ión y delibera-
t r "pre ^ C ^ o n v c n i ° i r a n 3 cargo de la 
d e ^ t S delegados de personal o C o m i t é 
rriac n i p r c s a t c n d r á n derecho a la infor­
mo e ' ° n s ° h r c las condiciones del contra-

t f e cl Ayuntamien to y la empresa, 
drá ] S , " U s m o el C o m i t é de Empresa ten-

siguientes derechos: 
^ Oe reun ión . 
^ De i n f o r m a c i ó n . 

J ) e d i s t r ibuc ión de toda la informa-

A N E X O 1 

T A B L A S A L A R I A L 

C A T E G O R I A S 
S A L A R I O 

l i A S E 

A Y U D A 
F A M I ­
LIAR 

E S P E ­
C I A L 

ASIS­
T E N C I A 

T R A N S ­
P O R T E 

P A G A PACÍA 
V E R A N O V A C A -

N A V I D A D C I O N E S 

Conduc to r 1.114 
(ele equipo taller ¿-1.299 
Ofic ia l t.t espec 1.184 
Of ic ia l l.« 1.162 
Ofic ia l 2.' 999 
Ofic ia l 3. 'espec 927 
Of ic ia l 3 . \ . 927 
Ayudante taller y lavacoches. 855 

5.697 313 455 273 54.171 85.464 
8.890 313 455 273 61.553 88.911 
5.697 313 455 273 54.171 85.464 
5.697 232 307 204 34.880 68.392 
5.708 142 171 142 29.963 57.072 
5.279 145 142- 142 27.822 49.938 
5.279 142 ' 142 27.822 49.938 
5.279 — 1 14 » 142 25.682 42.804 

— Plus penoso-peligroso 25 por 100 sobre salario base, día trabajado 
— Paga de San M a r t í n de Forres, 30 días de salario base mas an t igüedad . 
_ Paga de beneficios, 30 días de salario base m á s an t igüedad . 

ción que consideren conveniente para sus 
representados. 

Para ello, d i s p o n d r á n de un local ade­
cuado y de un tab lón de anuncios inde­
pendiente al que usa la empresa. 

A r t . 33. Día de pago-Queda estable­
cido como día de pago el día 5 del mes. 
E l pago pod rá efectuarse mediante ta lón 
y cn tal caso se en t regará el día anterior. 

D I S P O S I C I O N E S F I N A L E S 

Clausula adicional primera.-Cuando por 
d i spos i c ión oficial surgieran nuevas nor­
mas sociales o sindicales que contengan 
mejoras .superiores a lo pactado en este 
C o n v e n i o , a u t o m á t i c a m e n t e serán aplica­
das al mi smo . 

Disposición final.-La entrada en v i g o r 
del presente C o n v e n i o será a todos los 
efectos el 1 de enero de 1981, quedando 
a u t o m á t i c a m e n t e derogado todo aquello 
que rija hasta la fecha y no recoja cond i ­
ciones m á s beneficiosas para los trabaja­
dores sobre los puntos pactados. 

Coslada . 10 de febrero de 1981. 

(G . O 2.428) 

MINSTERIO D E TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E C í A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A I 3 J O D E 
M A D R I D , S O B R E R E G I S T R O , 

D E P O S I T O Y P U B L I C A C I O N D E L 
C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 

E M P R E S A « T E L E F E R I C O D E 
R O S A L E S , S. A . » 

Examinado el texto del C o n v e n i o C o ­
lectivo, suscrito el día 7 de febrero dc 
1981 por la C o m i s i ó n Negoc iadora de 
dicho convenio constituida en la empresa 
Telefér ico de Rosales, S. A . , y de confor­
midad con lo dispuesto en el a r t ícu lo 9l) 
de la L e y S /IWII, del Estatuto de los 
Trabajadores, esta D e l e g a c i ó n de T r a ­
bajo, 

A C U E R D A 

1. " Inscribir dicho convenio en el Re­
gistro Especial de Convenios Colec t ivos 
de esta De legac ión . 

2. " R e m i t i r un e jemplar de d i c h o 
convenio al Instituto de M e d i a c i ó n , A r ­
bitraje y Conc i l i ac ión para su d e p ó s i t o . 

3. " Disponer su publ icac ión , obl igato­
ria y gratuita, cn el B O L E T I N O F I C I A L cic­
la Provincia. 

Madr id , 26 de febreo de 1981.- El Ocle-
gado de Trabajo. (Firmado: Felipe Arman 
de la Vega) 

C A P I T U L O I 

Ar t ícu lo 1 '' Objeto.-E\ presente C o n ­
venio Co lec t i vo tiene como fundainent.il 

objeto, regular las relaciones laborales 
entre la empresa Telefér ico dc Rosales, 
S. A . , y el personal que presta sus servi­
cios cn la misma c o m o trabajador fijo. 

A r t . 2.' Ambito Personal.-Sc considera 
expresamente e x c l u i d o del á m b i t o de 
apl icación de este convenio el personal 
contratado especialmente para trabajos tic-
carácter discontinuo, eventual de tempo­
rada, o a t iempo parcial, as imismo, se 
considera exc lu ido cl personal que de­
s e m p e ñ a funciones de Consejo o m i e m ­
bro de los ó r g a n o s de a d m i n i s t r a c i ó n de 
la empresa, a que sc refiere cl a r t ícu lo 
1." del vigente Estatuto de los Trabaja­
dores. 

A r t . 3." Ambito l'cmporal.-Ld presente-
C o n v e n i o C o l e c t i v o se pacta por un a ñ o 
de d u r a c i ó n , no obstante la vigencia de 
los a r t í c u l o s de conten ido e c o n ó m i c o , 
t endrá carácter retroactivo desde el día 1 
de enero de 1981; el resto del articulado 
iniciará su vigencia a partir del día ' s i ­
guiente a la firma del acta de a p r o b a c i ó n 
por las representaciones que lo suscriben, 
finalizando su vigencia el día 31 de d i ­
ciembre de 1 9 8 1 . ' 

A r t . 4.' Denuncia.-La denuncia del 
presente C o n v e n i o Colec t ivo , deberá rea­
lizarse por cualquiera de las partes con 
una ante lación m í n i m a de tres meses a la 
fecha de finalización del mismo, en caso 
cont ra r io se e n t e n d e r á t á c i t a m e n t e p ro ­
rrogado de a ñ o en a ñ o . 

E l p r o c e d i m i e n t o admin i s t r a t i vo que 
deberá utilizarse para realizar la denuncia, 
se a jus tará a la normat iva legal vigente 
en cada momento reguladora de esta ma ­
teria. 

Ar t . 5.° Garantía personal.-Se respeta­
rán aquellas condiciones individuales que 
disfrutadas con carác ter personal y exa­
minadas en su c o n j u n t o - a ñ o sean supe­
riores a las pactadas en el presente C o n ­
venio Co lec t i vo para la ca tegor ía que se 
obstentc. 

A r t . 6. Absorción y compensación,-JcÁa 
el supuesto de que durante el plazo dc 
vigencia de este C o n v e n i o sc acordasen 
po r d i s p o s i c i ó n legal , cond ic iones que 
total o parcialmente afectasen a las con­
tenidas cn c l , se ap l i ca rán en cuanto a 
absorc ión y c o m p e n s a c i ó n las normas dc 
ca r ác t e r general actualmente vigentes o 
las que sc dicten en lo suces ivo , efec­
t u á n d o s e en cualquier caso el c ó m p u t o 
g loba l anual para determinar las absor­
ciones y compensaciones que procedan. 

A r t . 7." Vinculación a h totalidad.-i\ 
presente convenio constituye un todo, or ­
g án i co , y las partes quedan mutuamente 
vinculadas al cumpl imiento de su totali­
dad. 

E n el caso de que alguna o algunas dc 
las normas pactadas resultasen alteradas 
por d ipos ic ión legal o al ser homologado 
el c o n v e n i o p o r la A u t o r i d a d L a b o r a l 
competente , la C o m i s i ó n De l ibe radora 
deberá acordar en r eun ión extraordinaria 
convocada a tal fin si procede la mod i f i ­
cación parcial o si la modi f icac ión obl iga 
a una nueva recons iderac ión del texto to­
tal del convenio. 

N o se considera a l t e r ac ión inc lu ida a 
los efectos de lo establecido cn c l pár ra fo 
precedente, el establecimiento de nuevos 
salarios m í n i m o s legales, en cuya aplica­
c ión se estará a lo que disponga la nor­
ma legal cor respondiente , en cuanto a 
los mecanismos de absorc ión y compen­
sación o a lo ya seña lado cn el a r t ícu lo 

6." del conven io si no hubiera d i spos i ­
c ión específica. 

A r t . 8." Comisión Paritaria.-Se const i ­
tuye a todos los efectos legales previstos 
en el ar t ícu lo 85 del vigente Estatuto de 
los Trabajadores y disposiciones que lo 
desarrol lan una C o m i s i ó n Pari tar ia que 
integrada por cuatro miembros: dos de­
signados por la empresa y otros dos que 
rep resen ta rán al personal, elegidos dc en­
tre los productores y preferentemente de 
entre los que hubieran tomado parte en 
las negociaciones de este convenio. 

C A P I T U L O II 

O R G A N I Z A C I O N D E L T R A B A J O Y 
C l A S I F I C A C I O N P R O F E S I O N A L 

A r t . 9." Facultad de organización.-La 
o rgan izac ión del trabajo es facultad de la 
Di recc ión de la Empresa. 

A r t . 10. Clasificación profesional.- Se 
segui rán los criterios de clasificación p ro ­
fesional contenidos en la R e g l a m e n t a c i ó n 
Nac iona l de Trabajo para los ferrocarriles 
dé uso púb l i co no integrados en la Red 
Naciona l de Ferrocarriles Españoles , ade­
m á s de las c a t e g o r í a s profesionales que 
se establezcan cn cl presente convenio. 

A r t . 11. Definición nuevas categorías.-
L a c o m i s i ó n deliberadora acuerda mante­
ner vigentes, a d e m á s de las definiciones 
y ca tegor ías profesionales ¿ e m a n a n t e s de 
la R e g l a m e n t a c i ó n N a c i o n a l de Trabajo 
para los Ferrocarriles de uso púb l i co no 
entegradas en la Red Nacional de Ferro­
carriles E s p a ñ o l e s , aquellas otras que se 
definan a con t ivuac ión . 

Jefe administrativo.- Es cl productor que 
con los conocimientos técnicos y p rác t i ­
cos necesarios, dir ige, controla y realiza 
las tareas propias dc la admin i s t r ac ión de 
la empresa. 

Jefe de explotación .-Es el p r o d i r c t o r 
q'úe asume la responsabilidad respecto a 
la seguridad y funcionamiento de la ins­
talación de la empresa, coordina y dirige 
la actividad de toda la ins ta lación. Debe 
posee r c o n o c i m i e n t o s de m e c á n i c a y 
electricidad para dir igi r , ordenar, coord i ­
nar y realizar las reparaciones y opera­
ciones dc c o n s e r v a c i ó n y mantenimiento 
de toda la ins ta lac ión, realizando los con ­
troles legalmente establecidos y cursando 
los partes c informaciones necesarios ante 
los ó r g a n o s competentes . S u p e r v i s a r á , 
c o n t r o l a r á y par t i c ipará en mantener un 
alto grado dc seguridad y buen funciona­
miento de teleférico, vigi lará y participa­
rá en la perfecta a tenc ión de los clientes 
y cuidará de la disciplina de todo cl per­
sonal encuadrado en la exp lo t ac ión . 

Jefe de equipo.-Es la persona que bajo 
las ó r d e n e s de l Jefe de E x p l o t a c i ó n , 
coordina y dirige la actividad dc una de 
las estaciones. Debe poseer conoc imien ­
tos de mecánica y electricidad necesarios 
para dir igi r , ordenar, coordinar y realizar 
las reparaciones y operaciones de conser­
v a c i ó n y m a n t e n i m i e n t o de t e l e f é r i c o . 
S u p e r v i s a r á y c o n t r o l a r á la seguridad y 
el buen funcionamiento del te le fér ico y 
la discipl ina del personal a sus ó r d e n e s , 
así como la vigilancia y par t ic ipac ión en 
la a tenc ión a los clientes. 

Oficial P.-Es el p r o d u c t o r que con 
c o n o c i m i e n t o s profundos dc m e c á n i c a , 
electricidad y soldadura, realiza, dirige o 
coord ina las reparaciones y operaciones 
de c o n s e r v a c i ó n y m a n t e n i m i e n t o que­
sean necesarios para mantener un al to 
grado de seguridad y perfecto funciona­
miento dc las instalaciones. Colaborando 
cuando las necesidades de exp lo t ac ión lo 
requieran en la a tenc ión a los clientes. 

Oficial J \ - E s el p ' roductor que con 
sus conocimientos elementales de m e c á ­
nica y e l ec t r i c i dad , a u x i l i a y co labora 
con el personal encuadrado en ca tegor ías 
superiores para efectuar las reparaciones 
y revisiones que sean necesarias, realizará 
p e q u e ñ a s reparaciones y engrases, cuida 
del perfecto funcionamiento, l impieza de 
todas las instalaciones, a d e m á s dc atender 
a los clientes y al cobro de los mismos. 
Vigi la rá las instalaciones y velará por la 
seguridad del púb l i co . 

"Ar t . 12. Trabajos de categoría superior.-
La c o m i s i ó n n e g o c i a d o r a del presente 
C o n v e n i o Co lec t ivo , expresamente acuer­
da, que todo trabajador afectado por el 
m i s m o tiene o b l i g a c i ó n de real izar los 
trabajos de ca t ego r í a superior que sc le 
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encomienden con los condicionantes y l i ­
mitaciones establecidas en el a r t í cu lo 23 
del Estatuto dc los Trabajadores. 

Ar t . 13. Trabajos de categoría inferior.-
La empresa por necesidades perentorias, 
transitorias o in^>revisibles, p o d r á desti­
nar a un trabajador a realizar misiones 
de categoría inferior a la que tenga reco­
nocida y éste no p o d r á negarse a efec­
tuar c l trabajo encomendado , s iempre 
que ello rio perjudique notoriamente su 
formación profesional o suponga vejación 
manifiesta. E l trabajador segu i rá perci­
biendo el salario y d e m á s emolumentos 
que. correspondan a su ca tegor ía profe­
sional. 

C A P I T U L O III 

J O R N A D A L A B O R A L , F I E S T A S Y 
V A C A C I O N E S 

A r t . 14. Jornada laboral.-LA jornada 
laboral para, cl personal se estipula en 
1.985 horas anuales de trabajo efectivo. 
N o obstante y en aplicación a lo cstable-

'cido en el apartado 4" del ar t ículo 38 del 
vigente Estatuto de Tos Trabajadores, pa­
ra cl personal menor de dieciocho años y 
mayor dc sesenta, se establece una j o m a ­
da anual dc trabajo efectivo de 1.957 ho­
ras. ¿' * », 

Pa ra el c á l c u l o dc d ichas j o r n a d a s 
anuales, se ha considerado una jornada 
media semanal dc 43 horas dc las que se 
han deducido la jornada correspondiente 
a 14 fiestas y 25 y 20 días de vacaciones 
respectivamente. 

Expresamente se establece que cl des­
canso semanal se disfrutará por el perso­
nal afectado por cl presente convenio cn 
los días más idóneos de acuerdo con las 
necesidades de exp lo tac ión y tendrá una 
d u r a c i ó n de treinta y seis horas ininte­
rrumpidas. 

Horario Laboral . - L a d i s t r i b u c i ó n de la 
jornada laboral establecida, se real izará 
por la Dirección de la Empresa a pr inci ­
pios de a ñ o . N o obstante, para atender 
las necesidades funcionales de explo tac ión 
que puedan surgir, se faculta a la empre­
sa para modificar los turnos dé trabajo, 
así como los horarios laborales y el día 
de descanso establecido, dando c o m u n i ­
cación inmediata dc estas modificaciones 
al personal afectado por las mismas. 

Trabajo en Festivos.-En función de ser­
vicio al públ ico que caracteriza la activi­
dad de la empresa, expresamente se pac­
ta, la obligatoriedad cíe trabajar los días 
declarados por la Au to r idad laboral co­
mo Festivos. 

Las horas que integran la jornada labo­
ral de dichos d ías se rán retr ibuidas dc 
cuerdo con lo establecido en el Ar t . 20-
D dc este Conven io . 

A r t . 15. Vacaciones.-E\ personal afec­
tado por el presente Convenio disfrutará 
unas vacaciones anuales retribuidas dc 25 
días naturales, a excepción de lo estable­
c ido en c l apartado 4.' del A r t . 38 del 
vigente Estatuto de los Trabajadores. 

A principios de año la empresa, elabo­
rará los turnos de vacaciones de acuerdo 
con las necesidades funcionales, la ads-r 
cr ipción de cada productor al correspon­
diente turno la realizará el Delegado dc 
Personal. 

N o podrán acumularse per íodos de va­
caciones de un año para otro. 

En el supuesto dc que el disfrute de 
vacaciones, tuviera que ser interrumpido 
por incapacidad laboral transitoria, co­
rresponderá a. la empresa, designar las fe­
chas en que han de disfrutarse los días 
restantes, peto s iempre dentro del a ñ o 
natural a que corresponden. 

C A P I T U L O IV 

R E M U N E R A C I O N E S 

Ar t . 16. Estructura dc la remuneración.-
La estructura de la r emunerac ión del per­
sonal incluido en este Conven io está i n ­
tegrado por los conceptos que figuran a 
cont inuación , de acuerdo con lo estable­
cido en el Decreto de ordenac ión de sa­
lario 2380/1973 dc 17 dc agosto. 

A r t . 17. Salario Base.-E\ salario base 
mensual para cada ca tegor ía profesional 
es el siguiente: 

C A T E G O R I A IMI'OIUF 

Jefe Adminis t ra t ivo • 45 .000 
Jefe de Exp lo tac ión 50.000 
Jefe de Equipo 42.0ÍX) 
Ofic ia l l . J . i 38.000 ' 
Ofic ia l 3. 1 31.000 

E l salario, base se percibirá proporcio-
nalmente al n ú m e r o de días trabajados 
cada mes. 

La cuan t í a del ¿alar io base expresada 
m á s arriba se refiere a la jornada laboral 
definida en el ar t ículo 14 dc este C o n v e ­
n i o . C u a n d o un p r o d u c t o r tenga una 
jornada media laboral inferior a la que se 
refiere dicho a r t í cu lo , el salario base se 
calculará proporcionalmente a la misma. 

A r t . 18. Complementos Personales. 
A ) Antigüedad.-E\ personal afectado 

por este C o n v e n i o perc ib i rá un premio 
de a n t i g ü e d a d que 'consist irá en cuatrie­
nios y se d e v e n g a r á a partir del primer 
día del mes siguiente de .aquel en que se 
cumplan. 

Expresamente se pacta, que cl importe 
mensua l de cada c u a t r i e n i o , debe ser 
igual para todas las categorías profesiona­
les, estableciendo su impor te en 2 . 3 0 0 
pesetas. 

B) P/i<> Personal Voluntario.-Al objeto 
de compensar la especial ded icac ión del 
personal que d e s e m p e ñ a funciones de 
responsabilidad o mando, se establece es­
te concepto retributivo, cuyo importe se­
rá establecido individualmente según c r i ­
terio de la empresa y con las siguientes 
características: 

— Afecta al personal inc lu ido en las 
categorías profesionales de: Jefe A d m i n i s ­
t r a t i vo , Jefe de E x p l o t a c i ó n y Jefe de 
Equipo. Los- productores encuadrados en 
dichas categorías , realizarán las funciones 
propias del área de responsabilidad qim a 
cada uno corresponde con un concepto 
de dedicación plena en función a las ne­
cesidades que surjan. 

— Su establecimiento, tiene por objeto 
sufragar la diferencia existente entre las 
percepciones fijas establecidas en el pre­
sente Convenio Colec t ivo para la catego­
ría profesional que obstente con .el nivel 
retributivo total anual por todos los con­
ceptos que se ha establecido a cada man­
do. 

— Expresamente se pacta con la per­
cepción' de este plus se consideran c o m ­
pensadas las prolongaciones de jornada, 
las horas de trabajo en días festivos, así 
como los posibles pluses de peligrosidad 
o cualquier o t ro concepto .que pudiera 
corresponder, entendiendo las partes ne­
gociadoras, que ta p e r c e p c i ó n del Plus 
Personal V o l u n t a r i o , no es compat ib le 
con• la percepción de horas extras, horas 
por trabajo en festivos, plus de peligrosi­
dad, etc. 

Ar t . 19. Complementos de puesto de tra­
bajo. 

A) Plus de peligrosidad - A q u e l l o s pro­
ductores que realicen las tareas de rev i ­
s ión de l ínea, r e p a r a c i ó n y rev i s ión de 
los mecanismos superiores de • las torres, 
p e r c i b i r á n un plus de pe l ig ros idad de 
2.000 pesetas mes. t 

Esta cantidad se percibirá siempre que 
se realicen dichas funciones y para su es­
t imación , se ha tenido en cuenta e l pro­
medio de las horas invertidas en el úl t i ­
mo año en este tipo dc tareas,. 

Ar t . 20. Coniplemento de calidad o can­
tidad de trabajo. 

A) Complemento por horario cómputo-
Como c o n t r a p r e s t a c i ó n , por las faculta­
des que se refieren a la empresa en cl 
A r t . 14 del presente C o n v e n i o referidas 
al establecimiento de horarios laborales y 
días de descanso y turnos de trabajo, se 
pacta un complemento por horario c ó m ­
puto que e c o n ó m i c a m e n t e representará el. 
10 por 100 del salario base establecido 
para cada categoría profesional. 

B) Complemento por régimen de vacacio­
nes.-Como c o n t r a p r e s t a c i ó n , por las fa­
cultades, que se confieren a la empresa en 
cl A r t . 15 de presente Conven io , referi­
das al establecimiento/ de los turnos de 
vacaciones, se pacta un complemento l la ­
mado, de rég imen de vacaciones que eco­
n ó m i c a m e n t e representa el 10 por 100 
del salario base establecido para cada ca-. 
tégóría profesional. 

C ) Complemento de atenciótr a los clien-
tes.-A\ objeto de compensar los posibles 
retrasos de la finalización dc la jornada 
laboral, que se originen por la atención a 

los clientes que adquieran sus billetes an­
tes de la hora de cierre dc taquillas, se 
pacta un complemen to denominado de 
Atención a los Clientes que e c o n ó m i c a ­
mente representa el 10 por 100 del sala­
rio base establecido para cada ca tegor ía 
profesional. 

D) Horas extraordinarias.-Cuando por 
necesidades u otros motivos imprevistos, 
se*a necesaria la real ización de horas ex­
t raord inar ias , ambas representaciones, 
acuerdan tác i t amente su realización. 

Expresamente se pacta, que solamente 
tendrán la consideración de horas extras, 
aquellas que previo consentimiento de la 
empresa, realicen los trabajadores, y se­
rán retribuidas con la siguiente escala: 

C A T E G O R I A IMPORTE 

Oficial l . J 

Oficial 3.: 
600 
505 

Ar t . 21. 
A ) Pagas extraordinarias.-El personal 

afectado por este Conven io percibirá una 
paga extraordinaria en cada uno de los 
meses de febrero, j u l i o y diciembre. La 
cuant ía de cada una dc estas pagas será 
la suficiente para cada categoría profesio­
nal: 

CATEGí IRIA IMPORTE-

Jefe Adminis t ra t ivo 58.500 
Jefe de Explo tac ión 65.000 
Jefe de Equipo 54.600 
Oficial 1/ 49.400 
Oficial 3. J 40.950 

Estos importes se inc remen ta rán cuan­
do proceda con la c u a n t í a mensual de 
p remio de a n t i g ü e d a d y Plus personal 
yOlutatario que corresponda a cada p ro­
ductor. -

Estas pagas se d e v e n g a r á n en propor­
c ión • al t i empo trabajado c o m p u t á n d o s e 
de enero a j u n i o de cada a ñ o , para la 
paga de ju l io , de ju l io a diciembre para 
la paga de diciembre, y de enero a d i ­
ciembre del año anterior para la paga dc 
febrero. 

B) Vacaciones.-Durante el disfrute cic­
las vacaciones la re t r ibuc ión a percibir se 
d e t e r m i n a r á de acuerdo con la siguiente 
escala: 

CA I EGORIA IMPORTE 

Jefe Adminis t ra t ivo 48.750 
Jete de Explo tac ión 54.167 
Jefe de Equipo 45.500 

0 n a n l 41.167 
Of ic i a l 3. J 34.125 

A estos impor tes , se i n c r e m e n t a r á n 
cuando proceda las partes proporcionales 
'mensuales del p remio de a n t i g ü e d a d y 
plus personal voluntario. 

Estas retribicions se refieren a un pe­
r í o d o de 25 días dc vacaciones, cuando 
el disfrute sea inferior o superior a este-
pe r íodo las retribuciones las percibi rán en 
p ropo rc ión . 

C A P I T U L O V 

E N F E R M E D A D Y P E R M I S O S 
R E T R I B U I D O S 

A r t . 22. Incapacidad Laboral Transito­
ria.-La empresa abonará en los casos de 
Enfermedad o Accidente, las diferencias 
que puedan existir entre las prestaciones 
dc I . L . T . dc la Seguridad Social y el sa­
lar io base del C o n v e n i o , incrementado 
con la an t igüedad cuando proceda. 

A r t . 23. Licencias.-La empresa conce­
derá los permisos retribuidos establecidos 
en el A r t . 37 apartado 3." del vigente 
Estatuto de los Trabajadores previa so l i ­
citud por escrito. La re t r ibuc ión a perci­
bir en estas situaciones, consis t i rá en el 
salario base m á s la a n t i g ü e d a d , en n in ­
gún caso se percibi rán los complementos 
de cantidad y calidad cn el trabajo. 

(G. C. 2.740) . 

MINISTERIO D E TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A DELEGAClO^ 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O VE 

M A D R I D , S O B R E R E G I S T R O , 
D E P O S I T O Y PUBLICACION D ~ 

C O N V E N I O COLECTIVO DE LA 
E M P R E S A « G E L T E R , S. A.» 

Examinado el texto del Convenio Co­
lec t ivo , suscrito c l día 3 de febrero <j 
1?81 p o r la C o m i s i ó n Negociadora a 
dicho C o n v e n i o constituida en la c r " P r t 

sa «Gelter, S. A . * y de conformidad co 
lo dispuesto cn c l ar t ículo 90 dc la if¡ 
8/1980, del Estatuto de los Trabajadores, 
esta De legac ión de Trabajo, 

ACUERDA 

! u I n s c r i b i r dicho Convenio ep^ 
Registro Especial de Convenios Colee 
vos.de esta Delegac ión . C o f l -

¿ " Remi t i r un ejemplar y dicnu 
vertió al Instituto de Mediación, 
traje y Conci l i ac ión para su depósito.•> ^ 

3.° D i sponer su publicación, ° - j t 

" a y gratuita, en el BOLETÍN OFICIA 
la Provincia . fi, _£! 

Madrid, -26 de febrero de 1 
Ocle-gado dc Trabajo. (Firmado. 
A r m a n de la Vega) 

P R E A M B U L O 

,« otea « G c l t e f ' L a empresa SiderometalurgK c a r -
S. A .» dedicada a la f a b r i c a c i ó n ^ ¿ c 

bones e l é c t r i c o s , con la , n . ^ ¿ ¡ ¿ 0 ^ 
\ lo posible, las ^ c o 

dc trabajo de sus trabajadores. s ¿, 
m ú n acuerdo con los R e P r e „ ' dio e l 

la Parte Social, sin escatimar P . á n la* 
esfuerzo e c o n ó m i c o que r r . o n v C 

mejoras establecidas en este j p C r -
' 4 u t , ... ñor no dudando, por otra parte 4 , c poi 

sonal de la empresa hará lo f. ¿c 

mejorar la productividad, ha » » t a b l e C « 
dicha R e p r e s e n t a c i ó n Social a t i c ü U " 
el Conven io que se refleja e n ^ ^ . ¿ n i ­
do inserto a con t inuac ión de . }pTc c' 
b u l o todo e l lo y teniendo S Í

0 r d c n a n Z a 

cuenta como base jur íd ica » p e c ^ 0 

Labora l S i d e r o m e t a l ú r g i c a , 1 U J , a S Jefl\*¡ 
de Salarios M í n i m o s y todas ^ - , 0 1 
disposiciones complementarias ^ o c¿s 
con los mismos, mejorando ci . e n e 
los preceptos de ca rác te r g ^ t r ¡ j b 3 j o 7 
ramo de' la o r g a n i z a c i ó n e

 t c S . 
cond ic iones -económicas de las y 

C A P I T U L O I ' 

» ' • / v 'f*?' 
Artículo* 1.» Ambito territorio^ ,^0 

nal.-E\ presente Conven io es _ , a c 0 
de empresa y se concierta e r ^0ncS 

presa <«Gelter, S. A . , Electro-t .a ^ 
y la Represen tac ión del C o m ^ ¿ e „» 
presa, pafa regular las relaci 
bajo en la citada empresa. Co« l V f 

A r t . 2." Ambito personal -¿.¿ote* s \ 
n i o afectará a todos los t r a D ^ 1, q»c 

cual fuere su categoría P r ° * e * pet^0^, 
la entrada cn vigor del - m i s n ¿ 1 \ e^PtL 

can a la plantilla y nómina ^ c 3 r g 
sa, sin m á s excepciones q 1 1 - 0 en 
de alta d i r e c c i ó n y alto c0r*.¿¿ y c ¡ \ 
que concur ren las caracteri a r t í c U l o S 
cunstancias expresadas en lo 1 r e s- , , 
y 2.° del Estatuto de los Trabajaa 
> A r t . 3." Ambito de aplicaof ¿ V 
E l presente C o n v e n i o tendrá ^ 
ción de doce meses 

los c u a l e y V i t f j 

comprendidos desde •'su e £ t r j j j 8 l h a * ^ 

defi 

desde el día 1 de enero 
31 de diciembre dc 1981 ambos 
ve. 

E l presente Convenio se en t* . 
prorrogado tácitamente por sacf>¿0ta/r 
r íodos anuales si no es objeto dc ¿Qi 

cia por cualquiera de las partes co ^ 
de antelación a la fecha de » 

dici°' 
meses 
cimiento 

A r t . 4.° Compensación -Las 
establecidas en el presente 

con 
C o n * 

http://vos.de
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S c n

K U y c n c n s u to ta l idad a las actual-
su t e . e n v igor , ya que examinadas en 
S o n

C ° n J U r » t o las condiciones del C o n v e n i o 
1̂  más beneficiosas para el personal que 
en / U e v e n í a « rigiendo hasta su entrada 
^ab l g 0 r obstante, s i existiera a lgún 
c , 0 n

a j a ^ O r que tuviera reconocidas cond i -
g r

 e s superiores s e r á n respetadas í n t e -
trirt U e C o r n o cond ic ión beneficiosa es-

. t a r r »cntc personal. 
cond 

r t - 5.° Vinculación a la totalidad.^-Las 
'dones pactadas forman un todo or-

sus 
adas 

pü**"° 'C ' " d i v i s i b l e y a. efectos de 
g l 0 L C a c , O n p r á c t i c a s e r á n c o n s i d e r a . * 
dit>,- e n t e P o r ingresos anuales a ren 
T?*> exigible. 

tuy e

f t Comisión Paritaria.-Se consti-
v i e i , C O r n o ó r g a n o de i n t e r p r e t a c i ó n y 
% C l a d e l c u m p l i m i e n t o del C o n v e ­
ncí' p e n , e n d o su domic i l io en las oficinas 
*Gelt C n t - r o d e T r a b a J ° de la E m p r e s a 

trC s C o m i s i ó n e s t a r á cons t i tu ida po r 
Ur,a Valares y tres suplentes por cada 
S ( ) cj a] L ' I a s Representaciones E c o n ó m i c a y 

C 0 t T l

 p a r t e s acuerdan en someter a esta 
t 0 t 1 f | , S , ó n cuantas dudas, discrepancias o 
s< ; C U c

l c t 0 s pudieran derivarse c o m o con-
t e r p r

n c , a . de la apl icac ión , desarrollo e in-
% t a t t a C 1 Ó n d e * C o n v e n i o , para que ésta, 
a la i S U . ' n r o r m e previo antes de acudir 

J U r i sd icc ión competente. 

C A P I T U L O II 

R G A N I Z A C I O N D E L T R A B A J O 

Art. 7 , 
izaci. 

Í C l ' l t ad exclusiva de la d i rección que 

Organización del trabajo.-La 
, 2 a c i ó n de ía Empresa y el trabajo 

l a | r c c r a de acuerdo con lo dispuesto 
P 0 r

c . 8 l s l a c i ó n vigente 
Ut c ° tanto le es potestativo el adop-
*Ut0

 a n . t 0 s sistemas de r a c i o n a l i z a c i ó n , 
P r e c j S o

a t l 2 a c i ó n y m o d e r n i z a c i ó n juzgue 
' í s se S ' 3 S 1 c o m o 'a r ees t ruc tu rac ión de 
(o s ^ ' O n e s y Ja var iac ión de los pues-
feviSl- trabajo m o d i f i c a c i ó n de turnos, 
t o d o s

 n ^ e tiempos, por mejora de m é -
c °1du ^ e n gene ra l de cuan to pueda 
e 1 i p r e s

C l r 3 un p r o g r e s o t é c n i c o de la 
estabj c

a ' S l e m p r e que no se oponga a lo 
j-n i a

 c , d o en las disposiciones vigentes 
í J » d o

m a t e r , a c n c l Estatuto de los Tra -
Sj n

 f C s Y a la Ordenanza Laboral . 
fa¡de ' n C r r n a de la autoridad que corres-

a 'a Di recc ión de la Empresa los 
t e n d r á t

n , ' n t c s d e l C o m i t é de E m p r e s a 
Ü r ' ent n - tenciones dc asesoramiento, 
c0n | a

a C l ^ n y propuesta en lo relacionado 
t r ab a , 0 °^ganización y rac ional ización del 
V a vi,, e conformidad con la N o r m a t i -

A 8 e nt e 

Peri0 ' °- E n cuanto a trabajos de su-

? e los •? C " d a r t í c u l ° 2 3 , d e l Estatuto 
^°ral o . r a D a J a d o r c s y a la O r d e n a n z a 
A r t Q d e r o m e t a l ú r g i c a ar t ícu lo 25. 

clte*' " L a R e t r i b u c i ó n C o n v c n i o -

infe ñ o r categor ía se estara a lo 

i r t . 9 . 
*rj . durante su p e r í o d o de v igencia , 
K°n v

a ^ U c corresponda a la Re t r ibuc ión 
| r ° v i n n , ° e s t a b l e c i d a en el C o n v e n i o 
l i r g i C a

C ' a I para la Industria Siderometa-
•%e f. c M a d r i d , o el que le sustituya 
^nirnoj ' e s t c a n o e s de u n 1 4 P o r 1 0 0 

^ C c j ^ la totalidad de la cantidad esta-
?b r e r o

 a n t e r i o r m e n t e todo el personal 
J j d 0

 p c r c > b i r á por día realmente tra-
1̂ i n ° Parte proporcional , en su caso, 

Sue e ]
 n t ' V o del 25 p o r 100, s iempre 

^Htc r c r , d i m i e n t o alcanzado, ind iv idua l -
A**< n ° e c l u i p o s a ju ic io de su jefa-

^XlR\ C S t ¿ P ° r debajo del que se puc-
Al p c n 'a ope rac ión de que se trate. 

S ^ a l t e 7 r S O n a ' adminis t ra t ivo , t é c n i c o y 
TWJVal n ° s e le c o n c e d e r á un incent ivo 

4 d ar,f a l 1 0 Por 100 sobre la canti-
E| d

t c s citada, 
t f 1 . 3 Q T > t r U n a d ° P , u s Gelter constituido j 
t e ' m Pesetas brutas se i nc r emen ta r á 
t la a r

, S r n ° porcentaje que se incremen-
>ltadI ' 1 R c t r i b u c i ó n Gelter. A dicho 

^ í ^ ° r i

 S e , e s u m a r á las 70 pesetas se-

t S i o p r r a a c t . u a l 

Por cada jornada de trabajo 
C o

r 1 i a l i 2 l u d i m i e n t o m í n i m o cxigible o 
V 3 p r

 a d ° . la empresa a b o n a r á como 
ti u n C

r

S t a , C l ó n c l P l u s de Conven io , 
t N o r a b a J a d o r no alcanzara el Rend i -
tai ' al I n ' r n ° exigible por causa i m p u -

" d a d . ^ ' smo , dejará de percibir la to-
e | citado Plus de Conven io , pu ­

d iendo recurr i r ante la Magis t ra tu ra de 
Trabajo. 

N o obstante lo dispuesto en la presente 
norma, en a tenc ión a la c o n m e m o r a c i ó n 
del día, los domingos y d e m á s festivos, 
se a b o n a r á t a m b i é n el c i t ado P lus de 
C o n v e n i o , con independencia del rendi­
miento que se hubiera alcanzado durante 
la semana o el mes. N 

C A P I T U L O III 

N O R M A S D E I N I C I A C I Ó N , 
D E S A R R O L L O Y E X T I N C I O N D E 

L A R E L A C I O N L A B O R A L 

A r t . 11. Ingresos.-La empresa p o d r á 
contratar personal con ca tegor ía superior 
a la m í n i m a establecida para cada grupo 
profesional, por la Ordenanza de Trabajo 
para la Industria S i d e r o m e t a l ú r g i c a , con 
cargo al turno de libre des ignac ión . Sin 
embargo, al finalizar el año , deberá com­
putarse el n ú m e r o de admitidos por este 
turno en cada escalafón, y celebrar p ro­
m o c i ó n para cubr i r por los turnos res­
tantes idén t ico n ú m e r o de plazas. 

L o s trabajadores así ingresados pasarán 
a ocupar el ú l t i m o puesto del escalafón 
correspondiente a la ca tegor ía en que son 
clasificados al ingresar. 

A r t . 12. Período de prueba-Las admi­
s i o n e s d e l p e r s o n a l se r e a l i z a r á n dc 
acuerdo con lo que determina cl a r t ícu lo 
18 dc la vigente Ordenanza de Trabajo 
para la Industria S ide rometa lú rg ica , inte­
r r u m p i é n d o s e el mismo en los supuestos 
dc Incapacidad Laboral Transitoria. 

A r t . 13. Serán causas de despido las 
determinadas en el a r t í cu lo 54 del Esta­
tuto de los Trabajadores. 

C u a n d o un trabajador incurra en una 
o varias" causas de las comprendidas en 
las disposiciones citadas anteriormente, la 
Di recc ión de la Empresa le notificará su 
despido mediante escrito en que se le i n ­
dique los hechos por los que se le san­
c i o n a , as í c o m o el d ía en que s u r t i r á 
efecto aquél . 

E l trabajador firmará un duplicado dc 
esta no t i f i cac ión , y si se negara, se ex­
tenderá una diligencia de entrega firman­
do dos testigos en efecto de aqué l . 

E l C o m i t é de Empresa será informado 
de las faltas m u y graves cometidas por 
los trabajadores. E n caso de la ex t inc ión 
de la re lac ión laboral impuesta, será i n ­
formado con anterioridad, al objeto de 
que manifieste lo que crea procedente, 
s in que c l parecer de és te v incule a la 
empresa. 

A r t . 14. Faltas y sanciones.-Por lo que 
a faltas y sanciones se refiere, se está a 
los dispuesto en el a r t ícu lo 92 y siguien­
tes de la Ordenanza de Trabajo para la 
Industria S ide rometa lú rg ica . 

C A P I T U L O IV 

C O N D I C I O N E S E C O N O M I C A S 

A r t . 15. Las remuneraciones conteni­
das cn el presente C o n v e n i o , sus t i tu i rán 
a los actuales r e g í m e n e s establecidos, por 
lo que t end rán carácter de m í n i m a s y se 
d e v e n g a r á n por cl trabajo prestado a ren­
dimiento m í n i m o exigible, excepto cl 25 
por 100, 10 por 100 y pr ima de incenti­
v o a que sé refiere el a r t í c u l o noveno, 
que se r e m u n e r a r á n a r end imien to co ­
rrecto. 

A r t . 16. Las remuneraciones conside­
radas como re t r ibuc ión de Co n v en io , es­
tán integradas por los siguientes concep­
tos: * 

a) Salario base del Conven io de con­
fo rmidad con lo previsto en el Decreto 
2380/1973 sobre O r d e n a c i ó n del Salario. 

b) E l denominado Plus de Conven io , 
que se d e v e n g a r á por días efectivamente 
trabajados en que se haya ob ten ido el 
rendimiento m í n i m o exigible, sin perjui­
cio de lo establecido en el a r t ícu lo déc i ­
m o dc este C o n v e n i o . 

A r t . 17. Los conceptos remunerativos 
o compensatorios se encuad ra rán necesa­
r iamente en a lguno de los apartados o 
epígrafes siguientes: 

Conceptos remunerativos: 
— R e t r i b u c i ó n C o n v e n i o , salario base 

del C o n v e n i o y plus de Co n v en io , como 
se especifica en el a r t ícu lo noveno de es­
te Conven io . 

— Gra t i f i cac iones ex t raord inar ias de 
Ju l io y Nav idad . 

— C o m p l e m e n t o s de horas extraordi­
narias. 

— Complementos de nocturnidad. 
— Complemen tos de penosidad, tox i ­

cidad o peligrosidad y jefe dc equipos. 
— P r i m a s o incen t ivos a la p r o d u c ­

c ión . 
— C o m p l e m e n t o s de c o n d i c i ó n m á s 

beneficiosa generales o particulares. 
. — C o m p l e m e n t o de an t igüedad . 

Conceptos compensatorios: 
— Plus de distancia. 
— Gastos de viaje y dietas. 
— Quebranto de moneda. 
A r t . 18. Plus de domingos y festivos.-

Los domingos y fiestas, a que se refiere 
l a . L e y de Descanso D o m i n i c a l de 13-7-
40 se a b o n a r á n a razón de la r e t r ibuc ión 
total de C o n v e n i o m á s complemento de 
an t i güedad . 

A r t . 19. Gratificaciones extraordinarias 
dc Julio y Navidad.-Se a b o n a r á n dos gra­
t i f icaciones ex t raord inar ias a todos los 
trabajadores sin d i s t i nc ión de ca t ego r í a s 
profesionales con mot ivo del mes dc j u ­
l io y fiestas dc Nav idad , de treinta días 
cada una de ellas, calculadas sobre la Re­
t r i b u c i ó n total de C o n v e n i o , a n t i g ü e d a d 
y Plus Gelter. 

E l devengo de estas gratificaciones será , 
p ro r ra t eab le en p r o p o r c i ó n a l t i e m p o 
efectivamente trabajado por semestres na­
turales, c o m p u t á n d o s e c o m o tal c l co ­
rrespondiente al Serv ic io M i l i t a r , enfer­
medad justificada y accidente de trabajo. 

Serán respetadas í n t e g r a m e n t e las con­
diciones superiores . que en este aspecto 
viniesen disfrutando los trabajadores. 

A r t . 20. Horas extraordinarias.-Para el 
cá lculo de la base dc horas extraordina­
rias se estará a lo dispuesto en el Decre­
to del 17 de agosto de 1973 y Orden del 
29 de nov iembre de 1973, sin perjuicio 
de que sean respetadas las cond ic iones 
particulares más beneficiosas. 

A r t . 21. Vacaciones anuales retribuidas.-
Los trabajadores afectados a este C o n v e ­
n io d i s f r u t a r á n dc un p e r í o d o anual de 
vacaciones retribuidas de veintiocho días 
na tura les suces ivos e i n i n t e r r u m p i d o s 
empezando su disfrute a partir del lunes 
o pr imer día hábi l después de festivo. 

L a l i q u i d a c i ó n de las vacac iones se 
efectuará para el personal que cobre por 
p e r í o d o s inferiores al mes, antes del co­
mienzo de las mismas y se abonará por 
c l impor t e de la R e t r i b u c i ó n C o n v e n i o 
total , el complemen to de a n t i g ü e d a d y 
Plus Gelter. 

Para el personal que trabaje cn pr ima 
o incentivo, como asimismo los que per­
ciban complementos por trabajos tóx icos , 
penosos, peligrosos o jefatura de equipo, 
se s u m a r á a las cantidades expresadas en 
el p á r r a f o anter ior , el p r o m e d i o de' lo 
obtenido por los citados conceptos en los 
tres meses ú l t i m o s anteriores al disfrute 
dc las vacaciones. 

Los trabajadores que en la fecha deter­
minada para el disfrute de las vacaciones 
no hubieran completado un a ñ o efectivo 
en la plantilla de la empresa, d isf rutarán 
de un n ú m e r o de* d ías p r o p o r c i o n a l al 
t iempo de servicios prestados. 

A s i m i s m o la empresa concederá un día 
m á s re t r ibu ido por cada c inco a ñ o s de 
a n t i g ü e d a d , hasta un tope m á x i m o dc 
cuatro días. 

A r t . 22. Cuadro de distribución de vaca­
ciones. - E l cuadro de d i s t r i b u c i ó n de las 
vacaciones se e x p o n d r á en los tablones 
de anuncios con una an te lac ión m í n i m a 
dc dos meses para el c o n o c i m i e n t o de 
todo el personal, y para que este, en un 
plazo m á x i m o de quince d ías , a contar 
desde el siguiente al de la p u b l i c a c i ó n , 
solicite el cambio de fecha, si lo estima 
procedente, a tenor de lo dispuesto en cl 
a r t ícu lo 58 dc la Ordenanza Labora! S i ­
d e r o m e t a l ú r g i c a . 

La D i recc ión de la Empresa dará pre­
ferencia dentro de las respectivas catego­
rías profesionales, al m á s antiguo del ser­
v ic io , pudiendo el trabajador, en caso de 

*ho existir acuerdo, ejercitar la correspon­
d ien te a c c i ó n ante la M a g i s t r a t u r a de 
Trabajo. 

A r t . 23. Complementos de trabajo peno­
sos, tóxicos, peligrosos,, nocturno y jijes dc 
equipo.-La cuant ía de estos complementos 
se calculará con los porcentajes que de­
termina la Ordenanza dc Trabajo Sidero­
me ta lú rg i ca v cl Estatuto dc los Trabaja­

dores ap l i cándose al salario base del pre­
sente C o n v e n i o m á s an t i güedad . 

A r t . 24. Complemento de antigüedad . - E l 
n ú m e r o de quinquenios será i l imi tado y 
las cuant ías de los complementos de an­
t i g ü e d a d será del 5 % calculado sobre la 
pr imera columna de este C o n v e n i o , de­
nominada Salario Base. Se establece que 
a p a r t i r de 4 qu inquen io s , el c o m p l e ­
mento de an t i güedad por quinquenios en 
exceso será cl 15 % sobre el 5 % ante­
rior , es decir el 5,75 % por quinquenio. 

A r t . 25. Licencias retribuidas.-Las l i ­
cencias retribuidas a que se refiere el ar­
t ícu lo 60 de la Ordenanza Laboral Side­
r o m e t a l ú r g i c a , se a b o n a r á n a r a z ó n del 
salario Conven io , m á s la an t igüedad . 

L a empresa c o n c e d e r á licencias re t r i ­
buidas, siempre que las mismas sean jus­
tificadas en los siguientes casos: 

a) Por mat r imonio , quince días natu­
rales. 

b) Por alumbramiento de esposa, dos ' 
días laborales. 

c) Por enfermedad grave o interven­
ción qu i rú rg ica del c ó n y u g e , hijos, pa­
dres, hermanos y abuelos, tanto consan­
g u í n e o s c o m o pol í t i cos y nietos, dos días 
naturales. 

d) P o r muerte de los parientes c i ta­
dos 3 d ías naturales ampliables a c inco 
días s e g ú n las circunstancias. 

e) P o r m a t r i m o n i o de he rmanos e 
hijos, y traslado dc domic i l io , un día na­
tural. 

í) Cua t ro horas cn los casos de asis­
tencias a consulta méd ica . 

g) Por el t iempo necesario establecido 
legalmente para el cumpl imiento de fun­
ciones de carác ter sindical o de carác te r 
r ep r e sen t a t i vo en los cargos clectivcrs 
siempre que medie la jus t i f icación corres­
pondiente. 

A r t . 26. Salidas, viajes y dietas.-E\ de­
sarrollo y apl icac ión de estas normas se 
a c o m o d a r á a los preceptuados en el a r t í ­
culo 82 de la Ordenanza de Trabajo para 
la Industria S ide rome ta lú rg i ca . 

A r t . 27. Quebrando de moneda.-En re­
l a c i ó n con esta mater ia , se e s t a r á a lo 
preceptuado en ai a r t í cu lo 83-de la O r ^ 
denanza de Trabajo S ide rome ta lú rg i ca . 

C A P I T U L O V 

' A S I S T E N C I A 
Y S E G U R I D A D S O C I A L 

j A r t . 28. C u a n d o fallezca a l g ú n t ra­
bajador/a en activo, durante la vigencia 
de este C o n v e n i o la empresa a b o n a r á a 
la v i u d a / o c l impor te equivalente a 80 
d ías del salario m í n i m o interprofesional 
que esté vigente en el momento del he­
cho causante. 

T o d o aquél que se jubi le a la edad re­
glamentar ia r ec ib i r á c o m o m í n i m o tres 
mensualidades correspondientes al salario, 
in te rprofes iona l , que f igure establecido 
por las leyes en el momento de la j u b i l a ­
c ión , para lo cual deberá haber perteneci­
do a la p l an t i l l a de Ge l te r durante u n 
m í n i m o dc 10 años . 

Los trabajadores que al jubilarse hubie­
sen pertenecido a la empresa m á s de diez 
a ñ o s , p e r c i b i r á n ad i c iona lmen tc un 10 
por 100 de dicho salario interprofesional, 
por cada quinquenio cn exceso sobre los 
dos primeros ya considerados. 

E l complemen to de asistencia y- p u n ­
tualidad al trabajo se o t o r g a r á cada cua­
tro meses. La cuant ía será de 2.000 pese­
tas y la percibi rá todo aquél que no hu ­
biera faltado, o llegado tarde durante ese 
p e r í o d o . 

D I S P O S I C I O N E S V A R I A S 

A r t . 29. Justificantes de pago.-La e m ­
presa facil i tará a cada trabajador jus t i f i ­
cante que acredi te c l a ramen te y c o n 
exac t i tud la to ta l idad de las cantidades 
que perciban, y los conceptos correspon­
dientes a cada una de ellas. La empresa, 
dc acuerdo con el C o m i t é dc Empresa 
p o d r á establecer cl pago mensual o qu in ­
cenal para todas las ca t egor í a s profesio­
nales. E n el caso de que para c l personal 
profesional se establezca el pago mensual 
p o d r á n hacerse pagos parciales a cuenta. 

A r t . 30. Reuniones en la empresa . - C o n 
carácter previo a las reuniones del C o m i ­
té de Empresa y para concretar los te-
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mas a tratar en ellas, o con posterioridad 
a las mismas, y con el fin de informar, 
la empresa a u t o r i z a r á previa sol ic i tud la 
r e u n i ó n de los m i e m b r o s del C o m i t é . 
Las citadas reuniones p o d r á n tener lugar 
durante las horas de trabajo y a cuenta 
del c r é d i t o de 20 horas mensuales que 
corresponde a cada uno de los miembros 
del C o m i t é . 

Cualquier trabajador que tenga proble­
mas que le afecte personalmente y desee 
plantearlo, e s t a r á facultado para hacerlo 
antes de iniciarse dicha r e u n i ó n . 

A r t . 31. Horario de trabajo.-Sc estable­
ce una jornada laboral para el a ñ o 1981 
de 1.855 horas efec t ivas en c ó m p u t o 
anual, que se d i s t r ibu i rán de la siguiente 
forma: 

a) E l p e r í o d o de descanso diario, por 
cuenta de los interesados, será fijado por 
el C o m i t é de Empresa en la forma que 
acuerde. 

b) Se t r aba ja rá durante 5 s á b a d o s al 
a ñ o , que se fijarán para el a ñ o 1981. 

A r t . 32. Efectos económicos.-Se hace 
constar por ambas partes que la efectivi­
dad del presente C o n v e n i o l levará anejo 
la correspondiente r epe rcus ión en el coste 
horario^de la mano de obra, sin perjuicio 
de que en el precio final de los produc­
tos fabricados por las empresas se tengan 
en cuenta las mejoras en los p r o c e d i ­
mientos de fabr icación. 

A r t . 33. D u r a n t e el p e r í o d o de v i ­
genc ia de este C o n v e n i o C o l e c t i v o de 
Trabajo, l aA relaciones de trabajo se regi­
r án por lo dispuesto en el m i s m o , con 
e x c l u s i ó n de cua lqu i - r otro, de confor­
midad con lo prevenido en el a r t í cu lo 84 
de la Ley 8/1980 de 10 de marzo, por la 
que se aprueba el Estatuto de los T r a ­
bajadores. 

Cláusula adicional-En todo lo no pre­

visto y regulado en el presente C o n v e ­
nio, se es tará a lo dispuesto en la O r d e ­
nanza de Trabajo para la Industria Side-
r o m e t a l ú r g i c a de 29 de j u l i o de 1970, 
modif icada por O r d e n Minis te r ia l de 20 
de j u l i o 1974, as í c o m o en las d e m á s 
disposiciones de carácter general que sean 
de apl icación. 

Cláusula derogatoria.-E\ presente C o n ­
venio C o l e c t i v o de Trabajo, anula al an­
terior de Gelter, S. A . , del a ñ o 1979, así 
c o m o al Acta correspondiente del acuer­
d o adoptado sobre el C o n v e n i o Ge l te r 
para 1980. 

Disposición final.-El presente C o n v e n i o 
C o l e c t i v o de empresa es e x p r e s i ó n del 
acuerdo libremente adoptado por los re­
presentantes de la empresa y de los tra­
bajadores, en v i r tud de su a u t o n o m í a co­
l e c t i v a , c o m p r o m e t i é n d o s e durante su 
p e r í o d o de vigencia los trabajadores a no 
acudir a medidas de p res ión que incidan 
en el á m b i t o del m i s m o . 

(G. C . 2.741) 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

V i s t o el expediente de C o n f l i c t o C o - ^ 
l e c t i vo de Traba jo f o r m u l a d o por don 
Felipe D o m i n g o , don Vicente Herranz y 
d o n A n t o n i o Recuero , m iembros de la 
C o m i s i ó n Deliberadora del C o n v e n i o del 

sector de Autotaxis y G r a n T u r i s m o de 
M a d r i d y su provincia , y 

Resul tando que, -con fecha 28 de n o ­
v i e m b r e de 1980 t u v o entrada en este 
organismo escrito de Conf l i c to Co lec t i vo 
de Trabajo, presentado al amparo d é lo 
preceptuado en el a r t í cu lo 17 y siguientes 
del Real Decreto-Ley de 4 de marzo de 
1977, sobre relaciones de trabajo, contra 
la A s o c i a c i ó n G r e m i a l de A u t o t a x i s y 
Gran T u r i s m o de M a d r i d , al que acom­
p a ñ a b a n cer t i f icación preceptiva del acto 
de conc i l i ac ión celebrado ante el I M A C 
la cual había terminado sin" efecto y que 
el día 16 de diciembre de 1980 se cele­
b r ó cn esta De legac ión el acto de conc i ­
l iación que señala ía vigente Ley de P r o ­
cedimiento Laboral , que resu l tó sin efec­
to, por incompareccncia de la parte de­
mandada , pese a estar c i tada en lega l 
forma. 

Resultando que los comparecientes don 
Felipe D o m i n g o y don A n t o n i o Recuero, 
promoventes del Con f l i c t o C o l e c t i v o de 
Trabajo en el acto de conci l iac ión l leva­
do a efecto en esta D e l e g a c i ó n de T r a ­
bajo, se ratifican en su escrito de deman­
da. 

Cons ide rando que, de acuerdo lo de­
terminado en el a r t ícu lo 25 apartado b), 
del R e a l D e c r e t o - L e y de Relaciones de 
Trabajo de 4 de marzo de 1977, p o d r í a 
corresponder se dictara Laudo de O b l i g a ­
do C u m p l i m i e n t o , en el caso presente no 
puede hacerse , p o r c u a n t o ex i s t e u n 
C o n v e n i o Co lec t ivo en el sector de A u ­
totaxis y G r a n T u r i s m o , de á m b i t o p ro ­
v inc i a l , suscrito por la A s o c i a c i ó n G r e ­
m i a l de A u t o t a x i s y G r a n T u r i s m o de 
M a d r i d y su p r o v i n c i a , demandada en 
este C o n f l i c t o C o l e c t i v o de Trabajo , y 
Fuerza Nac iona l del Trabajo el día 25 de 
j un io de 1980, que en sus ar t ículos 1." y 

a W" 
2.» determina que obliga el ^ Us 
dos los empleados y e m P r e

n

S ^ v i n e r a ' ¿ c 

empresas radicadas en a p J a S e 0 l -
M a d r i d y afecta a la totalidad ^ ., 
presas y personal del sector, y o b l i g a d o 
de llegarse a dictar Laudo o , i n ­
c u m p l i m i e n t o , sería éste i n t i ' ¿ f í a de 
tradictorio y es evidente q«t c o n t r a p o s i -
validcz y estar ía , ademas, t n

 l v a n l cr> t L *' 
c i ó n con lo dispuesto, resp ?re~ 
en los a r t í cu los 82-3 y a i a aorcs . 
ceptos del Estatuto de \ 0 ^ T ^ { c l ó n W 

Cons ide rando que la f> C o n s i d e r a n d o que ía i ^ t ^ e -
vincia l de Trabajo tiene competencia p 
entender y resolver en la cuestión P^ 
tcada, de conformidad con el Real ^ 
cre to-Ley de 4 de marzo de 1977 > 
m á s disposiciones concordantes. ^ J f í 

Vis tos los preceptos que *Jer¡Lfr 
y d e m á s de a p l i c a c i ó n , esta Ucicg 
Prov inc ia l de Trabajo 

ACUERDA 

Inhibirse de la cues t ión P ^ ^ u ^ í d o 
no proceder se dicte Laudo de U ^do 
C u m p l i m i e n t o , en r a z ó n a lo ""e 

con anterioridad. * . - ¿ n a 
N o t i f í q u e s e la presente Resolui ^ q 

los promoventes del Conflicto c ° 
de Trabajo y a la Asociación C , r C , " ' 0 de 
sector de Au to tax i s y Gran Titf» j a b c r 

M a d r i d y su provincia , haciéndole 
el derecho a impugnarla mediante ¿ \ 
so de A l z a d a ante la Dirección ^ ¿ c 

de Trabajo, en el plazo de 15 días 
el siguiente al de su recepción. _ £ l 

M a d r i d , 20 de febrero de l v o ' 
Delegado de Trabajo. 

(Firmado) Felipe Arman 
de Ia 

(G. 
,467) 

I M P R E N T A P R O V I N C I A L 

P O L Í G O N O I N D U S T R I A L " V A I . P O R T I L L O " 
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